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Mesa 
Pre~ldent' - Jv:i.o Goulo.rt CVloe-

Pruident.e d& RepUbllca.). 

:Vic,-Pr!!sttent•t - Sf>r.a.dor Apolônio 

1 Sales. 

1.• Secretário -- Scma.dor Lima Tel­

~ xelra. 

1' Secret:trto ·-- Ser.Ac!or Freita.s C&­

'tl va1ca.nt: •. 

a.• Sacref.jrfo ·-- Sena:tor V • to r la o 
;i Freire. 

'SENADO 
Ruy Carneiro. 
Lourlva.t Fonteo, 

Lima Ou1marã.e. 

Daniel KrleKV. 

Attrno Vtvapqua, 

Lineu Prestes. 
1) Substituído temporàriamente 

pelo Sr. Abelardo Jurema. 

Secretário """'=' Mlécio do.s Santoa An­
drade. 

Reuntõea - Terçam-tet~.as, M 18 ha 

Comissão de Economia 
Jurtl.cy Magalhã~s - Presrdente. 

FEDERi\.L. 
. Jo§.o Mend•).!. 

Llllla Guim:úãt!l 

Fausto CabraL· 
Daniel Krit:get· {2) .; 
Juncy · MagaJnau. 
Othon Mãder. 

Jullo Le1tt1. 

Lino de Malitoa 

Novaes Filll.o. 

Domingos Velasco. 

4,t Secretário .. _ S\!TJ.a.dor 

·, oavalcantl. 

Fernandes Tavora ·- Vic~-Presi­
Kera-lnaldo dente,. 

SUPLENTJ::t 

Gaspar Velloso, 
MuLtrâo Vt~ra. 

OtacmO Jurt:ma.. 

Attilio VivaeQUI 

Llneu Ptestt~.s. 

i.• Supler ts -· S.na.1or 
i; Vieira. 

MourAo 

,t.• Suplente - Sen~odor Prisco 

· Ba.ntos. 

Cl)mrssão Diretora 

ApolOnij> Sales - Prts1dente .. 

Lin1a. 'I;eixei.ra.. 

Preitu Cava.lclnt1. 

Vltorino Freire. 

S:era:ina!Cio Ca.val~ar.t1. 

Mourio Vieira. 

Prbco cos Sa.ntos. 

dos 

Btcretâr~o: JLm:z Nabuco cDirefi;tJ 

!hral da. Secre ~1ri!L. 

Alô Guima'rã.es, 
. Carlos Lindembcrg. Mem de SA.. 

Gomes de Olivein.. 1> Substituído temporàr!amente 
Lineu Prestes. pelo ·Sr. Lutterbach Kunes. 

· Secretário - Renato Cheimont. 
Reuniões às terça.i··feiras à.s 16 · 2) Substituído U!mporàriamente 

horas. l pelo Sr. Rui Palmeira .. 

Comissão de Educaçã!l 
e Cultura 

Presidente. ! 

2J Substituldo temporàrtamente 

pelo Sr. Costa. Paranhos. 

Secreté.rio - .t .... n~>.tc. Chermont. Louriva.l Fontes -
Ezechias da Rocha 

dente. 
Vice-Pl·eil- •· : Reuniões à.!! sextas-retra.s, u 10,3L 

noras. 
Nelson Firmo, 

Gilberto Marinho. 

Mourão Vieira. 
Alenca.stro Guimaráe-'. 

Reginaldo Fernandes. 

Mem de Sá. 

Secret.ário - Francisco Soare~ Ar· 
ruda. 

Reuniões - Quintas-feiras, M lá 
horas. 

Comissã.o de fledação 
1 - Ezechias · da Rocha - Presi· 

dente. 

2 - Gaspar Velloso - Vice-.l;'re.sl­

dente. 
3 - Argemiro de Figue:redo. 

4-Saulo Ramos. (•) 

5 - Sebactíão Archer. ( • •) 

'' "" 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Georgino Avelino, - Presldent.t. I 

João Villa.!bOas. - Vlce-Presldent•• 
Lorutval Fonte&. 

Bernarde.s Filho, 

Gilberto Marinho, 

AUTO MourA A.lldrado.., 

Gomes à1 Oliveira. 
RUI/ PalntfHTa. 

seCretário: J. B. t::li.s~jo!l Brano.a, 

Reuniões: - Qukrta-Feira.. ts lCI 
Horna. 

Comissão de Saúde Pública 
1 - Re?·:m~..ao Fernandes - pr~ .• 

dente . 

2 - Alô Gu1marãeJro 
d~nte. 

3 - r..udo\·' 'n, 

4- - Ezechlas da Ro ··a. 

5 - Vivaldo Uma. 

<::ecr!"!tária .:._ DiVa Gnllnt.tt: 

Reunlões 
horas. 

Quintas.-telras, U U. 

Comissão de Legislação Social 
Neves da. Rocha - President&. 

Ruy Carneiro ilJ - Vice-Prest .. 
dente. 

Sy!vio Curvo. 

João Arruda.. 

Leonidas de Mello. 

Fausto Cabral. 

1) Substítuido temporàriame:J.te 
pelO Sr. Abelard_o Jurema. 

Secretário - Pedro de Carvalhlli 
Mulle~. Pomissões Permanentes 

, Comis!;ão de Constituição 
e Justiça 

· Comissão de Finanças 
Reunião: Quartas-feiras. às 16,1]!! 

(•) Substituído, interim~mente, pelo horas. 

.Cunha Uello - Pres!d:nte •• 
' A.rgemlro do Figueiredo 
Jlresldente . 

Ollberto \~artnha, 

Benedlct) va~·ladare.. 

gupar Vet::~Sso. 

Alvaro Adolfo - Presidente. 
Vivaldo Llma - Vtce-Ptesldente . 

Vice-·., Lameira Bittencourt.. 

Ary Vianna. 

Onofre Gomes. 

Pl;lulo Fernflndf'l. 

Carloa Lltld.em~r:r. 

Sr. Rodrigo LJbo. 

( • •) Substituído, in~:erinamente.

1 pelo Sr. Nelson Firme•. 

Cecilia Rezende 1Ia~.l 
' 

Comissão de Sequrança 
Nacional 

Secret:íria 

tins, 

Reuniões 

heras. 

OnD/TI! Gomes. - Pfesidente. 

Camdo de Castro, - Vlot-.Pr .... i :1ente. 
Terça.5-IE·iras à.s 151 
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Franc1scu Ga!lotti. 

sa Tinoco. 

Suw1o Curvo. 

EXPEDIEI'JTE 
O::::PAIHAME:HO DE IMPRENSA NACIONAL 

Reun:ôes as qumta~-fetra.c;, às 15 · 
boras "ã~I'UiTOR GEF:!AL 

ÀLBERTO DE BRITO PEF~EIRA Secenána: Romitda Duarte. 

Com1ssão de Serviço J>úlllico 
CIVil. 

Ct·H'.I'Ie DO Si!:AYIÇO Oe o=oo.JBLIC:AÇÔE$ 

MJR;LO FERREIRA ALVES 
Ct-t&t=li DA S~ÇÂO 01'1: REDAÇÃO 

MAURO MONTEIRO 

Prtsco aos Santus .. 

G:werr.o Marmlw. 

Presidente 

Vlce-Presi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

dent-e 
SEÇÃO 11 

Arv Vtanna. 
.Sa Tmuco. 

Cazado ae Castro. 
João Ménaes, 

lllem de Sa. 

lmpret! o nat Oficinas l!o Departamento de lmprenta Nacional 

AVEN:O.A RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

S€certárit..: Julieta Ribeiro aos S'!" REPARTIÇõES E PARTICULARE~'j cos •' 
Reuniões. - Qmntas~Felra.s. &s ItJ I C · . 

1 

fUIICIONARIOS 

Jloras. apita e lnteriow Capital e IRterior 

Comissão de Transportes, Semestre .. .. .... .. .. Cr$ 50,00 Semestre .. .. .. .. ..... Cr$ 

O P
. bfi Ano .. .. • .. .. .. .. .. .. • Cr• 96.00 Ano , , , , , , , , c.o Comunicações e bras u 1cas • ...... • • • • ·• 

uoc 
7G,OO 

1 - NovaiS Fllho - Presidente· 
E:xterior Exterior 

~ - Neves da Rocha vrce-Pre.sr-~ A_n_•_._._._ .. _._._._ .. _._._._ .. _._._c_r_$_1_3_G_.o_o_A_~_·_ .. _·_·_·_ .. _·_·._ .. _·~·_ .. _._._c_r_s __ 'o_s_.o_o dente 

3 - FranciSco Gallott1 

4 _ Netson Firmo 'Í.J - Excetuadas as para o exter_ior, que serão sempre anuais. as' 

, .6 - Coimbra Bueno 11>. ou um ano. I 
assinaturas poàer~se-âo tomar, em qualquer e110Ca, por seis meus 

ll Substituído teporàrlamente pQi. . - ~ fim de possibilitar a remessa de vaJo:re' acompanhados de 
Sr. Frederico Nunes. esclarec.i.mentos quanto à sua aplicação, solicitamos dêem preferência 

1 à remes.sa por meio de cheque ou, vale postal, emitidos a favor do 
~ Secretâ.ria: Ily Rodrigues A vea Tesoureuo do Departamento de Imprensa N acionai. 
· ·Reuniões: Quarta-Feiras, 1\.S 1~ ho· - Os suplementos às edições dos órgãos ofi1~iais seria fornecidos 
cu. aos assinantes sómente med-ian~e solicitação. 

- .o custo ~o !ltimer'? atrasado será acrescido do Cr$ 8,!0 •· por 
e:zercimo decorrido. cnbrar-se-ão mais Cr$ 0.50; 

te 

Comissões Especiai11 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

Joã.o Villa.sbOas - Prestaente 
Georgino Avelmo - Vtce-Pre&id.en-

Attilio Vivacqua - Relator 

Pilonto Müller 
SecretA""iio - José da Silva LLiboa 

Reuniões - Qu1nta-f'etras. 

Gomet d.e Ollvetra - Relator do 

Projeto do códtgo Partidário 

Lameira Bi~tencourt. 

Pronctsco Arruda - Secfet.à.rlo. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente 

Arrr.emlro FlgueiNdo 

Daniel Krieger 

Mem de Sá 

A~varo Adolpho 
AlO Guimarães 

João vm.SbOas 
Llno de Mat.o• 

Sà Tinoco 

Cunha Mello - . Presidente. 
Moura Fernand~ 

. lJcurgo Leite 

Silvio Sanson 
Lour1va1 de Almeid& 
Raimundo Brito. 

Comiss•âo Especial cie ·Estudos 
sôbre a reforma das Tarifas 

Alf~mdegárias 
Juracy Magalhães - Presidente. 
Julio Lei te - Vice-Presidente. 
Alencasfro Gui."'larã.es - ReJator1 

Gaspar Velloso - ;telator. 

Carlos Lindenberg. 
Cunha Mello. 
Daniel Kriege~. 

Meril de Sá. 

.Lineu Prestes. 
Secretário - Renato Chermont, 

Atas das Comissões 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

4.' REUNIAO, REALIMDA l!li\1 9 
DE ABRIL DE 1007 

Aos nove dias do mês de aoo·u de 
mil novecentos e cínqüenta e sete, às 
dez horas, reune-se a COmissão de 
constituição e Justiça sob a presidên .. 
ela do Senhor SenadOl' Cunha Mello, 
pres:i.dente, presentes os Senohres se.: 
nadores Argemiro de Figueiredo, Da· 
niel Ktrieger, Ruy Carneiro, Qaõ~ar 
Velloso, Lima Guamarães, Attil:o Vi .. 
vacqua, Lourival Fontes e Ben-edicto 
Vnladare::;, deixando de· comparecer 
com causa ustifbad.a. os Senhores Se• 
nadares Lineu Prestes e Gilberto Ma.• 
rinho. · 

Após a leitura e· aprovação da ata. 
da reunião anterior1 a Comissão ou­
viu e aprovou osl. seguintes pa.r~~res:-

- do senhor ~enador Argemll'o ele 
Figueiredo, pela constitucionalidade 
do Projeto de Lei ·da. Câmara n." 61. 
de I957, que- cria a Universidade do 
Pará e .dá outras providências; 

- pela aprovação do Projeto de 
Lei da Càrna.ra n.o 57, de 1957, que 

(;omissão Especial de Estudos 
da Valorizacão dos Rios To­
tantins e Parnaíba. · • 

Paulo Fernandes 
dente 

V!ce-.i'NOI· Reuntôes u •••••••• -feJ.r-u U. • • • • altera o disposto no parágrafo único 
do art. 1.0 do Decreto·lei n.0 8.J.G4, 
de 18~10-45, que doa à FUndação Bra. .. 
sil Central patentes de invenção, mar­
cas de fábricas, modelos de utilldade 
desenhos, ou ou modelos industriais e 
de comércio, títulos e estabelecimen .. 
tos, insígnias e fr~s de propaganda 
incorporados ao Patrimônio Nacional 
e dá...outras providências; 

1 Mathia.s Olymplo - Pres1de:pte. 
' Domingos Vellasco -! Vice-Prea1· 
dente. 

'Mendonça. Clark - Re~atQr, 

Pa.rslfa.l Barroso. 

Coimbra Bueno. 
Ezechla.s da R<lcba.. 

f. Se~rêtâ.rlo - Francisco oSa.res Ar­
ruda. 

Reunlõe:s 
)loru. , 

~ Sextos-<feiras, às lD 

(;omissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos do 
Código Eleitoral e do C6digo 
Partidário. 

· J~ão VillasbôaS - Presld•nte 

Mctm de Sá - Vice-Presidente 

t Gaspar Velloso - Relator do_ PrO· 
Q<to do Código Eleitoral 

Att111o Vivacqua. - RelatoT 

Alberto Puqualinl 

Llno de Mattos 

Secretário - Seba.II!Ao Veiga 

Reuniões - Qu!ntas-teira. 
Comissão de Reforma Constitu· 

cional para emitir parecer 
sôbre Projeto de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1956, 
que altera a Emenda Consti· 
tucional n. 2. 

horas. 
Secretário - J, :Ei. oastejon Brance> 

Çomissão Mista de Revisão da 
Consolidação .das Leis · do 
Trabalho. 

Lima Teilc.eira 
Ruy carneiro 

l'll!nto Uilllet' 

- proo!dtllk 

. Francl.lco Go.llottl 

Sawo :Ramoa 
Argemlro de P!guelredo ' 

Othon llfoder J AttWo Vlvacqua - Pr.,ldento 

Llma Gulma.rl.ea - Yi<le-Prell· · .litel'g!naldo oavalcani! 
&fl'lte Jdl!o 'IA!te. 

Ernan! Sátiro - V!oe-Preoldente 

- do Senhor senador Da.illel Krle .. · 
ger, pela constitucionalidade do Pro­
jeto de Lei da Câmara número ~8. 
de 1956, que autoriza o Poder Exe .. 
cutivo a construir o trecho da Entra­
da de Ferro que liga Bragan~a ,no 
Estado do Pará, atingindo o melhor 
ponto da Est<acta de Ferro São Luiz 
- Teresinha e dá outras prO"w'idên­
cta.s; 

- do Senhor Sena.d<lr Gaspar Vel­
los.o, pela constitucionalidade do Pro• 
jeto de Lei do senado n.• 1, de 1957, 
que dispõe sObre a apOsentadoria dos 
jomallst"" pr<>flss!ona!s; , 

- pela. constitucionalidade do Pro .. 
jeto de Lei do Senado n.0 51, de 19-56,' 
que dá nova redação ao art. 8." da 
Lei n.o ~.-691, de 23 de de?.embro de 
1955; I 

Gilberto Marinho. 1 
Claspar Velloao · 

Ruy carneiro 
Saulo Ramos 
Lourival Fontes 
C:úo.do de C.Stro 

- do Senhor Senador Lourival 
Fontes, pela constitucionalidade do 

.Aarão Ste-1nbruoh - Rela\or Gera.! PrOjeto de Lei da Câmara n.O 30, de 
1957, que concede pensão aos Df:Stos 
dos veteranos das campanhas do Pa­
raguai e Urugüai. O relator foi ven-

Tarso DUI!l'a 

Jefferson Agufq 
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cido contra j)S votos dos Senllores I mente, no seu sistema de ágios que a 1 Podemos dividir :u categorias ~m lProjeto de Tarifa estará nesta Casa 
DanÍel ~j;l"ieger, Argemlro de F:g'l·e-1- reunião .oo~ider?u uma. espé~ie de 

1 
~ois grandes grupos:_ as. de ess7nc1a- para sofrer o e~ame do Senado e .(.)~1<:­

redo GEspar venoso e Lima Guuna- "tarifa mv.sivel' . hdade e as elo que nao e essencial. A sar p~lo crivo da exp~riêncla de h:~­
rães' tendo o Senhor Attillo Vlvácqua o Senhor Min;stro da Fazenda - I essencialidade compn~ende a 1.a até 3~ mens pú.bllcos eminentes. 
:vota'cto 1:-ela. c:onstitu~:<mali~d·e. I Data _vén~a. nesta p~u:t~ há ~pequena 1 categorias: o que nã.:1 é_ essencial está O Projeto Bilac Pinto é um projf•to 

o Senhor Presidente em virtude do modiflcaçao no rac .acmio:. na{) ~"nt~a·l grupado na 5.a cate1~<ma. isolado que vem resqlver um tip:J de 
resu1tad(1 da votaçá.Q designa 0 Se-I mos no pOrmenor de considerá!" o s.s- Se definíssemos acs á_ r· s a função unportação crue não e o ma.s impc.:­
tnhor Se::J.adOI' Aqemtro de Figu.-;~~do 1tema. d~ ágios um sistema de tarifas I de proteger a nossa indústria, esta- tante para o pais. N?.o corres":"oP~.., ft. 
para rçlatar o vencid::>. linvisiyels, riamos deixando a p::ote•ção da indús- necessidade da economia b1asilei.ra ou 

A segt.ir o Senhor Presidente anun-1 Ple.teávamos do GATT libere; a de I tria na dependência. da ímport~çi."io, às exigências e pr.=tensõl's das claf~::s 
da a p:·esen1~a na r·eniá.Q do Senhor I para transfJrmar em lei. t:-m pro_J~.to, isto é, da d1.sponibili.dade exterio·· Qo produtoras que promO\"~m a 
Mmi.stro da. Fez.enda Doutor José sem p.a,;-ecer Que essa pollt.ca est.tv-es- modo a ser leiloado pelas importações da nossa riqueza. O projeto, a n~P~l 
Maria Alkmizt?. que a seu convite 1 !:e rep~~entando - ?·E:saten~çã.q à~u~la nessa categoria. ver, 'bm ainda outro rlefeito fJUC p·)de 
compare~ a flm de prestar es.Jl;t:e·IA,o:;sembléta ou ?-esvmculaç~o .un ~ate- :Oêsse modo. deve a matéria ser en- ser a tê defeito isohdo. 
cimento;: sôbre o ProjetJ de Le1 da ·tal de co~prom1ssos assunudo):;. trozada num sistema. F1alo com is'?n- Ainda ontem, eu sustentat·a na. 
Câ.mara n.0 :43, de 195t3, que exclui I Nã.O po~·.amos ':nt~ar et? ·d:e+.ail::le, ção de ânimo, pory_UE~ nào sou o autor Câmsra dos Dr-p:nados ou:>, 'le~w·.cl() 
automónis df~ passeio e outros vei· porque .ha competenc;a prtvn:uya dO. do Projeto de Tarifa que, qu=- ~o 0 observações que m::-i.s tlllbliccm :,ô'· ·e 
Cl!lcs õ.o regm~ d~ _y.cença de. Lmí)Ort.a- ~g!slahvo . para vo~ar ,0 • PI!OJ~t~, e I Govêrno nos empossou. já se encón- a m:1téria, uma das c~rnct~ristic·' de· 
çao, altera a tanta das Al!ande!!as e 

1 

nao poderiamos ap.ecia-~o .parcul- trava na Câmara rtos n~~putados. Ape- povos. que não têm desenvolvim"• () 
dá outras providências. mente SOb algu~ de:; seus a$,ectos. nas nos disPusemos a trabBlho mais mais satisfatório é que. Ql!ando ii~Li~ 

• . t d O Senhor Attilio V.vacoua +- Con- cont· d ~L convi &11 · freoü"'nt tam países mais desen••olvidos , f:J.~ A resJ!=ito do ora.leto sao r_egiS ra o.s: fesso que, na verd.ad-e. toffi-ei çonheci- mua ?· ~ v:- c.~~ .. e, 
os seguutes d:ebates, conforme cons-1 ... to d text inten·al do pl'ojo'".o e a entendrmentos. Ih .. ru.~ro~os com a zem na p:;~r~e de consumo e n2o no 
tam das notas taquigráficas que se ~~ .... ~elató~·'o daJ últini'a reuniãQ, 1;~lu- Comissão i~c:t: l•Jbrda d~~ drr p:u:Jcer da prodl!ção. 
seguem. . . sive a expQsiçáo do Grupo do• l'raba- sóbre? proJe~o para ef~1w de mos_t~ar Vejamo:; o aut0móvel no Bra.~u. 

1 "0 &enl_lor Attíl o V1vacqua. -:- &- Ílho, ontem, embora viesse :t:ompa- que to~as a:. ten~ênc12.c; ,.. · poht·ca Nto se pode equiparar '1. todos os ou .. 
nhor Presrdeute, segun~Q. estou m~or-: nhando a matéra através dé tnfJr- e~onõmrca d~ Brasil. podem ser aglu- tros !~t·odutos que est~o em categorL::t., 
m.ado, a parte econômica d? Pro:et,o I mações. que S€mpre considerei mui~o tm~das_ naC";ele proJ_e_to; e dada ~~.s não constituindo objeto de exc;oP~UJ ··ta, 
B.lac Pinto cteve ser princtpalm";."nUl autênticas e fié·s, recebidas i 1.traves asp:raçoes d·l prodt11;ao e ~a ex,... - solnç-~'1 do pr.Jlem'\ d'1. im'l"lr~~-"n. 
vers~d~ pelos ilustre:s membr~s da I da Revista Obse~n;ador Eccnómico, e taçao podem ser al:t ate~.dtdas. de Es:>a uma d::Js razões por quf' o tlro .. 
Conuss.l<• d-e Econom1a e de l:.'tnflll-~medlante comentário dO 5en...'l<)r Afrâ- for;na que t~)das_ ~s tenta~1vas de so- jeto me parece con~ra indicado. Eá 
ças. . nio Melo, é economista. · luçoes parcia~s vtraú do conheclme~"to outra:; r:azi5':'" cr· :.o tive O!)'Jrt11:~ .e 

Do r,onto de vista. JurJdico, deve- P<>sso entretanto afrmar qu.e n·~s.m geral adotado pela Go!!tissão da Câ- de apresentar ao n~ deputado ra .. 
~emos _e~ ami.n.ar o conflito que o ~o .. 1 reun:ão se considerou que ps ági.os r ·.ar~:v corresPO?dend~) à pretemf'o do lac Pinto, meu velho amigo ... c:;!('l~a 
J,efo? B1lnc P.nto. oferece em relã.çao à tinham função de tari!a t~visfv.el; Govêrno que e no sentido de que 0 de escola. 
ult·ma delibeJ·açao do OA~. I pelo menos é a referência feito no Projeto de Tarifa venha a reg:,ln.r Der.:larei a S. Ex.a que o seu oJ'O-
Ale~ouMse que. a. resoluçao do GAtt R-elatór~o do Grupo de· Trabalho. nossa. posição de comércio no exterior je~..>. en~re vu;ru:;, s.p~·e.)enta ú de .. 

aut<;mza o Brasil a. fazer reforma ~e Considerei que 0 Govêrno btasileiro, e não fiquemos com soluções ar.t('"'n- teitu de pernutir a tmpo. taç.l.__ ..10 
car.ater. l:eral, bas:ead:o no pr~je_!;o que a nossa Delegação andou mu~to bem tais resolvendo problemaos nu.: podem cá.mbiu m·~c, que nci.o tem afun~I .... J.~ 
ter .. ll s~d·> _submetido à. apreCJaçao da .. entrozando realmente no s·r:.t~ma de ter significação - n'ào duvi ·1o - ma c; çao VISível D'.; n~sso merc:tdo. No 
quele or1~ao. o.. J ,_ B'J p· t tarifas o sistema de ág!'JS, escJarecen- que afinal não se e:ntrnznm n 3 inte- dO.S.Scs sisttma cJ.mbtal orasll<!Irv a 

.Importando ~.nO CIN , 1 ac m :> do 0 assunto 'de forma hábil. rês~ geral do pais, qlle é 0 de ter alimentaçào pertnaneme de carn,~lo 
Pin~ em fl!Odlficaçã<? ~c.a1 1, eu de~ Não tenhO dúvida em ret.n!lecer uma lei tarifária. livre só se ver111ca no m.::rcado lt­
~jana, l!lltl;l-01 em prlme ro ugar. pe- que ·fizemos grande conquist , que Sabemos que a tarifa no Brasil te111 nanc;~ .. ro c.;m relaçao à remes5a d·~ 
dirt edsclaF~ecm:,•ie~tos ao Senhor Mmis· devemos ao ilustre Ministro ,da Fa- remi_nis_cência no Império; a. ti! .hoje a recur.sos para o esLl·augelro; para v.:d. .. 
ro a azen a.· zenda. com a colaboração dos $eus as- Repubhca n5.o votou lei tarrfána. E!5~ gem de tuL·ista.s. Mas n<to ternos nu 
Quand., a cl•"is'o do GA'IT alude tamos multo recuad<>s. Nunca o Go- .;;..sterHa de ilup:>r...ação uma cota ~~ .. ...... .., scssores. pecmt1z.aaa para m1portação ao ca.JI .. ao Proje·:.o de Tarifas, refere-se no de A questão dos ágios ficou linteira- vêrno no Brn.sil pod€! alcançar lei que bio livre. 

1955, em curso cta Câmara d~ Depu- mente colocada na Comissão perante setvisse de base ao eotr..érciol do exte- .Lia~; duas uma: ou êsse merca:lo,. 
tados, ot·~ se trata de anteprOJeto que 0 GATI'. 1 rlor, e por essa raz~i ~ôdas as ques: por .-es~rito, n<..o forneceua as d

1
v1 .. teria sid!) submet:do à. apre')iaçAo da4 o sistema de ágios,. a fun~ão que tões que apaixonam mame:i1tane~~en- .:;as necessânas para acenaer ás p;e ... 

quela Cosa? @sse sistema exerce, é na prot~ção da te encontram soluçt'ies, pco~·m. isola~ ten:::õe.s ero gera1, que se torna~.uun 
O Senhor Mln:stro da Fazenda - nossa indústria e da nossa pr'odução. das em rene·rcuss..l'í.a no conjunto da voJun

1
vsas; e 

4
ue toruana legll.lma 

Trata~se do .Projeto de Tarifa ~nca. .. Assim, ficou entendido na r~solução economh •. nacional. a mHdter.a, e, n.:zse casv, o c1óJu, üO 
minhado à. Câmara do~ DeputadoS por final. o que creio muito significativo A Lei· t.~ Tarifa, nó ent ... no4"r nãn câmbio 1Jvre SUDJ.fiU tanto que, de. 
Mell8age:n do Govêrno Nereu R.amos. para nós, porque torna clard aq' 'lo apenas de !écnicos QUt! colaborara.n resto, 0 auWmovel passar1a a S~l" w1 ... 
em dezembro de 1955. que a principio disfarçáv-:-·· .. 'ls atra- no Ministérfl da Fa2J'n'lr> (' n') ,.,.,f--.n_ purtado na forma tega1 es~aoeJu: da 

Na 1'€'União do GA'IT não se P.ntrou vés de um sistema que no fu~ "o, era der dos que f(.ram auto:re.c: do proJeto. 1 pela Lei n:• 2.l4o, qur e a forma cte 
no mere,~'mento .do projeto. O BrasH tarifa ou proteção tarifária. Tanto corno também no das· classes mais Jlcttar-se o dólar ua ~ .. unt.a .;a: e· 
apenas pleiteava. o meio oara encs .. assim que !oi ouvido tambêm:o Fun- diretamente interes~adns no probl-e· gona para tu..,er m1portaçoo_ a~ Uh·do 
minhar ·~ Reforma Tarifária, oa..a a do Monetário. ma - FedeJ·ação da.s Indústrias. As- regular; ou, pior que iSSO, nuo havenáo 
qual se torna.\·a indispensável 0 ac,õr.. Apreciei todo o sistema de ágios, sociações Comerciais,. Assoclacões R.n- fonte líqmaa Je_sal para altment.a ... 
do do GATT, por isso que os compro~ dentro de tôda a sua função (! finali- rats e Soclecláde. Rural Brasileira, fô- ção dê.sse merc3.dO ao cambio llv.t! E'--"" 
m:SSos que 0 :Brasil tem com IJ'S pai.. dade eoonOmica.. ~sse ponto !gostaria das essas oganizacões estão ·zpresen- tar·mmo~. com a partlC!paça.o dJ Le-
ses representados - penso que em :fOsse por v. Ex.a esclarecido. tadas nas comissões que estudam a gislaln'o e ao Exccutm.t, e.stunu .. auao-
número ie 35· não lhe permitem 1 . matéria, n~t."! apenas no nivel fm.cio- a almientaçao mviSJvel na fotmd d<> 
.alterar t.nilateralmente as bases Ce o Sr. Ministro da Fa.tend~ - A r:al dos funcionários do Mínistc'r~~ da wtumment{l, que e maj cuidado tW 
sua polit~ca d-o comércio exterior sem matéria devia ser entrozada I em li· Fazenda, ma.s até rn~:::mo n~s Comis- Brasil, e atra1o~s a. e medtdá teg:u :e .. 
entendirr.ento com aquela Assembléia. gelra exposição para mostrar, que a sões da Câmara incumbidas de estudar I zl.slativa a lumbrJ.ar V!Sive~ e Jl;lto-Ass'm sendo, aoenas anunciam~s ao tão d ·~ • d d 

d . ques os l!.r;~os nao po e1 ser e o pro.leto para emitir ,'Jarecer. ~ namente os m,eresses nacwna!.S. GATI' a intenção do Brasil -e modt- h 1 • 1 ~ t . d ··"· ct 1~1· 1 ,,10 taman a re evl!.nC a, porque men e Assim. a razãu t•rincioal por "tlc . f!:S.';e.:; OIS d~teiiiVt:l -o P .... e o · ficar sua polftica tari!ârla na oase de 1 • t '" d ., 1 m··nta e 51gn1·r, ·a atlng ram: as propor(~t·'!S a u ""' e nos manifestamos- dE~sde· lo~m desalen- paJ·eceram cte ta "' , t. -
um ponto de apJio aos comprom:s...~ ~rrecada.çâo no .. ~m de alguml tempo. tados em !aec do Projeto Bilac Pinto ção que não t~ve rtmedJo senao ex­
anteriormente asswnido.,. N~o nod~Jn ser considerados b*'o;e para é nue êsse projeto não resolvendo o po-lcs demor_aúament.e ao nobre d2.í~u: 

Não cogitamos da passibilida.de de unla ·tarifa. nrõpriamente porque nté oroblema no sea ccnl~nto. pode rlar tado _Brlac Puno na y-lSJta q_u-e S . .E~"· 
reforma. geral ou parcial, ficando en- Vflrfa.m. B!l-StA rl'íz('r OUP hof~ renre- até a Impressão de Que se resolveu I 1

1
11,7 fedz n~ ~om0pa1 ~~!~a drB.i~~str0E~~~;~: tend'do ·:tUe J)Rl'il uma reforma geral sentam em algumas categorJ~s ape- um problema .. urgente . eoa epu~auo 1 . . • 

ou parchl tet'iamos d.o GA'IT o seu nas 50% do 'JUe representavam hâ · do tratamos da materta. 
assentim-~nto. Tendo &ido o proeto 1,m ano. Os âgtos de t.a cate~oria es- Sabe, no entanto, esta. J?omissã?, 0 as~ecto jundH:o do problema mi-
apena.s apredado na Câmara dos tão ho.ie rerluzídos a 43% do .que re- constitufda por. hom1::nsr pub1Jcos em;- ~ Cialmente flxttdo pelo uoure $<:na­
Deputados não iríamos anuncia-lo nresentflvam em julho do n.fl? passa'!. nentes, que !'" Importaç.w de au_tomo- dor AU!llo Vivacqua constltUl ob;l to 
como projeto de entendimento que do: os dP, 2.•. Cfl.te~mrla, a 48o/d; houve vel de passeio ou dE! .n:ic~los uao re- de notas que tomei ontem, quandc rc­
depend'..a prec:lpuamente do Legisla- um!\ redul'\fi.o de 49%. presenta qualquer e:ng~mcta das nos- ceoi do meu velhO am1g0 S~nauor 
tivo. Não era o Lezislativo que estava Não POdPmos considerar. portanto, sas necessidades, se 1::ompararmos essa Cunha Mello com·ite para cocnpar,~t.u 
tratando do (}ATT, mas o Executivo, os ádos prõnrlamente comj:> tarifa lmportar:-~o. com as de m~+~ria nt·ima. a tsta r-eunião. Não pude [a:rer es.tu­
e devia êste ~~sperar que o Legislati- nornue 0 sentido de uma tarifa é por as d~ medt~;l~entos essencmis à eco- do mais alongado do p_o~1 to de \'U.t:~ 
VO VOtaS:;.e a Jei para saber O ~Ue fi- ~11ft nRtUrPZ!l nrrtecionlsta e a prote- notma braSileira. " jUl'idioo qUe é a matena QUe e~trt, 
caria em definitivo. f'~n ro\'e exerce nnra a indústria ·na- Pareceu-nos, por isso. que de todas sendo abordada pelo ilustre Sena;~or 

O Sen;1:>r Attilio Vivacqua - Ficou r:ion~J t>, a de !>oluc:\o nolitic4 procu- as matérias ~UJa .!;l)lu(;ão se postula At.tilio Vivacqua. 
então o Brasil inteiramente de mãos r:>da nPlnc; órP.;ãoc; técntcos. }:lelos ór- dentro do V!g~slativo essa é de Tf_lenor 0 nobre Deputado B1lnc .Pinto :qJ:-­
livres pat·a POder fazer a Reforma ci.e _M furfdlcl"!<: e pelo Govêrnd na sua urgência: e nao sendo de neccsstdade tentou um ponto de v_l..<;ta _auf' nH'! 

todo o ~;istema tarifário . rti,·ic;Po r>tn Executivo e Leq;islativo, e premente à economia brasileira e .,§.o pareceu equívoro ou provemente de 
O Senhor Ministro da Fazenda - ,.,<i., t.~rifq ocasional rfependen'do mais sendo exigência nacional, pode perfei- informações não muiOO segura trH:.1S· 

De mãm: livr~s. oom o compr{)m·s.so, dP ... t.ividades cambiais. taruente aguardar n vctação do Pro- tnitida R s. Ex.a, ao afirmar que o 
entretan :o. de negociar a tarifa r<~sul- .... j to d T 'f 'é · 1 d d da havia tom'tdO -nast.a acenh11n• 0ue os á.giAs nessa e e ar 1 a, mav na es u a a por Ministro da Fazen • tante d3. lei que o COngresso 1a. vo- n r · •! '· 1 d J"t" · d ndar um seu re-,. ..... ,.r~r·ência estão sofrendo nma. re- uma com1ssao aU~Jr za a po l tca e a iluciahva e ma tar. As negoc:!ações complementares ,., T' t• · '· d 1 d c· d nado dar exr1ll"·a ... 

d d' '.".-ao ""ra"as às disr,onibilida..des que ecmcamen~.ot! en ro. a --:,mara os presentante ao se . · seriam feitas depois de vota a a ta~ ·· "'" " n 1 J 1 - tá · to Na·o fm pl'f'"i-ri:fa. rolcl'lnçamos e ~::~ue permitem aumentar epu ados, E~ cu a vn ~v~ao es anun- ções sObre o pro.1e . . ·:~ 
o Sen:1or AttíEo 'ÔT'vacqua _ l<"'lcou, divisas. em lon~e. !)ara as' di·:ersas ciada nara prazo n::.uit•:J cuito. sa.mente 0 qUe <;e deu. Em reumao 
t ' 1 t :l "·''"·"n·,·as not.adamente par• _nrmel.as Admite rr..esmo, se é que não há 1 realizada no Ministério da Fn:zotn~la. en <lO, o Brasil autor'zado ·a n :-o u- ,, ,.,.., 1 t eSm1 ,or 

:dr a;<; mod"fit:a~fh.s necessária-s sôbre ""~ rBzP.m m~ic; de n~'"t<"~ aos mteres- mtlito otimismo da comi.ss?o. que i à .qual e..c;tiveram p"esen es o · ' 
o sistema. taraádo e, conseqüente- ses da economia nacional. dentro de dois meses no mâximo, o , PaUl·J Fernandes e o Deputado .\la· 



ebado Neto, suegriu êste a vinda de 
um representante do Ministério ao 
Senado para traztr e.sc:iarecimentos 
~ôbre o assunto. o Ministro apenas 
anuiu e com prazer. , 

1\s informações que o Sr._ Olinto 
:Macnado houver prestado. refletem, 
:realmente, o pont9 de vista.· do· Mi: 
nistro da Fazenda pór ie .tratar de 
um asessor do Ministério e, simul· 
.tãneamente, assessor da comissão de 

, Tarifas na Câmarà dos Deputados. 
lim dos estudiosos da matéria, .além de 
ter participado da reunião do GA 'IT 
na Delegação · do . Brasil está a. par 

· dos cómpwmissos que naquela As~ 
t:embléia a.sswnimos, _ 

tt Vieram em lnÍl}ha companhia, al· 
guns colaboradores, a Jim de que se~ 
Jâm prestadas informações, . as mal§ 
completas,· ficando o Senado na pos· 
Ee de tudo o que o Govérno .,pensa 
.:t tem feUo em colaboração oom a Câ· 
anara dos Deputados e ·a matéria seja 
~onduzida c,om o Jllais completo co­
Pheclmento _do assunto •. 

Só assim entendo qeu o Senado 
;poderá dar soluçá<l, a. mais adequa-. 
da, de acôrdo cóm o Govêrno, mas 
que cteve ser aquela que melhor com­
pendie as dificuldades e complexida­
des que a matéria de comércio exte­
rior aCarreta, e que, devo dizer, se::. 
não agravadas com· a aprovação do 
projeto. · 

o Sr.· Attilio Vivacqua ~- A expo~ 
siçâo de V. Ex:a. é como sempre bri­
lhante, ferindo, sobretudo, aspecto-s 
econômicos e mesmo técnicos, de uma 

· ).'eforma ·tarifária. 
Como de micio ·assinalei, o meu pa­

pel na· Comissão é o de ·um .modesto 
relator da-matêrla no seu aspecto ju­
J:idico,. que evidentemente não é alheio 
em insepará:vel dos asuecto.s tconõmi· 
co.s que estão sendo fixados. 

Tinha eu afirmado qUe. consideran~ 
do-se na reunião do GATT os ági05 
como sistema de tarifa invisível, co­
mo relator sentia eu necessi-dade -
como o considero - de 'fundamental' 
e de ·esclareCer êsses cl'itérios que são 
de m·dem polítiCa, _ 

Nossa afirmação quanto à função 
dos àgios sob o aspecto de tarifa m­
Vlsivel num parecer de ca1·âter ju­
:rídicO, pOderia .aar ·.1ug-ar a intel·pre­
tações ou censura qi.le não. coHespon­
dem ao ~pensamento da reumao . .ttea~ 
iü·mo, enLretanto, que na verdade na­
quela reunião os agio.s foram C011Sl­
oerados como tarita mvisiveJ, con­
forme consta do próprio texto do ~­
lacóno da reuniao onde se declara 
que o pnnc1pal da matél"ia rtsldC no 
papel. ao áglo. como tarífa invi.Stvel e 
do fato. -de que as importações se­
jam acons~lhaO.~s no mve! mterme­
diáno ·pela procura d.e d1Vi5as. A 
tariia f01 estavelecida tendo em VISta 
transferir um.a pane de sua funçáo 
protectonl{ita para a tarila aduaneira. 

l/ale dizer, o cvnceitu (,i.e ágiO den· 
tro do papel . técnico de · taJHa mvi­
o~nvel e para nós muito iinportante ao 

• Jidannos com a matéria~ sob o aspecto 
jundJco. . · . 

E1s porque tomei a liberdade de in­
sista· no assunto, por que as.siltl no.s­
s.a. lJOSição em tace do GATI' se wr­
nou muitO clara e enl. nada .se _nos 
p-octer1a censurar por termos tomado 
provtdénc1a$ excusas ou que contra­
riassem de moao subreptícw aos uos~ 
sos c<..núpromi:>sos. . 

Con.sidei'õ que a conceituaçã-o do 
ág10, sob êsse aspecto. foi realmente 
uma grande conquista. Podemos as· 
:iim e!abonir a Lei de Tarifa combi­
nan'do ê.s.ses dois mecanismos, o que 
se torna indispensável hoje. sobre­
tudo depois .de um~ prática que vem 
Qe wngt. 

·Para tranquilidade do meu espírito, 
pediria a V. Ex." se manifestasse sô~ 
bre se o meu ponto de vista está 
sendo perfeitamente cfaro. 

O Sr. Ministro da Fazenda - Po­
<iemo.s dividir o a.ssuntD em duas par­
tes. 

O que o Govêrno pret~ndeu da as· 
~;embléia do. GATT foi como disse Umf! 
derrogação dos llO.SSOS compromissos 

para. efeit<t de modificarmos a. nossa Deputadoo, pa.re:ce que já adQta. o $1&· estaríamos limitados politicamente· •. 
Lei Tarifária. Se- a. lei n.o 2.14-5 que tema da. cobrant;a. do irp.pôsto .nlf~.n· empreender apenas uma. re!onn-a. 
regula o ooihério exterior contém na degãrio na base da média de impor- parcial. creio que não, porque i.s.sO: 
sua exposição a forma de ·importação t'aç_Ao dos ágios. · seria até cercea1· a própria soberania: 
atravé.'3~da licitação da moeda e$tran- Pediria. a V. ll:X.a um esclarecimento do Congresso. 
geira com a qual se quer dar cobef· polê"mico, sõbre a pa.rte econômica, Qualquer que seja o p-rojetO que 
tura à importaçã-o, está de~empenhan- técnica f tarifária, para que eu possa tenha...-sido objeto de apreciação pelO 
do nessa parte uma função de tarifa emitir meu par{~cer sôbre a matéria. GATI' ou venha a ser ·apresentado 
protecionista da n05Ba indüstria, ·e o SR. MINISTRO DA FAZENDA pela comissão que estuda a matéria{ 
os ágios, ne~JSa parte, funcionam. c<>mo _ Não tenho dúvida em dar e.scla- ficará sempre reservada, quer à· Câ.­
tarifa invisível ou oomo tarifa móvel recimento.s; mas a pergunta que V. mara ou ao senado, o!e1·ecer as emen""!' 
o·u como dependendo da oferta e da Ex.a formula e f. dúvida que pr~tende das que entenderem, de tal sorte que . 
procura, o que não é forma rígida dirimir envolve aspectos até políticos, essas emendas poderia la -reduzi!: ó 
nem fixa· _·de protéçâo d.a indústria ou como a questão de uma reforma para projeto a uma reforma -parcial. l!:st.! 
defesa do comércio exterior. a fixação da tftxa que seria a mé- o aspecto que desejava fixar, pedindo 
- A As...~mblé-)a do GATI' é oonstítui- dia dos ágios. A média varia e va· a v. Ex.a. os esclarecimentos que. 
da técnicos na sua quase totalidade, ria com o tem}>l) e se tomarmos, em após essas considerações, possam ain .. 
de forma que é natural quisé&5emos dado mo'menfti, um texto rígido da d;:t ser acresfentados por .S. Ex.a. 1 saber qual ~eria a posição do nosso lei, corremos o risco de sérioS pre-
slstema de ágios· depois cte votada a juízos para a economia nacional. O SR. MINISTRO DA .FAZENDA' 
tarifa. Esta a ·oportunidade em qut 0 SR. ATTíLIO VIVAQUA _ Não - V. Ex.a. leU no Projeto Bilac· Pint() 
efetivamente estudaram a questão dos se. trata de fixar uma taxa média, inciso que atribui ao Govêrno oom,. 
ágios.- m·as de fixar um critério. A cobrança petência para negociar isoladarilenté 

FUi procurado quando lã estive nos seria. feita na base da média dos a modificação que pudesse re..c:;ultar 
dois primeiros dias da instalação da ágios. . da aprovação do Projeto. 
Assembléia, pelos representantes de 0 SR. MINIS-TRO DA FAZENDA Essa atribuição realmente·."não nos 
alguns paises interessados em saber _ A pergunta Emvolve 0 pressuposto colocaria em dificuldade perante o. 
qual a posição 'dO.s produtos que ha· de não se fazer qualquer alteração GATT porque qUando o Ministro dft. 
bitualmente :serve de objeto do CO· nas categol·ias; entretanto a Comis- Fazenda compaJ:eceu perante o GA'lT 
mércio no Brasil e qual a posição dos são da Câmara dos Deputados pre- e anuncjou -a iritenção do· GovêrnO 
mesmos depois de votada a lei tari· tende a: redução das categorias a duas brasileiro de reforma1· a. lei tarifárüii 
!ária. - ou três, possivelmente duas npenas; fê-lo ·resguardando a so~ranía· t\.o 

A questão dos á-gios apaixona mui· uma de tudo quanto seja essencial Brasil e aquêles aspectos· que dizend~ 
to os estrangeiros com interê..."-Se no d ã ·respeitO" à soberania não poderiam 
comércio oom o Brasil,· mas êase a.s- e outra e ·que n ° 0 seja. sei nnsto· ... :em dUvida; · · 

O SR. ATI'íLIO VIVACQUA '..:.. "" • 
pectD dos ágios como tarifa: invisível Uma vez o..ue há mais de uma ca~ E'· precisO qUe ·se diga: pàra· eVitar 
decorre da vigência da Lei n.o 2.145 tegoria, pode·se extra1·r a. h•e"dia. d' ·d f t G • • que regula 0 comércio exterior. o.s .~., ...- UYl as u uras que o ovo:::1·no anun 
ágios podem ser modificados intei· O SR. MINISTRO ~A FAZENDA ciou de tal forma a intenção d'e re- · 
ramente com a a..provação da lei de - E' difícil etttre duas categorias - forin'ar sua lei tarifâria que chegou 
tarifa e ate mesmo há compromissos do essencial e não E-ssencial - so. mesmo a deixar entender -sem .apa .. 
de parte do Ministério da Fazenda de mar resultados de demandas as mais recer d-esatenção para com aquelS. 
reexaminar-o assunto, uma vez vo~ diversas. Mesmo porque .não temos Assembléia _ que ·não se respom:a .. 
tado 0 projeto de tarifa simplifican- motivo para, através da refoi"ma de bilizaria pelos compromissos assumi-. 
do, tanto quanto pOSSível, nosso me- câmbio, nas' preoeuparmos primnrcial~ dos pelo Brasil .com· ·o. GATr, cas()· 
canismo de importação. mente com a demand'a do dólar para fósse desatendido na ·sua aspiração 

Temos, vamos_ dizer, cinco catego. importação do nllo es.sencial que é o de reformar a lei tarifária. 
rias de importação. . . automóvel • Não seria admiSsíveL pois, e ficou 
E' possível, depois de votada a Lei A preocupação do legislador e do bem claro, que nós quP · poderiamõs' 
de· Tarifa,_ que algumas dessas C!:l,· Govêrno é procurar a forma mais cô· reformar no todo a ler ficássemos 
tegorias se 'tornem disperu;á"t-·fís. ·se moda, mais econômica para importar na dependência para reformá .ala t>m 

d d' · 1· o essencial à nossa economia. parte; como no casa· dessa emênda .. 
J?U ermos Isc.Ip mar melhor a ma- Na-o· tenho du·v1·cta· •õbre e···e as- d' · -
te·r;a en1 du · t ê t · ~ -= Para :mim, essa ISIJDSiçao do Pro ... · as ou r s ca egonas, :sso pecto. O sr. OI1'nto Macllado, meu· · to se fará f t d 1 jeto de Bilac Pm .tem apenas o ..... sem a e ar e qua quer mvdo ass••oor, podera· falar co1n minu·c·.·as t·d ' t- · a· nossa receita, por isso que os ágios ~ .sen I o de unla ~uges ao para ·que o 
ctesaparece111: na !arma de tribntaçã::~ a êsse respeito p-orque tem :acom.pa- govêrno renegocie com· o GA'IT numi· 
aduaneira que poderia se1. e.stainle~ nhado como funcionário agregado ao base restrita, tendo em vista um as­
cida pelo Projeto de Tarifa. Ministério da Jo,a~enda o P1·ojeLo na pecto politico e não apenas 'COIDY uma. 

o SR. ATTíL!O VIVACQUA _ Câmara dos Deputados. inovação. pretendendo com essa me ... 
Na nossa reu~ião, ficou desde lügo Quando o Ministro da Fazenda pro~ dida dar a forma de legalidade à. ·ne .. 
acertado que 0 "Brasil iria estabele- põe que não tenha acol~ida, não seja gociação, mas apenas quanto à. ·im··. 
cer apenas duas categorias de ágios aprovado o Projeto Bila..:: Pinto, Jl.etse porta'ÇãO -d~ ·automóvel, •em face _do 
porque pelo . .sistema de coQrança doS passo não está agindo isoladamente, Acõrdo. · 
d. ·t !f · mas refletindo o pensam-ento da· Co· n·e1 os a andegãrios não se vai ado· Fiz declaracão no início e que 
tar a média de cotação dos ú<>'ios. mlssáo .da Ci!,mara dos Deputados a•ora repito p'edindo para ela t 

N- · t ü • .que estudou o ProJ'eto da Tarifa. . a n ecA-ao vai a ar a ser· cobrada-tendo ção do senado: Hoje está franca~ 
em vista a média dessa importação? O SR. ÁTTJLIO VIVACQUA mente ·assentada a douttiha ·_rt~···que-

0 SR. ML"I\l"ISTRO DA FAZENDA sr. Presidente, minha grand.e p.reo· os ·instrumentos fiscaiS são os ·maiS 
~ &sse aspecto do problema não é ('.upação é pedir esclareciment-os ~o adequados para o combate an. pro-· · 
tarifário nem de cãmbio. V. Ex.a. Sr. Ministro da Fazenda que fa.ci~ cesso inflacionário. São as leis .fil· 
se está referindo naturalmente à taxa lite minha tarefa de relator. cais aqueles que podenl;, não .se ve ... 
que serve de' base para a incidência Pelo que decorre da exposição àe rificando a sua. incidência, estimular 
do tributo aduaneiro:. De noss1. par~ s .. Ex.~~. e pelo cçmhecimento que to. a produção, isentar as atividades que 
te, realmente teremos de faz\~r es- mei do Relatório dos trabalhos da C<:J. já não SUIJDrtam tributação. E, _ act 
tudos sôbre assunto, porque essa é missão do GATr, parece que o Brasil, mesmo tempo, pm: meio das le!s fis·· 
uma das exigências da comis.'ião na com a derrogação ou talvez suspensão Cais pode-se por tributação mais one .... 
Câmara dos Deputados: saber como das suas obrigações perante o GAT.T, rosa f,e,zer incidir a carga tributária_ 
resolver o problema que ela se pro· está ag~ra habilitado a. empreend~r sõbre aquelas atividades menos essen­
põe estudar. a reforma de suas tarifas, ·quer· o ciais no tocante ao de~Z:nvolvimento 

Homens experimentados na vida faça em reforma básica, Qrgânica, do Pais. · 
pública, sabemos que compromisso des quer o faça de modo parcial, aspec- tDar preferência a uma lei como 
sa naturez~ representaria, desde logo, to ê.ste que interessa precU;amente ~ssa; que a meu ver nã.o rc-spon:l1! 
a garantia àe uma reforma cambial o estudo do Projeto ·Bilac Pinto que de nenhum modo sob o nspecto -da­
e o próprio dessa Reforma é que t'la .seria cOnsiderado como· reforma pa1·· utilidade, em face das dificuldade.~· 
não é objeto de debate antes de ~er cial. com que lutamos, a um:1. exigência. 
executada ou tentada. o. dispositivo do projeto que a meu da economia nacional; dar a essa lei 

Assim a taxa de câmbio que ser- ver está em jôgo no caso.- é o Art. preferência: sõbre tõdas as outr~..s na 
visse de base, que fôsse a média - n. 16 que determina:· importação de um produto que, de 
Como V. Ex.a. disse - do.s ágios terá "Fica. o Poder ExecutivO autorizado certa forma, não é aquele que mais 
de ser modificada- em época pl'ópria a negociar ... " estimula. 0 nosso desenvolvimento; 
sem nenhum avisq prévio, sob -p€na . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . dar preferêncil;L ao Projeto Bilac 
de expormo.s nosso comércio e- os in- A meu ver, em face ..cta últinta de- Pinto, dá~me a ünpressão - que po.:.. 
terêsses do país às incertezas do preço cisão do GA'IT não temos nect>.ssi- derá ser errônea - de uma prete-
decorrentes dessa modificação. dade de voltar à posição de negocia- rição em face ao Pro!eto de Tarifa-, 

O s:a. ATT1LIO VIVACQUA dores_ porque o Brasil está autorizado norque se a p1·opos:-çã.o Bilac Pinto 
Peço licença para· insistir nesse pc•n~ a fazer a reforma de suas tarifas. não for votada teremos' mais um fa. 
to. No estudo de qualquer emenda Daí o meu entendimento de que est;é tor de- empenho para. a votação do 
ao Projeto Bilac Pinto, talvez para disPositivo realmente ou poderia ser Pro.ieto de Reforma Tarifária, que é 
resohrer a qu;stã? d.as ür~portações supresso ou permanecer sem preju~zo IJ fundamental para .o Pais. que Ei~r· 
11ft ba.se do cambiO llvre. e po&sivel algum da marcha do projeto. _ve de base para a nossa economia. 
se t~nha d_e . elabOI·,ar .:menda.s em Ê:f:te precisamente o ponto prin- E' .lei orgânic~, lei bãs1r.a e comprE'~ 
funçao dos agJ~S. O ProJeto que sniU! cipal do nosso exame: saber s~ em ensiva de todos os aspectos da noss:\ 
agora da COmissão da. Câmara dos 1 face realmente da resolução tor.1ada I política de comércio exterior. 
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oomél'eiO E~xterlo1•, SOl> ttena de VCl'• 1nl\l que a.mea-ca dominar a. n~a ~·' 
ffi()!. atií:ndar o Br;.\Sil nO ca<M econl).. trutura lJOlittca, social, etc, A·ssun, 
nli·CO. como queremos - e devemos - s.:pli .. 

/ o iH>lamE~nto da. impoi:tação d1! au.. nbeceu-se, realmente, na reuniá.o, e.o 
rtomónl, pE:la. tormfi como está ,e;endo ágio função de t'arifa invisível, 
encaminhado, num câmbio nâ.o au .. eatá escrito no Relatório - e esta­

Y:mentado d-e forma regular, pode dei.: mO& inteiramente ligados à parte 
1 
Jt:ar am.anh§., n~o s.ó o Legislativo como cambial. De sorte que a questão da 

J u El(ecutiv-Jo na situação de ter esti- liberdade, para nó.s é indispensável. 
tnulatlo o açodamento de um suQ... E há outro aspecto, frlzado ptlo 

1 faturamento a fim de .Pl'oye~· a com .. Sr. Ivli.nistro dE\ Fazenda: não pode-
posição de tecuroos em dJ.VlSas pata mos, de forma algum·a, cercear as 

. cobri.r es.sn. importação. Mesmo por.. perrrogativas do Congresso - de 
que ~~ não h9UYel' um maior volu- qualquer das Casas - quantt"' à8 
;ine d;, rec:ursos, o cê.mbío livre su .. inodi!ica<;ões que cte.sejarem introdu-

: birá de tal forma. q~e o . Projeto se zil'. . 
. tornai á. in-operante-. ·O . .al!.t<i~óve:l vi- O SR. MINIS'fRO DA FAZENDA 
r' ;ria poster!.ormente a Bet impOl'tadt> - Não entende V. EX.a. QUe o Brasil, 
na mesma base do estabelecido na 5.~~. - tendo autorização para. unta re­
cateaNia, •e ainda teríamos dado pre~ forma. geral, sem disCriln_ina~lo -de 
:ferê1lda a uma lei que não tem razão pl'odutos ou nações com a.s Quais c<J~ 
de Ul'gência, em face do desenvol .. mercte - iria surpreender aquela As· 
yimento da economia nacional. sembléia, à qual compareceu anun~ 

( ~{~ aspecto interessa do ponto de ciando que vamos faZer urna reforma 
,·ista politico e do pontO de vista do de base, se viesse a especificar um 
comé1 cio exterior. Pedida aos nobrea só produto que, aliã.s, não é o de 
:senaCores que tivessem ê.s.ses asp-ec~ maior interêsse para a economia na­
tos bEm pl'e,sentes nc> mo~ento de de.. ctonal e que, ao contrál'io, é produto 
cisão, e s•:S.bre os quais se mtlnif~· incluido na 5.~t. categoria, que não 
taran·. acordes todos os meus a.s.sesso .. é a. da essencialidade? Não irlàmos 
t'es co pontC> de vista estritamente surpreender aquela Assembléia ·se. em 

.. t-êcnico. . · ...-~- ~ ,_, vez de reforma compJeta, de base, 
, ~E' _ueu pohto 'de ·viSta ·que -nos fs:. concentrarmos noi!Bos' cuidadOS· étn 
tamot ant1~cipando à votação do Pl'O~ uma. reforma pareial, a. que menor 
jeto :ie 'I'arífa, lei de absoluta ne.. repercussão tem na economia do 
(',essiàade :para o Brasil, corn o et1ca. Pais? . 
minh:lmento do Projeto que de modo Nâo parece a V. EM:.• que estaria­
fllgun:L corresponde a qualquer exi- mos surpreendendo aquela Assem­
gênci:J. da economia nacionàl. bléia, que nos acolheu, ao verificar 

se o projeto sugere, no Art. 19, tratar·se de aspecto Jnsignitlcante, 
no G ovêrno que · entre em 11egoc1a.. inexpresaivo da economia brasileira, 
ções para entrar em ví&<>l' a tarifa, o o.ue nos colocaria em posição de 
está impllc!tamente confessadO QUe certo constrangimento perante aquela 
temo~. competência para executã.-ta. Assernbléia? tsse constrangimento é 
1·espe:tados os acôrdo.s com. () OA':rT .Que assaltou à Câmara dos Depua 
e executáaJa. imediatamente. t.ados, no momento, tanto quanto asa 

Ort, se vamos negocíar para que saltou o Ministl'O da Fazenda, do 
entre em vigor um aspecto da ta~ o.ue Pode dar testemunho o Senador 
rifa, um ::u;pecto restritís.símo de unta Paulo Fernandes que acompanhou o~ 
imp.ortaçã<l, evidentemente já. vamos debates no Ministério da. Fazenda e 
cobertos com a autorização geral que participou da. discussão. numa reu. 
nos bt atribuída de refol'marmo.s tõda nião em que era maio:t· o número de 
a no1:sa Leí Tarifária. AHás. êsse v..sa representantes da Câmara dos bepu-
pect-Q já ~·'1 o havia abm'da1o. tadoo do q_ue ·mesmo o de represen-

0 SR. A'I'TíLIO VIVAOQUA fantes do Ministério da Fazenda. 
PeÇo licença. pal'a um esclareci· O SR. PAULO FERNANDES 
ment): o Projeto EUac Pinto veio da Sr, Presidente, "Para (lU e a comissão 
Cânu.ra d<l.s Deputados em data an~ de Constituíção e Justiça tivesse pre­
teriot à reunião do GATT. gue se sente os n1esmos argumentos avre. 
reali2oU em novembro ou dezen"lbro. sentados na. Comissã-o de Fi.nari.ç:Is, 

1 pediria que o· a&;essor técnico do 
O pl'Ojeto havia previsto rea. mente Minist~1·io da Fazenda o Sr. OUnto 

a necessidade de negociar nos têr- Machado aqui 05 repetisse. 
mos do aeôrdo as concessões qUe &e 
tornassem necessárias em razão das O SR. GASPAR. VE:.LLOSO - A 
alten1ções tarifárias. minha. dúvida é a. seguinte: tería~ 

En:, face da. reunião do GA'rT, trn- mos uma lei que entr11ria imediata~ 
do havido o que se chflhlOU derro- mente em vigor no Pafs, sem que se 
ga..ção ou, na terminOlogia francêsa, pudesse aplicar para o estran~·eko 
suspEnsão das ot>r:gações do Bra.s1l ::ts tarifas alfandegárias. antes de 45 
.quan~o às neg-ociações, já não se co- dias da data de sua tJUblicação. Isso 
gita ma~. nem há necessidade dêsse poderia dar lugar à, entrada no Bra­
di.spositivc'. sii de automóveís, independente do 

tste, na verdade, o ponto a que pagamento da taxa tarifária. 
se refere a leltura que fíz, e da qual ts.se me parece o as-pecto principal 
cleduü que o Bra.sil ficou .de n;.ã~ a. ser examinado pela Comis.são de 
livre.:. e autorízado a entrar em 111~· Oori.stituição e Ju.stiça. 
gocia(;õe.s com outt'as partes contraa O SR. MINISTEiO OA FAZENDA 
tant~s o mais cedo poosível, C!epois - O nobre Senador Gaspar Vellveo 
da ~:loção das novas tarifas. fixou a.spectc:> muJto cur!o.w da ma~ 

Pode o. Brasil não ter interêsse ~m téri'a o oue devet·i.a ter sido desde 
reforma geral e desejá~la apenas par~ logo abco1'dado. · 
cialntente. Não vejo nenhuma den:o.. Estabelece o projeto qu~ a ltl deve 
ga..çãt) e acho mesmo que a int€rprê.. entrar em vigor tmecliatamente na 
tação da. limitação J>Ode até ser pre.. data. da, sua publicação. 
judicial pat'a o Brasil na elaboração Teremos, porém, dentor de' três 
da Lei d~ Tarlfa. meM-.s uma. modificação na polit.ic.a 

A inter-pretação de QUE> o Brasil se do comércio exterior, ou pelo menos 
acha de mãos ltvres é que nos ha- tererno.s a renovação d·a. politJca atual, 
bi.tita. a adotar uma retol'rna de base. porque terminando o prazo da vi· 
dent:'o da. conveniência da nossa po- gênciA. da. Lei· n." 2.145 no dia 30 de 
Iitica. alfandegária. que é visceral- junho, até lá o Congresso Nacional 
ment.e a&IOOiada com a política cam- deve ter votado ou a. nova Lei de 
bial. Essa liberdade é a tese que mais Tarifa, ou os mesmos -princípios que 
nos convém sustentar. preponderam na lei n." 2.145 ::!om as 

o OOvêrno, com as diversas cor·' modWcaçõe-s que a congresso intro~ 
rentí·s de ideias, pode chegar à con. duzir. 

Temos, tmtão, cfUe o Projeto Itile.e: car a tarlf~ longa e ampla imedt.~tB·· 
Pinto ·s6 pode1·á prev:alecer na melhor tnente, não poden1os respeitar, oouco .. 
das hip6U!:S(>.S, durante trt>s me-.see. nlltantemente, a obrigação do Aütlrdo) 

o p()der Ex:ecutJvo que tem no enw de renegociar urêviamente as neg(lcía .. 
caminhamento do ;:t.&Sunto o dever dP. ções e pagar concessões. Entâ.Q, temolJ1 
prestar esclareciment(>S ao Congresso dois cilso.s: primeiro, se não re.s1wí .. 
Nacional sõbre a matêl'la naquilo que tarmos essa obrigação prévia, co1()Ca•· 
venha a .afeta.~:· .o no.sso .s1stem1). de r:emos a tsrlta na data da su,s aplica•· 
câmbio. ção ent vigor; segundo, não estaria .. 

As únicas novidadlM do projeto, mos obrigados a renegociar po.sfçã.{)r 
como fol assentado pelo illl:stre se.. por posição, porque não tería.mcw, 
nadar paulo Fernandes, conststem na mesmo com que nagar as posf(:óe!l 
dispensa ela licen~a da importação e pm:que' com os 3{1% que nos sobranl 
na li_llpo~·taç.ão feita a traves da tax.a I de nosições livres, isto é. as m(mos 
de cambio livre. . . ~ · ~ · st~nificativas, não poderemos olt!~n 01 

Essas du.as modthcaç_oes sao, exat~~ aun1ento substancial dessa tarifa que: 
mente, aquelas Que. maiS afetam, ma1s hoje vale menos de 2% da tarifa, a. 
díret.aJl!.ent.!'! in~ere~a.m à política. do 15Ó% e. em 111Uitos ca.sos, consta quer· 
comercio extenor _no. tocante à 1m· M temos ecmprom€tidos 70%. 
portação ·de. automove1s. As partes contratantes, com o apóio 
. o Sr. Olmto M,:r.chado- Sr. Pl'A .. do FUndo Monetário e também d{I_Sr. 

s1dente, srs, SenRdo~s, procurei li. Ministro _ e a<:~:Ui esclareco um de .. 
mítar~se ao aspecto J~ri_?1co lev~nta· talhe ao s~nador Attilio VivaC{J_U:I -~· 
do sobretud(l na Cialt'.:t&ao de Finan· fizeram 0 estudo do asPecto cambial 
.ça.s. . . . do mecanismo, t'!ue foi objeto dl" nná ... 

Eu me permitina, imClabr~ent_e, Use no FUndo Mot1etá1'io. a 0uem d: ... 
abordar aspecto. de gt·and;e relevan.cia -vemos.- .tambf!m. obrig~ão fomtal. 
que se pnmde a :~berarua d_o Brasil No teçto Oue s. maa. ciWu, as l'~­
e. no caso, do congrE'.SSO Nacional, de ferências slio de análise da parte 
votar aa leis que lhes pareçam as me- resolutiva do Tratado de GA'I'T ·- ti 
If;!:ores pa~·a o Pais, e aue,_ portan~o, isto r:onsta na primeira uarte; s. (!."').a, 
naD J:>Odena haver trata~ Internacto- verificará. 
nal que pudesse ob.st.ar esse poder e ASSim 0 Brasil col()cou o Seu pro ... 
ê&'ie dever. _ . . ble1na de ordem gero L · 
. ~ealmente! GA:_rr. nao CO!'JStltUl po~suimos uma tarifa 0ue stá em. 
obzce nem hmltaçao a .sobet·ama na.. tl'antitar.Ro e iunto umMópia da mes .. 
cional, o qATl' é um Tl'ata.do: por- ma. -pa1:a informação. 
tantp co.ntem regras. qtle asseguram como muito bem disse o sr. M'lli 
os mteresses de mmto.s oovernos e nist.ro. 0 congresso. ainda não chut:• 
q!-2~ :se pá!.sam &. reger p01' êsse.s orin- rou: loe:O, não ,ode ser objeto de na... 
ClplOs. . • • • ~ociB.~ão comercial o aue ainda nã.$ 

Esse :rrat_ado fo:t obJeto de apteCl~- é lei. AS pArtes contratantes 11os de •. 
ção leg.ISl.fttJva - pelo senado e ca.- ram MBe direito. nouve a susoo::tsá() 
mara dos Deputados, portanto, a ade- das obriga~Oes relatíva·s ao Brasn 'Jara 
sãO do 1;3rasil a êJS.se· trs~ado se deu r..om essA. reforma. Estabelemos ot:en .. 
de mane1ra. regular .. constderam.os de ~,aeões. fizemos 11uadros inforrnaUv?-'f 
nosso intt~resse nacwnal a<:lerzr ao e nos comprometemos a negociar. '1'1~• 
Tratad<;>. . . _ vemos, nortanto, uma vantagem ~!'• 

contém o Trat.ado oongaçoe.s que, f!epcionai: não receberemos remes~ 
no caso, s~ as segulntea para não lias, enauanto 0 Bt'asiJ unilllter.a1n".en"' 
abranger tõdas: . . . te susnender mil p trezenta-s paslt~ót'l 
~á u~ yl'oduto tat~f~r~<> de. 1rn~or~ aue representam 70% da nossa falttJ 

taçao. CUJa pa.uta taTtfarla !OI obJeto tle importa(fãO. N~ ou.tros país~ 
de tl'ansa(;ão mtemaclo!_lfkl. Quer di~ rnuitl'!s das concessões dadas al'l :'Bt'a .. 
zer, o Bta.s!l fez. concessao e em troca c;i] não foram suspensa:s, 'Ouer dl~er, 
da conceS!;ao fetta recebeU vantagens. f) nõSSo café Q a:l~?"odáo. tudo Jsso con .• 
Não ~der~mos me~er nessa. pauta, ~.inuará ~ozando de tarifas reduz:~das, 
sem prtmeu"O negoctar uma compen- ~'mbora 0 Brasil unílateraJnlente sus .. 
sação equivalente. do contrário , a ~enda essa vant.a~em. Sôbre a <1bri .. 
açãó ~unnateral elo PaíS QUe as.s1m aacão de neo-ociacão ampla libera;mon 
~roeede.sse estaria sujeito à represá.a à nova tarifa, oõrcme é a' conC€'88ft.(J 
lUt. .sine qua 1101t do 'I't"atado de GATl:' 

LOgo, o Brasil. :neste momento, tem 110 Brasil. partanto, o- aspecto da ao .. 
70% de suas impartações congeladas t)erania est:i claro: pOdemos aprovar 
por ~e tratado. , projeto Biiac Pinto. vamos, entre~ 

ESsas concessões. foram também. ra· tanto st1par que es._c;e. lei seja arr.pln~ 
tificadas pelas duM casas do r..eg1sla. claro 'aue o ara.sil, filiado a um .6..::õr-. 
tivo, quer dizer, a importaçfi.o de au- do Internacional deve respeit.at· ali: 
tomóvels t~stá_ sujeita .a. essa obdgação. ~uas relttBS, ou 'então, abandoná~ lei, 

se o Govêrno Brasileiro, na sua Nã-o podemos permanecer num ft...-C'-ór~ 
SOberania. decidir aue a taxa. a1fan- do e de . .,resneitar as suas regras, se1n 
degã.ria d(~ á.ut·omóvelll, que hoje está cousequência.s. 
congelada, deve ser aumenta-da, {: seu Assim, aorova.do êSSe pl'ojeto, E~tt' .. 
direito de faZê~Io.. • rã o Brasil, não como diz o uroieto 

Diz, entretanto, o Acôrdo: neste no !::eu artigo. autorizado a negtfl.~'l\\.1'. 
caso deve o .Brasil, ~.e não quiser re- Náo! o Brasn não estárá autorir.ado 
presálias, ou abandona:r o n·atado, ou a negocia!'. mas estará obriga.do a ne-· 
convoca.r as partes contratantes inte. ~ocl!!r. tJegundo estabelece ta:xativtt .. 
re.ssaàas para negociar o pagamento mente o a.rt. 28 do ACôrdo, aue (liz: 
de umaoompensa,çáo equivalent~ ao « •..•••.•••••••.••..•••••••..•••..•.• 
seu ato e, assim manter de pé a mú- .... , , ............ , ..............• 
tua reciprocidade do Tratado. Logo, ~se 0 projeto :ror nprova<d·J, 

Ota, o eruso dos automóveis estâ su- ent.rarâ ou náo em vigor na data dr1 
jeito a esEia regra, qu·e, aliás, está pre~ sua. publica~ão. o congresso pade 
valecendo para o :Brasil e todos os dea como iá o fez corn a Lei n.o 2.145 
mafs países. o aue o. Sra.til pediu ao revoga·r êSse ponto. com di..<;positlvu 
't'ratado de OATI' e às par~s contra- em contrário a lei não entraTá e-m 
tantes, foí 0ue es.3a {)'i)rig.a.ção, que se ·vigor, no Brásn, na data da sun pu .. 
l)rende a mil e trezentos prOdutos da blfcação. 
nossa pauta de importação e aue, na. Que deveria fazer o oovêl'Tio h:asl·· 
nova tarifa, corre;sponde a quatro mil leiro, oue tem compromisSos interna .. 
posições, é que n&s náo f~mos ~b:·i~ clonats'? TOmar conhecim-ento dí~ssaH 
gados a pagar oompensaçao urevta, obrigações, é claro! A que -estat'iB~ 
para podermos c-olocar a tarifa em obrigado o crovêrno orasileiro? A r.on. .. 
vigor. vocar ns partes contratantes itlt1~res~ 

clusão a que eu iria chegar: de que Come a.' Lel de Tarifil deverá, ser 
o aconselhável pata o Braisl é fazer votada dentro de três meses, vamos 
1'efo1ma Cll'gânica de hase, mas jamais faz-er liDla lei exclusivamente ou pre­
ftd()t w interpretação restritiva de t11na swnlvelmente para .um prazo de três 
resolução porque tal interpret.ação nos meses. . !i · 
pode embaraçar no futuro. ..... F!s&a. conclusão deflue argumen-

Por vézes fêzase sentir qu~ os pro- taçáo ex-pendida tlelo ~re Senador 
blemas de ágios t de tarl:ra fica~ Gaspar Ve,lloso, de- vez que. não pode~ 
r:lm intei.t'nment-e associados. ""&eco- 1 mos ficttr .sem uma lei Q~e regule o 

o Sr. Ministro da Fazenda foi pes- .<:!;!\das. os principais forn~ced~m~s hra." 
So-almente ao GA'TT e disse: 1'0 dra~ sHetros ou com substanctal mterêsslft 
ma ínflaeionário. brasileiro exige do no nosSo 111ercado e ,dizer-lhes: ~!SSM· 
BrasU. na sua soberania, que êle em- taxas estão congeladas nor um .ll.c:õt·~ 
preenda todos os nwioo que lhe pa- do e reso\vemM modificá-las de 1 
r~çam necessário~: para vencer ê::,~;e para 250"":,. se is..~ a.fetar os :tetJIII 
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interês.ses - e .nóS tambem temos os­
n<tssos - estaremos pront<>s a. fazer 
uma negociação equivalente e, em se­
guida, aplicaremos a nova taxa. 
. ASsim, êsse processo decone . de 
obrigação normal e não fere a sobe­
rania do Brasil. :t!!Utretanto, .se não 
quisermos seguir êsse processo, temos 
outro caminho: a denúncia do Tra.­
atto de GA'IT, cuja estrutura obriga 
ka prevalência ainda· por seis mêses, 
das conc~sões reciprocamente troca­
das, para não haver tumulto neni 
consequênci~ desastrosas. 

Logo, permi·to-me declarar apenas 
isto: o Brasil recebeu . a suspensão 
para problema de caráter geral; oolo­
oou-se perante as p:al'ta contratantes 
e foi paraisso que nós a recebemos. 
Se tivéssemos um problema singular, 
limitado, cla!"O que teríamos êS.se di­
reito. O prçblema, entretanto. é es­
pecifico, contínuo, regido pelo Aeõrdo. 

Está, assim, p1;evtsto o fenômeno; é 
um caso normal e como êSSe existem 
muitos. O Brasil nunca -se prevaleceu 
até hoje, mas existem inúmeros, em 
que a situação se torna intolerável e 
o Govêrno decide renegociar. 

Então, temos umasitU.ação isolada, 
ela é regida pelo Acôrdo e está preva­
lecendo. não necessitando do· Tratado 
de GATI'. Assim declaramos: não há 
nenhum favor nem suspensão de obri­
gaçõeS. LOgo, temos obrigações que 
devemos cumprir. 

o senador Paulo Fernanaes refe­
riu-se --a êsse caso e eu me permito 
apena.s uma ligeira retificação. NO 
c·aso da nova tarifa está o Oovêrno 
já autorizado formalmente neltas par­
tes contratantes a aplicá-la no dia 
da sua aproyação, entrando em ne­
gociações poSteriores aue serão trazi­
das em seguida ao congresso. 

No caso do Projeto Bilac Pinto não 
está o Brasil autorizado a opinar sem 
seguir a tramita~ão prevista no Tra­
tado de GATT. Assim, entrando a lei 
em vigor, ainda na data da sua pu­
blicação ·não poderemos opinar, se 
qui-sermos aplicá-la imediatamente. 
Claro que poderemos fazer, mas tudo 
tem as suas consequências. porque o 
Bra.sil espontaneamente se filiou a um 
Tratado. 

No aue diz respeiOO ao Tratado, te.: 
mos a vantagem de aplicá-lo imedia­
tamente e a desvantagem de repre­
!á~~~i.e poderão ser tomadas contra 

Nada impede ao Brasil negociar e 
daf a razão de chegarmos à conclusão 
do senador paulo Fernandes - se o 
B1'asil está no Trataod<:~ de GATT, de­
seja respeitá-lo. se o assinou esp<m­
taneamente, e se encontra numa po­
sição isolada, cabe a. êle a,plicar a 
no-va lei, a nova taxação ad valorem. 
Nã<:l desejo entrar no mériOO do pro­
blema calnbial. parque .iá é outro as­
sunto. o srasi1 não está obrigado a 
aplicar essa taxa e mtôdas as imnor­
tações nrovenientes dos oaíses signa­
tários do Tratado de GA'IT. EXem-

. plifican<lo·: se recebessemos um auOO­
.móvel da Argentina, noderíamos apli­
car o projeto Bilac Pinto: entretanto. 
se nós o recebessemos da Alemanha. 
do Japão ou dos Estados Unidos, não 
pOderíamos . aulicar a . nova tarita, 
poroue ela est-á comproiriêtidá e con­
clamada no Tratado de GA'IT. _Com 
êSse.~ paf.se.s temos que nrimeirõ ne­
gociar e. depois então. apUcar a lei. 

Daf a neCessidade de dispOrmos de 
remno e a preocupação da <:::omissão 
de Finanças QUe, par motivos iurídl­
cos da .sua competência. vai, agora, 
examinar amatéria. poderíamos. tam­
bém, chegar a uma .situação curiosa: 
uma lei remove a llcença prévia, re 4 

move o leilão, dá obrigatoriedade e 
vamos oara o mercado livre, auando 
chegarmos ao oonto em aue se inau­
gura a nova tarifa como elemenOO _de 
correção. Nesse ponto. -par comp"M­
mi.s.sos preexistentes aue a Lei Orgâ­
nica não revoga, node apenas deter­
minar, ou a denúncia, ou a renegccia­
ção uara reaiust.a.r os interl!sses. Ai 
a aplicacão é narcial. veremos. en-. 
tão, a impOrtaç-ão de automõveis re­
gida no corpo tarifária nor dois· pro-

DIARIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (SeÇão ny '-
cessas, a não ser que o Brasil, nêste gumentação do ilustre· assessor t-re­
}lO'Ilto, resolvesse desre&peltar o na- nico cai por terra, porque o própoio 
tado de GA'IT. GATT já considerou os ágios como 

Sr. presiden~. srs. senadores, dado tarifa invisível. 
o tempo que me foi conceditto, essa. Se somarmos os ã.gios aos imposws 
a informação Q.Ue posso lhes adiantar. atuais e compararmos êste montante 

o sr Presiaente - Em virtu<ie de com a tarifa estabelecida no p;:ojeto, 
se encoÍltrar presente o sr. ])Cputado mais o custo da mo-eda, verificai-emas 
Bilac Pinto, autor do proje em deba.- que, na realidaiie ,-!Zli-se facilitar a 
te, concedo a palav].!a a S. EXa. ~para. importação e redUzir, sensivelmente, 
que manifeste seu ponto de viSta sõ- 0 valor dos veicul% no mercado i':l­
bre o assunto em tela. terno e, portanto, posbibilitar . ?.brir 

o Sr. Bilac Pinto - Sr. presiden- 0 comér.::io para. a 1mportação _dê.sses 
te, agradeço à COmissão de constitui- veiculas. 
ção e JUsttça do senado a honra aue o GATT é o entenaimento de na­
me ooneede permitindo qu-e participe tureza estritamente ec{)nõmica para a 
dos debates de hoje, nesta comissão. deff'..sa do comércio internacional en ... 
Gomo a matéria afeta à Comissão de tre as nações. Seu o.bje\ivo é- impe­
constituição e Justiça está. limitada dir 0 aumento, sobret.udo · o aumemo 
ao aspect-o juridioo da impugnação discriminatório, quer dizer, através do­
levantada pelo assessor do Ministro aumento tarifário dificultar as rela­
da ·Fazenda perante a comi.<:.São de ções comerciais com determinados 
Finanças, vou -limitar-me, inicial- países. (..._. . 
mente, a analizar o parecer do assis- Quando se rt.'duz a tarifa com0 o 
tente t~nioo. aue acaba de ser -n- .Brasil tem realizado em diversas opor~ 
produzido. tunidades - e ainda agora estou ci-

Antes de iniciar essa critica, desejo tando 0 caso da industrialização do.s 
relembrar que, nos documentos da úl- automóveis _ houve a reQução dos 
tima reunião do GATI' e na eonfir.... t ·r · · f 1 -mação di) Ministro da FaZenda. temos á'g1os, que é a · ar1 a 1nv1s ve e nao 

houve qualquer consulta. 
um dado b,ue não pode ser perdido de senhor Presidente, senhores senn-
vista: no debate da matéria o GA TT 1 d t · d 
considerou os ágios que estão sendo dores, o prob ema . o au omovel e 
cQbradQs no Brasil, para iml)Ol'tação, passageiros pode ser resumido no se­
como uma tar1fa inVisível. ®BSe dado guinte: 
é muito i1111p0rtante porque inutiliza, O atual sistema cambial é proibi­
completamente, 0 raciocínio do emi- tivo para a importação_ de automó ... 
nente assessor técnico. veis. O caso do ·automóvel é mais ur-

Ora, ç que 0 Brasil não pode é gente de que o das outras matérllas, 
agravar as suas tarifas. C<ml LSSO êle inclusive as mntérias primas porque 
infringe, êle dificulta a. importação, tôdas tem sua. .situação resQlviC.a pelo 
êle burla o.s compromissos assumidos sistema cambial vigente e o automó· 
no Tratado de Tarifa-s e comércio. vel não tem. Eis por que êle e.stá 
Mas. deOO.e que o GA'IT já conside- provocando esta crise, provocou a cha­
ra que os ágios constituem uma tarifa :ma.da Emenda cadillac. está, real­
invisível - e isto é um fenômeno eco- mente, emocionando todo o Brasil, 
nômico irrecusável - temos que, em pOrque, pelo regime atual, há impos­
orimeiro lugar, afirmar o seguinte: sibilidade de importação, pois oão é 
o ocvêrno Brasileiro tem feito, repe- possível um automóvel chegar no 
tidamente, alterações no seu regime Brasil ao pNço de um milhã.o d-e 
cambial de ágios sem 0ualquer cem- cruzeiros, que é o preço de um vei­
sult.a ao GA'IT. Tôda a reforma caro- culO, quando êle, pelo câmbio livrei 
bial foi f<lita, isto é, a intervenção no ·custa, ao cidadão que. saia do Brasi 
slstem!l de_ ágioS foi feita sem con- e leve 175 mil cruzeiros, êsse preço 
sulta ao GATI'. Ainda recentemente n-as Estadas Unidos, na Fmnça ou 
assistimos, a cada passo, a modifica- em qualquer país que .produza auto­
~ão de determinadas mercadprias de móveis. 
uma categoria p~ra outra, seja para como dizia, o problema. do automó­
defesa da· produção nacional, seja vel é o seguinte: o atual sistema cam. 
com outros objetivos. Temos ainda, bi.al conduziu à. proibição da impor­
no que ooncerne à própria indústria tação, que inicialment .eestimulou a 
de automóveis, os recentes · decrek>s importação por medid:as judicia!s e 
do oovêrno que 'Passaram os camt- está estimulando, presentemente, o 
nhõe.s e outros tipOs de -veiculoo da contrabando de automóveis," que O Mi­
á. a para 2.a e para t.a categorias de nistro não ignQla. 
importação, isto é, reduzllam subs-
tancialmente os ágios ôbre as partes Perante o Poder Legislativo o pro­
importadas para ê&Ses veículos -com hlema. é êste: se o Minist-ro não quer 
a oondição, oom o comproro.isso de que a importação se faça pelo câm­
que certas emprésas iniciassem a sua biO livre, que se faça pelo sistema de 
industrialização, no Brasil, e assu- li:itação. Mas, o ponto fundamental 
mLs.sem a obrigação de nacionalizar do porjeto ou da tarifa alfandegária 
uma percentagem. cresce,nte de tais é o seguinte: está o Govêmo deci,.. 
ve!culos. dldo a. colocar o automóvel no mer. 

Ainda recenteinente --vimoo, na re- cado brasileirO a um preço corres· 
forma do Impõsto de consumo, :.tne pondente a 50% do seu valOr ~tuai, 
ineide juntamente oom o direito a ':lua. isto é, um carro Ford ou Chevroltt 
neiro, o aumento justamente sôbY"e os pOr quinhentos mil cruzeiros? Por~ 
au"t9móveis de uma. tarifa qUe era de qUe, se o Govêrno não está de acôrdo 
2 a 7%. ~se imp6sto de con.:;umo que OOm· êsse resultado final, que é o 
recai ~õ.bre os veículos importados, no único objetivo do Pl'ojeto, nós nii.o re­
mcmento em que .são desembarcads, solveremos, nem_ com êste Projet·:>, 
juntamente oom o direito aduaneiro, nem· com a tarifa aduaneira.., e o pro­
foi elevado para 15%. blema ·do automóvel ficará insolúvel 

Mas, como dizia, se os ágios foram no Brasil. 
reputados como tarifa invisível e se O mais grave é que esta indústria 
o Projeto :tem, precisamente, o obje- que surgiu, estimulada e protegida 
tivo de reduzir o preço para impOr- pelo Govêrno, tendo o dólar ~r uma 
tação de vefcul-oo, a proposição jamais cotação inferior à do cãmb10 livre, 
poderia aer s.coimada pelo Gatt de porque é até dólar de t.a categoria, 
ferir os interésses de quaisquer dos no mo.mentQ em que começa a ta~ 
países que exportam veículos para o bricar o motor, se o Govêrno pre­
Bmsil. tender realmente manter o ·automo-

0 Projeto, ao invés ~e agraVar a V€1 fleste nível -de preço vamos RSSlS-
imp<JrtaçãO, fa.i facilitá-1a. tir ao~ enriquecimento- fabuJ.oso das 

O ilustre assessor téenico usa ape- emprêsas que estão fabri.:-ando certos 
nas dn. tarifa atual, que consta do tipos de veiculo.s, porqué não há li­
Projeto, esquecido de que nêle não se mitação de lucros ou de preços e a 
contém a tarifa invisíveL Afinal est.a limitação de preços está n~ cotl'l~ãp 
é a razão pela qual 0 MmiStro e3tâ atual do automóvel importado legal· 
contra o Projeto, quando, na r€1ali- mente. 
dade. êle reduz o preço do flutomóvel Tive oportunidade õe demonstrnr. 
no mercado interno de cêr.::a de 50%'. da tribuna da Câmara dos Deputados, 
Quero crer, portanto, que tôda a ar- que, enquanto a Argentina está fa-
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bricando hoje, pela mesma emprês~ 
que fabrica o jeep n:o Brasil, ist<l é, 
a Willys - Indústria Kaiser da. Ar .. 
gentina - o jeep com tração nas qua. 
tro rodas e o vende por 95 mil pesos0 
isto é, por 190 mil cruzeirns, o jeep 
está. custando~ no Br~.u. 36ã mil cru .. 
zeiros. Esta a situaÇão que prceísa ... 
mos resolver. o Govêrno ãno tJ'Od6 
:perder de vista. QUe essa protcçfw à 
mdústria automoibilística premsa ter. 
um teto e um limite; e êsse teto só_ 
pode ser o preÇQ de importação. 

A questão grave, Sr. Presiden~e, ti 
que 0 Govêrno libere o preÇo do au~ , 
tomóvel Cbevrolet ou FOrd, que r.ervs · 
de média paro. os demais, o qual dEVe 
ser pôsto no mercado brasileiro, numa 
importação legal, a 500 mil cru2ieivrs. 
Se o Govêrno não estiver de a-côrdo 
com êste objetivo final, seja dêste 
Projeto, seja da tarifa, o pNblema 
do automóvel não terá solução no_ 
Brasil. 

O sr. Ministro da F\l.Zenda - se .. · 
nhor Presidente, na op:Jrtumdaã.e que 
V. EX. a me oterece-1 para encerrar 
minha exposição com algumas pala-! _ 
vras que me nare;::cs.sem •.>po!'tJmas, 
quero, antes de mais nada, agrttüeceli 
êste contacto para mim muitv hou, ... 
rosa e altamente proveitoso para ~ 
meu espírito de hcmem trabalhado 
por tantas dificulda1es, de vir aqul 
encontrar-me oom homens públicos da.· 
categoria dOs _q'le compõem o senadq 
e esta comissão. 

A COmissão ouviu bem a exposi.(.. 
ção feita pelo nobre Deputado Bilaa 
Pinto em defesa de seu projeto. Se 
bem resumo, S. Ex.6 fixa dois aspec .. 
tos principais: a .necessidàde d-e re .. 
solver o problema da importação de 
tutomóveis e a necessidade de reso! ... ( 
vê-lo por um preço que se.tJ. acessf.t' 
vel ao mercado interno.· 1i 

Senhor Presidente, a matéria. éi. 
transcendental. Ela. não pode se1· re"'! 
solvida com a facilidade que todos 
nós -poderíamos supôr através da fi• 
xação de um critério ou cte uma taxa; 
para a importaçãQ, Vale, Sr. Presi-:. 
dente, acentuar o seguinte: que a; 
taxa do câmbio livre que era, em· 
agôsto do ano passado, da oasa dos 
oitenta e sete cruzeiros a noventa par: 
dólar, desceu para sessenta e quatro 
cruzeiros; e ter..se-ia mantido nesta: 
taxa se outras providências de ordem 
cambial ou coin refleXo no câmbiQ 
não fôssem anunciadas, cO:no o caso 
da impOr~ão de automóveis na taxa. 
de câmbio livre, que acaba de se trans­
formar em lei. . ~ 

senhor Presidente, ne'5te sJmple5 
exemplo verificamos o seguinte: atra ... 
vés do projeto, com a retüicação, ex-! 
ceto de uma tributação ·espe~ial. que 
é a tributação precQnizada Ilú projet() 
e que deve incidir sôbre o automóvel 
importado, vamos deslocar a taxa de 
impOrtação que se processa na quinta; 
categoria numa taxa elevada para o 
custo , do dólar, para uma taxa que 
se tem mantido mais ou menos na, 
semelhança ou na área da taxa de 
primeira categoria do. dólar. Procura.. 
mos corrigir, é certo, e!>Sa d:isparidade,. 
com a incidência de uma trihutação 
elevada: I 

Serihor Presidente, retil·ar logv o 
automóvel da quinta categoria e colo-! 
cá-lo. na aparência, de primeira cate"'! 
goria, na suposição de que assim es-. 
tariamos resolvendo um problema na.. 
~ional; quando tôdas as reivind1c81'" 
ções da indústria e do comé1·ciQ são 
sempre no sentido de deslocar os pro ... 
dutos necessárfos· das cat€gorias da 
taxas mais elevadas para, as de t.a-xas 
mais módicas, não me parece coisll' 
razCláVel dO- ponOO de vtsta e:;.Jnômico. 
For mais qu_e a tributaçãr incident-e, 
com 0 objetivo de oorrigir a diferenç1. 
de taxa, pareça que VE'nha c,...rrigi-:- ... s 
vantagens tal não ocorre. 

O nobr':! Deputado Bilac Pinto men~ 
cionou a ·faculdade que o Govêrno tent 
de deslocar da quarta para a tcr~eira, 
para a segunda e mesmo para a pri .. 
meira cntegmia a importação de ai~ 
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guns :~rodt:l':as ou peças eomp1eruen- um ano por um preço muito mats 
tares para. a montagem a~ veiculos eLevado que hoje, pot·que o ágio, mes. 
no Brasil. mo o ágiO da quinta categon.l. .Já não 

Ma.s. sr. Presidente, basta. r..u~ a é mai:) o mesmo dólra.r de um a110 
Comi&,ão c(lnside:re: tôda vêz que se atrás, pela questão da 'asJocíação do 
desloc:~ da uma categoria em que a. preço, cta simpatia. dos preços, que é 
licitaç:i.o se faz atraves de uma taxa uma lei que vigora até mesmo no to­
mais ·~levada pa1·a uma mais módica, cante ao mercado monetário. 
evio.entemer .. te estanlos é facilitana" Tenho a impressão de que o n<:Ore 
a. liDJ;Orta~~io, extu<>m~:nte para que D~putaoo Bilac Pinto, aG defen.ier o 

, a peç:o. ou •J material assim unpGrt!ldo ponto de visba. de que sendo 0 me­
:illJ.lUa na compOSição do preç:~ d:c1 canismo dos agias do conhecimehto 
vcícul<1 & SE~ tabricar, maneira a to:·~ do GATT e tendo sido tratado lá. 
ná·lo maiS acessível :10 merciado. E' 

vejo de nenhum tr.LVdl), qualquer prvva 
de aproxirnar·Se ema. forma de impo1·~ 
tação de imer~.~o nact'>nal do. Paf:3. 

Eram ê:>tes o.s esclarecimentos cme 
entenct de· dever traZe!·, · 

O Sr. Presidente clepOis· de agrade­
cer em breves palavras a ~·isita do 
Ministro ,José Mm·!a Alknlin e con­
siderando o adiantado da hoia, dá 
por encerrados os tra:nthos, convccan. 
do uma reuniã<J extraordinária para 
as 16 horas, jo mes:no dia. 

Nada ma.-is hao;.·en:.lo qu8 tat.ta:-, en. 
cerra~se a reunião, lltvrando eu, Mié­
cio dos S~mtos At::.d!'S.de, Secre-tário, a 
presente ata que, uma vez aprovada. 
será assinada pel1) Sr. Presidente. 

êsse ponto que pude parec~r objeto o que S. Eix.a. qUIS dizer nest-e caso 
d~ ce .. 1Sura., ou .ie ..:~·mca à mea.lda. e que a questão dos ágios, ~nsL-ae­
aCiOUlc1a; mas, ao .:vntrario, a me. rana como uma tarifa minim,l, não 
diua e ben1~üoo.. ,::;e Clt.s!oca:mos qual- e quesl.ão para ser tratada 8.."$S!m num 
qu.er peça UldlSperuavel à nwntagern cteoate tao restrito, tão simples pnr~ 5.a REUNIAO,'REALlZADA EM: 9 DE 
ae un.. VeJ.C'J!o ua ,e~ce!l'a pa"a a se- que há unplicações os mais ,;eris.s em ABRIL D:E: 1957 

(Extraordinária) 
todo o comerciO e-xteriOr do Brasil. 

gunaa cac.cgoriu., ,..stam.vs au~nu~.~L- Qbterla!Ilos uma posição nova no 
CJ.ntente .tcuuzmo.o o preço d~ ~Uil 
aqUl!:.l!;ao; 101;0 a .. ump ... slçao do ~"'i· GA'I''I', posição que nos levana a ter· Aos nove dias d~J Inês de abril de 
c'J.o com peças adquinc.a.s numa taxa que dar, em primeiro lugar, <Jrr.a ex· mil novecentos e dm1uenta e sete, as 
ma.rs ,nuat::!ada, mais módica, terna. P11cação porqll:e; ao Invés cte bzer- dezesseis horas, l'l~une-se a Comissão 
lo-la m. alS acessível àquel"""' q"" pre· mos urua rerorma. de base, uma lei d ~ 1.1 . . J 1. """" """ ca.rifárolll, nós apresentamos uma re~ e vvns 1 .mçao e us lÇa OOlJ a pre-
(;.sart'J. aaql<LrHv. torma minunisSnna, em relaç:1o ape. sLdência do senhor senao.ur cunha 
~uanc.o uecJa1ei Etqui, num ~partP: d .< d .\!ello, Presidente, pr€sentes os Senho-

taüez 1mempesuvo, coa1es.so, que tàda nas a um Pl'O uto e um prouLl:o e res S~ttad•ores Argemiro de Figueil"e­
~ aq;umemaçao d(J nobre nenad.or qumta ..::at-egOl"ia, um produto camo do, Daniel Krleger, Gilberto Mari.nho 
Attlllo Vivncqua e::.cava ap01ada numa cusse e repi[Q - dlscordanC.o, ainda LOunval Font-es, Attilio Vivacqua: 
Preffi'""" !:usa, o nobre ue·,utedv Bi. neste passo, da opinião do ncbrt: G V 11 .B •·to V I d 

.. ~ :t" Deputado - tão essenciai à ec<Jnoroio. aspar ·e oso, . eneu.~ a a ares, 
j "'" Pl.:l~-"' a~;se'o'urou que a questão cto~ ;:)uy Carn<•lro t Li·ma Gu,·mara"'" dei· '""" ""' ,brasileira. O transporte é necessário, no • • ~. • •• • .os, que a 'reforma lllSLnuida pela xan~o de compar<~er com causa J.U" ~ mas devemos convir que 0 preço pelo ..... "· ~ 
l.Ust.n:çao 'i O não .L OI Ieba. com o a.s- qual hoje se adquire um automóvel e tificada 0 Sr. Senador Lineu Pr!3Btes. 
&eL•Llii,ení.Q do GA'l'T. excessivo e decorre exatamente do Após a leitura ~~ aprovação da ata. 

Seruor Presü .. e!l'.e, cabe aqui um · reun·a"<> anter,·cr <l sr ~-sl·dente processo inflac~onárlD, IStO é, das so. aa l ' • • r ho . 

rt:vat·c.· que me pa1·ece da mawr opv~~ oras de meios cte pagamento, seja pelo antes de conceder a palavra ao se. 
<Lunin;;.at: '' re.~.unua m~roauzula pela volume de meio circulante, seja pelo nhor senador Attilio Vi•racqua, t·ela­
lrun;ru~a.o 10 !oi OJ)jN.o de (:nte.llctJ... volume de crédito, à :lispo::iiçã.o dE:; tor do Pr-ojeto de eLl da Câmara nú ... 
Dlento .;om o Fundo Monetário In- mer J•• de I"5" ·'Ue exciw· auto•nó ootia particular que procura fa.zer a o '1"ol, 0:1 u, '"i • -
t ernucl"Ctnat·, e V. Ex. a sa-be que es.se ve•· de p•sse•- e ot•tros velcuios do .quLSiçao de veículos. Nós :1ão corri· ...., "' "'' ·• organ:smo m~;ernac1onal reune rep1.·Q. ......,.,.,.;,.., de 11·cença de ,·mportaç'" ai giremos, dato. venta, do pensamento, ... ~-.. e """• -
sentuntes de tOnas aa naçoes que tem ua opinião de quantos de manife~ta- tera a tarifa da.s AlHmdegas e dá ou .. 
acórd") com o GA'I''l', além de .nwtas ram nesta reun•ão _ não corrigire- r.ras provídêncxas, lembro que a Cc­
bumt.5. N1J Funa.o Monetário Inter- mv.s nossas dificuldade-s, simple:smen. mis6ão já se .•.mifestara favoràvel~ 
nacio:ual represenL:lçôes àe 60 nações le .;om marupulações monetarms ou mente à constJ.tudonalidade do pro­
têm ~.ssemo; no UATl', acredito, 35 com medidas isoladM. corrigiremos jeto. voltan:fo novamente a examiná­
naçôe:;, nao mws que U;to, estão re- tudo isso c_om trabalho harmônico, lo pat'a. N~pOnder à consult3 da co­
prescr.tad.~i. I!OID trabalho de empenho, t;om tra. missão de Finança.s, no sentido d·e es-

Quundo t,e pleiteia junto ao FUndo oa.lho de devotamento, de todos os c1arecer l~ a m.oditicaçâo t-arifárm. 
:Mvnet.a.rio mnu. matéria de oràem cam~ (lrgâos do POder Público, n:lo apenas instituida no mesmo é tmedtatamente 
bla!, nunca poderia ser levada G.O ua Câmara, do senado, do P{)der Exe. aplicável, tendo em vista os compro­
Oa'J.·'J', qu1~ e o.q~tS.msmo a.e ou~~ ... u .... ..:utivo, do Judiciário; mas com tra.- roisso$ assumidos pel(l Brfl.-;il no a.côr .. 
~urezu. CotLlando se l~va uma mater~a .balho, esfôrço conjunto no sentido de do geral sôbre tarifas aduaneiras e 
àQ.Uel't: orJ·anlsmo internacional, como contermos ésae processo !mLa.Jl\ln>i.nL, comércio (GATT). 
ocorr-eu C(IIU a lnstruçao -70, elaOO!'ada. u1na de cujas manifestações, e taivtz Cem a ~~lavra o Sr. Senador AttL 
pelo .:-.t:illi!:l~ro uswaluo ~ranha, t.:m· 1:1. mais grave, é a que s1gniíh:a atra· llo V!vacqua, su31;enta. que a Ultima 
&e, Lmplicmunente, 0 acôrdo Cio GAT'I vés do contrabando a que se referiu rermião d<l "GATT", à qual compaw 
para •J .seu estabeJ.ecunento . .Nao cons. v o~putacto Bilac Pinto na importa. reoeu o Sr. Mini.st.ro da Fa2enõa de­
~itui, assim nenlluma surpl'CSã pa~·a çáo cte automóveJ.S .. Contra êss~ con· rocou todos os compromis.sos a.s5Umi­
(l GA'l"l'; ao. comrário •. e;:Ssa que::>t.ao ~rabando, devo dizer, nun..-:a um GQ... dos por nosso pa&3, no mesmo acôrdo 
ua rc.:ornut !Ol mtroduztda \o-om 0 as~ vêrno neste· Pais lutou malS e 1utou d-e srte a cennltir uma restrJtljuracão 
sentunemo expliclto do l',und.., .VIO- mais incôm<>damente do q'le este de todo o sistema al:andtgrio. Assim, 
netáno· ef.sa reforma. ao sel" to!>t'.l- I ct·r· t t I 1 
beie, 1·•a', e·, preciso que se diga, não parque, inc usive, se lhe te~. a leito podemos mo 1 1car .o a ou pareta • 

"' "' censura injusta, porque tem t arec!d'l mente a nossa l~~ú~ação aduaneira, 
1mportava em ágtos~ êStes aecor~Ml ate que desatende às declsõen judi- em J>trfeita consonância oom as chiu­
exat-amentll da divet·&ficaçáo das lm· ciais, 0 que não é verdade .. \p-enas sulas do referido a.côrdo. Diz nã() ser 
porta1:õea 6 do excesso de mew cit. 0 aovêrno se vale de todos os re- comp:eensfvel ficar o legislativo ce-r~ 
culan1;e para a demanda que poste- cursos que a lei faculta. tanto .,uanto cado na sua soberana prerrcgativa 
riorn11~nte fte verifiCOU. a um particular. A .Fazenda Nacional de mOdificar 0 proj~~to sôbrts tarifa!! 

se nós pudéssemocs tixar oa ágios não está impedida de exercer os re· em andamento no Oongresso oara 
mmm1os d!~ primeira, da St!gunda, da cursos perante o Judiciário; e é lá efeito- de aceitá-lo em parte. Acres­
tercei::a, da quarta e da quinta ca.. peran\.e o Judiciário, que leva a pre- centa que a reso!u~~ão d(J "GATT' 
tcgorias e <J excesso de d~manda dé.sse.s vttlêneia daqueles direitos em nome tomada em novembro n. findo é clara 
ág1os parta. que não . viessem Pl'OdUZU' dos quais muitos particul8res, f&lsl.. e insofismáv.el. 
uma. :~.lc.ernçao de préÇQ da ~oeda. Ji- ficando até documentos, como ontem No tocante à CC•MU!t:t. espefífics da 
c-ttacul., não tinha mos por lalar ern tive o::asião de apresentar 'la Câmal'a, comissão • de Financat:, conclui 0 Re­
áglos teríamos, apen~. que. dize1·; con.seguem fazer n importação irra. lator que para o projeto entrar imedia­
t'..\>~amos rE~:e.Oendo os ag1os ounilllm... guiar dêsses veicules com somas fa~ t.amente e:m vigor. basta c.penas modj­
l~stes, sim, paderiam ser consLdEll'o.. bulosas que, notOriamente. são ~onhe- ficar 0 art. t,o dn. L-ei de Introdução 
dos rtão uma tarifa. invisfvel a.través ctdu hoje, e que nanto estitnulam o do Cóãi~o Civil. fL firn de estabelecer 

C1UJ:o c:umeros em que se fixassem os contrabando a. qu1~ S. Ex.• se rete. su::t obrigatoriedade. desde logo, nos 
ágtos mínimos para a à.emanda. da riu. Não vejo, Sr. Presidente e no- e:;t.ad-os estrangeirrn:;. 
materia. bres senadores. nenhuma vantagem Pô.sto a votos, por unanimidade, a 

Agcra. o ágio dn tarila mvlsivcl, para o Pais a aprovação dê!<te Pro~ comissão reitera o seu pont<t de v!sta 
~ste t: mó~el e oscila de a<:órd_o co:n jeto. Data venia, na opinião do 1lu5- anterior 1:0m ret,~êneia à constitu­
e.. oferta e~ a ~rocw·a.. &_~e áglO na-.;. tre Deputado e roeu prezado amigo, e r:lonalldaãe do proj-eto. Manif-e.:;tam­
pude ser considerado tanfa inviSível na. opinião do eminente relator se- se de acôrdo com o Relator os ';enho­
com tanta segurança, p•Jrque então nadar Attilio Vivacqua, - que não se rp..s SenadM"es Daniel Krieger .. Gilbert 
teríanos de chegar ao obaurdo de f.e!' pronunciou e não eroit.iu claramente Mnrinno, e contr?irÜl.-'Olf>nt-e os Roí'nho~ 
uma llarila móvel eo próprio de uma 0 seu pensamenw. oo:que também ;-:lo .. es senadores E:.eendito Valadares, 
tnrifEt não· é ser móvel, é ser cl:ara, teve oportunldaae ~<.mo relator, - f'TMp:tr V\"lli)SD. Ruv carneiro. Lima 
t.er fixa, para ie .saber o que é que data venia, ainda, na opmião dao•Ie as GulmArãe~;. Lourival Fontes. Final­
se está pwduzindo, para se saber Q quE> aqui se manif~t-a.l"am, não vejo. 'Tlente 0 Sr. Senador A.rgemiro de PI­
que é que se está proteP.,i!ndo na in~ depois do estudo que tenho feito .,.ueireclo cl~lrm~ 1,uf' sf> '""'"~l'Vf\ na"'f' 
düstria nacional, coro -i$3a, tarifa. sem nenhuma pa:xão, srm nenhum in. ,_..,!~lqr n.~ demais a~:petos· do pr01f'tO 

Senhor Presidente, tomo a liberdade terêsse sem 0 'llais -f'moto ini;~ressc .., ... "'-lr-n!'i!'lo. 
data venia-. de ·discordar da opinião de ordem re.<~!rita. '·enl -rne~mc de Frc~ o resultado- dn vot~rfio, o se­
do D·Jbre Deputado Btlac Pmto para ordem politica, Je ·Jru.em partirlâria r<'b'1r ores!dtmt-"' r''p-:;;f·YTI:l 0 :::=,. S-?-na­
dizer que a importação d-e aUW'114· nem mesmo ctlml'f memhro do ao . .f-...,. Gaspar VeiJo.so, p!tra .relatar o 
ve1.s não é proi,bjda, Já se faZia há. 1 vêrno r.omo a1,1xl'h.l' do Govêrno. n:'>o I v<>nl.d'o, 

Prosseguindo os trabalhos, são a~ 
da lidos e aprovadcs os segotnte:.; pa,. 
reeres: ~ 

- doS-ena.dor Daniel Krieger, con. 
trárío às emendas da. Cácaar dM 
Deputados e favorável ao Projeto de 
Lei do Sen,ado n.o 31, de 195(), qn.B 
modifica dispos!çe~ da. consolic:laçíio 
das Leis do Trabalho: 

- pela constitucionalidade do Pro .. 
jeto de Lei cio 5enad'o n.o 3, de 195~1, 
qut dispõe sô'bre contagem de tt!mpC) 
de serviço de funcioná.rio públfco ei .. 
VIl" 

.:__ pela constitudonalidad~ d() Pro ... 
jeto de Lei da Câmara n ° 7, rie :!15'1, 
que modifica o art. 1.289 do Ct:ãigo 
Civil· 
.-- 'do Sr. Senador Gaspar Vell~t. 

oelJ. aprovação do Proieto àe Der-reto 
Le-gislativo n.o 2. de 1957, que det-?-t'• 
11il1a o rea:istro do contrato celetnHlC) 
~ntr? o Mini.st.é!'io da Agrlel1Itura e 
o\ntõnto Re-is Lima e o;ua Mu!her 
Frr .. ncl.~a Benevides dos R.til3: 

- ptla anrovacdo df) Pr1'>1-et-<l dB 
Deereto Leg1slativn n.q 5, de 19."'lf 
(lU<> aprova o contrato celf•Lrr:.clo ·~nt11 
'l Df>t)artamento ~ackmal de F.st.r~d4 
rie FNTO e a soci-erlar!-e Ibiranga dl 
tg}·•renh~tia e no.mPrclo Ltda.: 

- nPla constitur1onal;da1~ da f'"T'Ien .. 
1a sUbstitutiva ofererfria ao Pro1o?~D 
1_.,. 'CP.i do Fi'J1ado n õ fH, de 19!j0 r111e 
'lUtoOri~>'a o Go·.r~rno Fe~er~l a au:tWaf' 
~. Pl"~>fei+ura 1\,..,,nidD-Pl rl-e ~fí(l .T?~I 
-"-e r,lfl•rml. no fi'~tr-r'lo fio li'o::n{rito ~)l• 
to, com a ouanthl df> dois milh,... 
'"1-!:11'!\ n re...,ar:-t,..io elos d'"nú;!l:: r.a•m~~~• 
~h. t1'('1'1"1ba M.,.,,a flUe desabou ·;ô• 
') refl>t';"'o munlcfnio: 

_ .-p1 a. f'"n~tHu("1nr<11(lq.d~ da (''"1'\?,. 

"''l of~ddq ao 'Pro;Pt.o dP. Lei d& 
....,~m?.ra n.c 100. cl'"' 1%·~. nue m"dL 
Ptc.._. n !>rt. f:O~. d'1 nec.,.et.o-1<>1 t•'''Tl"'rl> 
".-"!i?. d#'! 1 c rl<> ma h rle 1143, r~m.<!o .. 
>~docuo Cl""= T."';<~: rlo Traba~ho e d~t OlJ• 
"~s · ptovi:!Pnc1as; 

-- do Sr. Senador Gl!berto Marl• 
nho pela constitucionalidade do Pro­
}et-:) de Lei do Senado n.O '7, dt '95'r, 
que revoga o § 4 .. 0 do a.rL 260 da r....on ... 
<;ol:dacão das Lr~s do Trabalho ~ dli. 
. .,ut.ras provid~ncias: 
. - do Sr. Senador Lima Guimartti~S, 
Jela c.onst.itucionalinad·? ào Pl'Oi.r.·~ Ce 
Lei da Cãtmn·a n" SG, de !957, ('(Ue 
>nodifica o art. 2.0 da Lei n.0 '.! '1!1.), 
1e 11-1-55. cría dois di."-tri•,l"ls deo "1ri .. 
mPlra cl.'~sse n-o Devartam~"-ntl1 Fncio­
nal de Obras e dá outras pr~lVidên• 
cins: 

__ pela. crmstitucionalid~~oe . mas 
contrário rmanr.o à convemenC!a dO 
, Projeto de Lei da Câmara n.c 31i.5, 
de 1956 que concede a pensão rsp(!­
cial de '~r$ 3. 000,00 mensais a Maria. 
de Oliveira Lacourt e Olindina Oli .... 
veira Bupim, filhas viúvas do fale .. 
cido guarda aduaneiro 1·'~'1.noel JoEé 
de Oliveira: 

- do Sr. Senador LouriYal Fo:r .. 
tes. pela constitucionalidade r' Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.0 2H:J, de 
1956, que concede o auxilio de Cr$ 
30CJ.OOO.OO ao II Congresso Brasileiro 
d~ Medicina Legal e Criminolog'J <le 
Pernambuco e dá. outras provldib ... 
cias; 

pela co:lstitucionalidacle da 
emenda oferecida ao Projeto d€~ Lei 
da Câmara n.o 94, de .956, q1w auto 4 

riza a emissão de selos postais rome·­
morativos da. fundação do Mun irfpiiJ 
de Quixadá, no Estado do Cearú; 

-- pela rejeição por in~""nstltu( '1lll 

do Substitutivo oferecido ao Projr.to 
de Lei da Câmara n.0 127, de 1951), 
r· ·1 estende à .Iarinha df' Gue1·ra ·! 

Aeronáutica o disposto uo art.. 1.0 da. 
Lei n.o 2.167 de 11 de janeiro de 1954 
(Determina a matl·ícula dos oficiai! 
do Q.A 0., dos subteneut"" e '1<; 
gentos do Exército, diplomado."; cnt 
Medicina, Fat;mácia e Odontolo<!"h, no 
r•trso de Formaçi'ío de Ofi("i;-;~ da. 
r,o,.I'Oln de Saúde do Exérc-ito e di. oc·­
trss 'lrovidências: 

·- pela constitucionalit'sde 1o Pro• 
i(>fO de Lf'i da Ctl.man n.P 82. ~~ wr.·r. 
que manda erigir o Pantheon Uica.'flt 
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no a . proclamação feita na sessão de 28 ~ COMlSSAO DE CONS'riT-UIÇAO E dO Fl'anco no Fmte de Coimbra, do de"'·ombro de 1954 ctO me.smo Tri- JUSTIÇA 
~tarlo de ·~L\to Grosso~ . _ ~ . 

_ peta con-stitucionalidade d_a_.emen- bUllal. Regional E1~i~~~al baseada nos . · REQUERIMENTO . 
d.a oferecida ao J?rojew de Lei do Se- segu:ntes dados ofiCiais, extraidos da . - _ , . 
nado n.o 18, de 1955, que concede respectiva ata: . O Projeto n.~> 1.40;:,, ~e ,1949, velo 
permissão às organizoções sindi<:a.:is Votação geral _apurada-.- 785.989- do _Senado: .se71cto-me drstrlbufdo em 
patronais _,para fazerem parte .. como Votacão ncminal dO dlpl(Jffia~o - abnl próximO passado. . _ . 
membros, dà Seção Brasileira do Con- 192.487. . Do processo consta, ~reill, tao ~o­
selho rnteramericano -' , comércio e E para que o _suplente eleito t:~ossa mente o t.exto d·:l proJe~o, subsc,nto 

·çltovat ~ua. quahdade perant-e quem pe.la _Egrégla Mesa. da Camara A.ta. Ft~duJ~0kr. Senadot Ruy Carneiro. de direito, mandei fazer o presente!! D1spoe. entretant.o
1 

o art. 37 do RB~ 
pela constltucwnal~oade do ~rO_Jeto de ~~lama qu~ assino com. o d-iploma~ gi~~:~~ 3~m~~Jo projeto de lei en­
~el d~ Senad~ ~1. ~5,., d7e70L~~ 4 ~~=f R.ec:!e 28 de janeiro de 1955. viado à Câmara revisora te~á urna 
Int~rpteta .a . ei n. ~· , Pedro i. c. de Vasconcellos, Pres1- ementa e será a~~mpa.nh~do de to· 
maiO de l_9S

6 
· - d p · t d dente Vinicius Soares Dú·etor de do sos elementos mformaü"'OS, inclu-- pela apl'ovo.çuo o ro]e o e _ · - . • G · n lo unle tos proce<-L · 1 t · . - o 64 de 1956 secretaria - . Lu1,. Sebastfáo uedes SIVe mensage s, 1 c n ! _ •. 

Decreto egis::: _no n. 'j·' • • t, Alcotorado suplente eleito. sos e avulsos com a propostçao. pa-
que aprova o tennv adt-,tvo a~ a]us e ' , receres substitutivos emendas. deba-
celebt~ado en~re o E_sta~o Ma1or !J.o REPúBLICA DOS ESTA!DOS tes e declarações de· voto; etc". 
Exército e ':'ltor Jose ~tma. UNIDOS DO BRASIL Etn face disso, :~eaueiro seja o pro-

L'Jada _mats havendo que, t~atar o Poder Judiciário. jeto devolvido à Mesa da. Câm~ra 
S:r. Pr_estdent~ ~ncen;:.o. a l'eumão, la~ dos Deputados, para que volte com 
vrando eu,_ ~-Iécto dos Santos Andra- Tribunal Regional Ele:toral do Estado os elementos regimentalmente e~i-
de, Secretano, a presente _ata- que,_ do Rio Grande do Norte gidos e possa se1· devidamente exa~ 
uma vez. aprovada, sed. assmada pelo l>Ú'LOMA minado por esta Comissão. , 
Sr. Presidente. Sala Afrânio -dl! Melo Franco em 

o Desemba.rgador Presidente do de maio de 1957. - Milton Cam.-
ATA DA 57! SESSÃO DA 3! Egrégi.0 Tritunal Rea:ional Eleitoral pos, Relator. 

do Estado do.Rio Grande do Norte, Atenda-se. SESSÃO LEGISLATIVA DA 
3.' LEGISLt>.TURA, EM 13 
DE JUNHO PE 1957. 

usando cta.s suas atribuições legais: Em 
4 

de 
Tendo em -vista 0 que consta na N.? ~754 junho õ.e 1S5'7 

Ata Geral de ProclalÍtação das elei· (Ref.: CCJ 26-57) ~ 
ções procedidas no E.3tado do Ri.o 

J>RESID:tNCIA DO SR • .APOLONIO Grande do Norte. no 'dia. 3 de outu- Senhor Secretário: . 
SALLE:S bro de 1954, na qual foram ·apmados 'I'enho. a honm ~de tra.nsmitrr ~ 

186.862 votos válidos na forma do Vossa Excelência o re<Jr do relatório, 
As 14 horas e 30 minutos a.cham-SP. disposto na letra <~b"; do art. 42, da em cópia anexa, formulado na Comis-

presentes os Srs. Senadores: Resolução número 4, 751, do Colendn são de Constitui~:áo e Justiça. pelo 
Vivalda Lima - Mourão Vieira Tribunal superior Eleit(lral, expede o Senhor Milton Campos. sõbre o Pro· 

Cunha Mello - Prisco dos santos pres·ente Diploma de Suplente de se- .ieto n. 0 1.389~1949 oriundo dessa Câ-
;Remy Arcller - Victorinn Freire nadar ao cidadão Sérgio Bezerra Ma~ mara do Congresso Nacional, que 
Waldemar Santos -:- João· Mendes rinho. candidato registrado que obtc- "suspende a execucão de Mtigos da 
Z.eonidas Mello - Onofre Gomes ve sesse-nta e quatro mil DO\'ecentos Constituição do Est.J:tdo de São Pan~ 
Fau.~to Cabrc..•l - Fernandes Távora e sessenta. e um (64.901) votos. a fim lo. promulgada em 9 de julho d€ 
-~ Kerainaldo Cavalcanti - R.eainal- de que possa o ·eleito exerr.er em 1947, a. 1im de a~Ie se digne pr~"~vl­
do Fernandes - Abelardo Jurema - tõda plenitude o· mandato que lhe denciar em atendimento ao d!sposto 
Argemiro de -Figueiredo - Apolónto foi conferido, n<1 ·art. 37. do Regimento Comum. 
Salles ·- Nelson Firmo - Eo:echia .. <f Tribunal Regional Eleitoral 'do Es- Aproveito o enseJo .para reiterar a 
da .Rocha. - Freitas cavalcan_ti - tado do Rio Grande do Norte -em Vossa Excelência os IDP.US nl'otestos 
'Júlio Leite - Lourival .Fontes - Natal. 12 de j.aneiro de 1955. - Jo.sL de ele-vada e~tima e distid:l c<msi­
Neves da Rocha - Juracy Maga- A. Lins Bahia, Prf'sidente. 'dúação. - ·wilson Fadul, Primeiro 
lhães ~ Carlos Llndenberq - At- ApreEentou carteim dé Oficial do Semetári.o. 
tilio Vivacqua - Ari Viana - Exército BrRsileiro .- n.o 4.646 
tutterbach Nunes Tarcisio de Ig. 64,992, fo-rnecida pelo Ministério COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
Miranda - Caiado de Castro .. - da , Guerra. . JUSTIÇA 
Gilberto Marinho - Lima Guima- TRE, Natal, 19 de abril ·de 1955. 
rães - Lineu Prestes -• Uno 'de - Gentil Luiz. Diretor da Secretaria. 
Matos - Moura Andrade -:- Fre- Reconheço firma retro Desembar~ 
dericÓ Nunés,_:. Silvio _curvo - .!oâo gador José A. Lin.s Bahia. Natal, 19 
Villasbõas -· Filinto Müller - Ot.Jwn ·de abril de 1955. 
Mtider - Gaspar VellOso - Gomes Em testemunho da ver"dade, - .Ar~ 
de Oliveira -- Francisco Ga11otti - mando de Lima Fagundes - Tabe~ 
Daniel xrieger - Mem de. Sá -:- La- lião Públic'o. Isento de selos, eX-vi dO 
rneira Bitencourt' (46). n. 0 1Qo5, nota 2.a das Tabelas anexas 

O· SR. PRESIJlENTE: 
A lista de presença acu~a o ~ompa­

redmento de 46 srs. senadores: H.3-­
vend0 número legal, e.stá. abe-rta a· 
aessáo. 

Vai .ser lida a ata. 

O $~. Sylvio Curvo. servindo de 
2. o secretário, proced~ à leitura 
da ata da sessão anterior, que. 
posta em discussão. é sem debat~ 
apro1:adc.•. · · · •. 

o Sr. Abelardo ;urema. servin­
do ·ae 1. 0 Secretário, lê o sl­
ouinte 

EXPEDIENTE 
REPúBLICA DOS ESTADOS 

UNIDOS DO BRASIL 

Tl'ibunal Regional Eleitoral de 
.Pernambuco 

DIPLOMA 

· O Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Esta~ 
do de Pe1·nambuco, · nas têrmos do 
Código Eleitoral vigent-e, conced·e o 
presente diploma de Suplente do se­
llador .A.t)tônlo . de Novais Filho ao 
Sr. Luiz Sebastião Guedes Alcofora.­
do eleito na list-a regfstrada do ·Par~ 
tido Social Democrático e Partido Li· 
bert&dor pal'a a repre.s:entação de Per~ 
nambuco no Senado Federal, &egundo 

à lei do Sêlo, 

MENSAGENS 

Do sr. PÚsidente _da. R-epública 
- n. 0 187 .. de 1957, 1·estituindo auA 

tógrafos do Projeto de Lei da Câm.a~ 
i·a n. o 4, de 1957, que concede· a pen~ 
são .especial de CX$ 1.300,00 menSaiS 
a Maria dfiS Dores França, viúva do 
cabo fuzileiro naval José Luiz de 
França, já .sancionado. 

'OFíCIOS 

Da Câmara dos Deputados. sob 
ns. 753 e 754, como seguem: 

N. 11 753 
Em 4 de junho de 1957 

CRef. CCJ-27;57) 
Senhor Secretário: 

.TenhO a honra de transmitir a 
Vossa Excelê11cia o reor do requeri. .. 
menta formulado pelo Sr. Milton 
Campos na. Comissão de COnstitui­
ção e Justiça, em cópia anexa, rela· 
tivo ao Projeto n.o 1.405, de '1949, 
oriundo dessa Casa do COngresso Na~ 
cional, que "regulamenta, em parte, 
o art. 185 da COnstituição Federal. 
que dispõe sõbre a acutnula.ção de 
dois cargos de magistério, em caráter 
efetivo'-', a fim de que se digne pr-o­
videnciar a respeito. 
· Aproveito o ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os meus protestos 
de elevada estima e distint:l- consi· 
der-ação. - Wilson Faãul, Primeiro 
Secretário. 

Projeto. n.' L 389~49 

Relator: Deputado Milton Cam]JOS 

PARECER 

O Projeto n.11 1.289 de 1949. ve.lo 
do Senado e me foi dist.ribufdo a 24 
de abril último. Seu objetivo é um 
decreto legislati\•o, que declara,,. de~ 
finitivamente suspfmsa a exeC1Jção de 
determinados artigos da constituição 
do Estado de São Paulo. pOr infrin­
gentes da Constituição Federal C0'.1-
forme Ac6rd:1o do Supremo 'rr!bun:o~l 
Federal· datado de 3 de outubro de 
1947. 

O processo estã deBaro:!lPRnhado 
de qualquer outro elemento ~ue es­
clareça o assunro. impossibilitando _11. 
revisA.o. para. a QUEtl ç.Xige o Re~l­
mento Comum (art: 37) · seJ'l o pro· 
jeto acompanhado de todos oc; ele­
mentos informati\1os. como ~vu1so3; 
pareceres. emendas. debates e decla-
racões de voto. ... · 

R-equeiro se.fa o projeto devolvid('l 
à Mesa da Câmara para qne prO­
mova sua regularização. Observo 
aliás. qu_e, a julgar pelo conteúdo d'l 
proposicão (suapensão de lei de-rh­
rada inconstitucional pelo Sunr~mo 
Tribunal Federal). a com]l'etênci!l 
será exciusivamen&! do Senado 
(Constituição. art. 64). ou ·O caso 
se entende romo intervenc9.o federal 
prevista no art. 7.0 • n.' Vr:t da mei'i.­
ma Constituição. hipótese em que te· 
ria cabimento a lei, elaborada pelo 
Congresso Nacional (art. 8.~). 

De qualquer forma: acentua"~e a 
necessidade de se complet:otr o pro. 
cesso com os ·elementos infor:mRtit"OS 
reclaínados pelo Re.e-imento Comum. 

Sala Afrânio de Melo Fr:mco 
de maio de 1957. - Milton CampOs, 
Relator .. 

· Junno de 1957 

Pareceres ns. 450 e 450-A, 
. de 1957 

• N.• · 450. · qe ·1957) 

Da Co;nissiio de Le!Jfslaçúo Sq-c 
cial sô&re' o Projeta de Lei d<a 
Câ?;tara n.~' 167, de 1955, qt~e al:­
tera disposiç6es do Decreto·lei 
n.0 '7. 036, de 10 de novembro de 
1944 (Reforma da Lei de Aciden­

. tes do Trabalho) • ) 

Relator: Sr. Joâo Arruda.. 

· O presente projeto, de auto~ia _do 
ilustre Deputado Al'l'uda Çama~a.. 
tem por objetivo alterar vános d~· I 
positivos da Lei· de Acidentes, ou ~elit 
os artigos 22, 23 e 25, pem como t 
inovação. ao parágrafo unico do ar• 
ti'go 64 que condicionou o recur~o 
das sen'tenças de primeira instâ.."Jci:t, 1 

nos .processos de acidentes do tra4 

balho, a_o prévio depósito do mon•_ I 
tante da cóndenação. \· 

A legislação~sôbre acidentes foi mo .. 
d.ificada. recentemente pela Lei nú· 
mero 2.873, de 18 de setem~ro _d~ 
1956 que entre outras modif1caço~s 
re-lacionou as indenizações com o sa.~ 
lário mínimo, de modo. a evitar. ~d~ 
futuro que ocorrendo aumento def• 
se salário tenha. o Congresso de vo:­
tar lei àumentaildo ou atua.lizandd 

·as indenizações a serem pagas· nO$ 
casos de acidentes. _, 
· A orientação do Congresso no mo­
dificar mat-éria tão complexa que de­
pende de cálculos atuariais, tem s~do 
sempre a de _ouvir o 6rglo eSMCJa• 
lizado. o Serviç.o Atuarial do MiniS• 
tério do Trabalho, Indú.o;tria e co. 
mérdo, ''; 
Nesta~- condiÇões, -sou de. parecei' 

que sêja fe1ta ·-·ctiliP;ên'cia ao titular 
da Pasta do Trabalho no sentido dê 
informar quais .os efeitos do projeto 
na-s taxas de seguros. bem como ou­
tros aspectos julgados ·necessários 
uara seu exame. 

Sala das· Oomissões,. em 3 de abril· 
de 1957. - Neves da Rocha. PreEt• 
dente. -_.João Arruda. Relator. 
Fausto Cabral. ~ Sylvio Curvo. -
Mendonça Clark. 

N.• 45ü-A, de lWÍ . 

Da_ CointsSão d-e Leoislacão So· 
cial ao Projeto de Lei da C& .. 
mara n.9 167, de. 1955. 

Relator: Si. JÓão Arruda·. 
. ' . 
O ProJeta ·de: Lei· da Cã.ffiara m.1.• 

mero 167 de 1955 de autoria do jlus .. 
tre Depu'tado An:uda ·Câmara. alter~ 
os artigos 22. 23· e 25_ do D€crcto .. tel 
n.o 7. 036: de 10 de novem~ro. de 1944 
(Reforma da _Lei d~ Acidentes do. 
Trabalho) bem_. como acrescenta ao 
artigO 64 'do feferido diploma legal, 
vários dispositivos. · 

A ComisSão· ·.de Legislaçã(l Social, 
e sessão de 3' de a.briJ de 1957 rP-SOl­
veu baix:ir -o projeto em diliQ"ência 
para que o· órgã.o · espccializpdo. do 
Ministério do Trabalh'l. l!'ldustna , C 
Comércio emitisse parece!'. 

O projeto altera· a!)eM-S ~m dois 
pontos· a situação vigeptl} no q~e se 
refer· ao pagamento de he.neffmos. 

Diz o parecer.. do- órgão técniC<J _quê' 
o novo limite de Cr$ 24.00000 (vinte 
e quatro mil cruzeiros\ · ~ bastante­
moderado e atende bem M inconve .. 
niências do inon'lento atua.l. 

O segundo -Ponto a .S<lr fvc~lizada 
diz respeito a urila majoração do au~ 
xilio funeral, que pa.ssari11 do atual 
valor de Cr$ 500:00 (qulnhentn~ tru• 
zeirOsl para o correspondente a me_­
tado do mRl.c:; alto salário mínimo VI• 
gente no país, I 

Salienta o Ministêrio do Tra'Jalho, 
Indústria e Comércio que a modif~~ 
cação proposta pa.rece acertada e f1~ 
xada em valor perfeitamente supi»'• 
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távd no quadto dos encargos do se- \ O mencionado ~~ploma leg~l, cede_n­
guro de acülentes de traball~o._ d? .terreno da ~n.la.o ao. ~-~st.l~uto_ Hls­

Ne-stas condiçôes. a COml.5'.':ao de tonco e q.eogr~~lCO Bla.,Jleu~. 1e~er· 
Legisla(;âo Social opina favoràvel- \"Ou, no dtspostt~vo em questao, area 
mente ao t=•rojeto em exame. I para sede e funcionamento de alguma~ 

Sala das :::omif'Sões, 4 ctP jur1.:o de instituições, em cujo _núm~ro o pres~n· 
1957. -- NeJ;e8 ci:a Rocha, Pr~.siciente. ! te projeto pretende meluu: 9:' Associa­
- João Arruda, Relator. -Abelardo çáo dos Mag·istrados Brasilen·os_. 
Jurema. -- Leonidas Mello. - Faus- 1 Quando de aprovação dO aludtdopa. 
to Cabral. recer n. 301 não era do nosso conhe­

Parecer n. 451, de 1957 
Da Comissâo de Comtituição e 

Jw;tiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 257, de 1956, que de­
termina a aplicação dos arts. 32 e 
seguintes do Decreto-lei n.0 9. 760 
de 5 d•! set~~mbro de 1946, nas· 
ações r. romovidas em juizo pelO~> 
Estado~. IJistrito Federal, Territó­
rios e ··nunicípiOs para discrimi­
narem ou a~emarcarem as terras 
públicas de seu património. 

Relator: Sr. Attílio Vivacqua. 
O Proj{'t) em causa regula as ações 

promovidaE pelo~: Estados, Distrito Fe­
deral, Territórii>s e municípios para 
d.iscrimína(:áo ou demarcação das ter­
I·as públie~s de seu patrimônio. 

A matéria I'esulta de .substitutiov 
apresentado peb Comissão de Consti­
tuição e JusUça da Câmara dos De-pu­
tados. Aquele órgão~ técnico da outra 
Casa Legi:;lativa reuniu dois projetos 
.sôbre matéria conexa, apresentados 
pelos nobres Deputados Herbe:r Levy 
e Pereira Lima. N'as suas nroposições 
apresentadas com longa justificação 
estabelecia~s€ o processo para as-- ações 
dessa natt:reza. 

o suhsti tutiv·~ em questão preferiu. 
com acêrto, d1~terminar a aplicação, 
em tais Cfsos, do Decreto-lei n. 9.760 
Ue 5 de :Ntembro de ·1946, que dispõe 
sõbre os bens :imóveis da União e dá 
outras providências. 

cimento que a escritura do contrato 
de cessáo, firmado entre a União e o 
I11stituto Histórico, já havia sido la~ 
Vl'ada no Servico do Patrimônio da 
União e regi.strâda no Tribunal d~ 

·contas. 
Com a cessão e transferência, criou~ 

se relação jurídica nova, a que se obri­
gou, em várias cláusulas do contrato_ 
o outorgado ce.'isionãrio !Instituto His 
t.órico e Ge<lgráfioo) . Pr seu turno, a 
União transferiu o terreno e o cedeu 
o domínio útil da faixa de marinha 
existente. 

De acôrdo, ainda. oom a cláusula 3 a 
dfl. escritura, o Instituto Histórico, ex­
cetuadas as áreas destinadas as _a550· 
ciações de que trata a lei· em questão 
poderá alugar as outras, para auferir 
a. renda necessária. as despesas de 
cu.stelo. 

Do exposto se verifica a instauração 
de nova situação jm'ídica. contra a 
qual não. há que se insurgir uma Ieí 
nova. 

concordando com as ponderações 
contidas no parecer da ilustrada Co­
missão de Educação, acolhêmo-las para 
reformando noSo'So pronunciamento an­
terior, opinar pela rejeição do projeto. 

E' o parecer. 

Sala das Coh1issões. em 11 de juw 
nho de 1957 - Cunha Mello. Presi­
dente - Attílio Vivacqua, Relator -
Gilberto Marin1lo - Gaspar velloso 
..,_ Argemiro de Figueiredo -- Lourival 
Fontes - Lima Guímarães. - Daniel 
Kricger -. Benedito Valladares. .,:,....-

P_arecer n. 454, de 1957 l 
Da comissão de Constituiçô:> e 

1 
JusticC!, sôln·e o PrOJI?to de. R e· 
soluclto n." 10. de .937. que trans· 
fere· Elza Freitas Portal e Silw. I 
Ge carreira de Taq·~mfo da se- i 
cretaria de Senc.do, pa1·a a de~ 
Redator. 

Relator: Sr. Lourival Fontes. 

Pelo presente Projeto, Elza Frei­
tas Pc·rtal e Silva, Tequ::graüt, elas-', 
[;e "N", é tran$ferida, ex-Offício, pa~ 
ra. o cargo da mesma clnsse, de Re-
datO)". · 

Justificando a proposição, diz a Co­
missão Diretora que a mect'd3 "visa 
ao aprove.tamento de funcionária as- .

1 
sidau. esforçada e inteligente em fun· 
çôes mais compatíveis com seus pen· 
dores e capa.:;ida.de :.ntelectual. ., 

Parecer n. 455, de 1957 
R3dação final do Profeta dé' 

Decreto Legislaii~;o n.O 6, de 1057, 

Relator: Sr .. A·rgemiro de Feguein:do. 

A camissão apres:mla a red3:;ão 
final dl. anexa) do P1·.ojeto de pe .. 
ereto l.··glslativo n.O ti, de 1957, origi•• 
nárlo c,a Câmt>.:-a d.Ds Deputad.os. 

Sala das Comis.-,õe.s, 12 de junho ((l 
1957. - Ezechias Ou Rocha, Presi·• 
dente. -- Argemim de F'igueiredo, Re-• 
latnr. -- Gctspar vcU:no. - Nelson 
Firmo. ' 

ÂNEXO AO PARECER N.0 455, DJ~ 
1957 

Redacão final do Projeto do 
Der-reto' Legislatiw n.0 6, de 19f.'l1 

que aprova o têrm.o aditivo ao 
ajuste de zocaçdo de serviço cel~r:: 
brado .entre o Estado Maior do 

JI - O mélAto da matér:a te11a I E:::ér9ito e Roberto dos santc.1 
que ser exammado, e o foi, p~la pro· RLlJetro. 
pri!;!. ComJ.Ssão Drretora, que se lOu·, F~ço saber que 0 Coniresso Nacio­
vcu, na espéc:e, em proposta do pro- I nal aprJvou nos tê1mos d-o art. 7'1 1 

pr1o D1retor da. Taqlliglafla ao D-·1 ~ 1 o, da const1tu1çâo Fede1al, lf eu 
reter Gru·al, I promulgo o segumte. 

A esta CÓrnissáO CUinpre Rprecial' l1 
DECP.ETO LEGtSLATrVO 

o assunto apenas do ponto de vista N.O - 1957 
constitucional e jurdico. I 

. . , , Art. 1.0 E' aprovado o têrmo de lf 
. <:>ra, o artJgo 163, almEa a, §, n. 1I de novembro de 1955, aditivo ao ajust.·j 
e.§ 3. 0 , do Regulamento da Secret~- de locação de serviço celebrado n ; 
r1a do Senado ~ederal . <Reso1u9ao de jan-eiro de 1954, entre o EstaC:.-:.. 
n. 0 1. · de 19~·0), e claro, a rcspe~to. Mt•âor do Exércit:) e Roberto dos san .. 
quando dispõE·: tos Ribeiro ):>ara desempenhar as fun• 

•··Art. 163 o funcl-.onário poderá' çõe.s de cartógrafo .. têrmo ao qual o 
ser tra"nsferido: . I Tribunal d.e C?ntas denegara registro 

a) de uma carreira para outro., em j em sessão u::alJzada !'\ 30 de d~zembro 
cargo in:.cial. de 1955. , ... 

§ 1.o A transferêcia far~se-á:· J Art. 2.0 Revogam-se as dlSpOSll;o~S 
em contrário. 

li - ex.ofto:cio, no interêsse do ser­
viço. 

§ 3. o A transferência e."'>offício se Parecer n. 456, de 1957 
fará mediante representação do Di- Redação final do Substituti":O 
reter do serviço a 'que pertencer o do senado ao Projeto de Lei da 
funcionárfo, dirigida ao Diretor Ge- Câmara n.0 268_, de 1956. 

Trata-st: apenas, pelo exposto, de re­
gular o "mOdlL'S faciendi'' das demar­
catórias a:ioatndo-se a salutar princí­
pio de qw~, sendo idêntica a natureza 
jurídica d 'ls ações, a únidade de pro­
cesso comulta aos interêsses gerais. 
O Decreto-lei n. 9.760, citado, faz re­
missã.o ao fproces.sus" demarcatório 
consagrad•J no Código do Processo Ci­
'l'il, com o qual já estão familiarizados 
a autoridade julgadora e as próprias 
partes li ti ~ante.s. 

ral, que o encaminhará à Comissão · . .-or 
Parecer n. 4537 de 1957 Diretora, dev:dament.e informado." I ReUitor; Sr. Gaspar venoso. . 

Redação final das emendas do Foi iqstamente d~sse modo que se . A CJmi.ssão apresenta a. n;daçiio 
Senado ao Pro)eto de Lei da Cã- ~ procedt'L1 na hipítese.. fmal lfls. anex~s) do Su~~5tl~UtJVO do 

Fôrça é acrescentar que· o projeto, a 
êsse respe.to, assegura wna aconselhã­
vel unidade processual, colocando-se, 
destarte, t:m harmonia com o princípio 
constitucional <art. s.<> XV "a"). 

AtendJd.?, portanto, o mandamento 
jo Es.tatuto Fundamental, e tendo em 
·vlata as razõe~; de conveniência ora 
aduzidas, a Ct~missáo de Constituição 
e JUstiça optna, preliminarmente, pela 
constituci•>nalidade do projeto e, no 
mérito, per sua. a,provaçãó. 

Sala. das Comissões, em 11 de junho 
de 1957 -· Cunha Mello, Presid~nte -
Attilio Vivacqua, Relator - Gaspar 
Ve7loso -- Arr;·emiro de Figueiredo -
Gilberto Marinho - Bl!rtedito valia­
dares - Danit!l Krieger - Lim'a Gui­
ma;t:fes, l.'Juri11al Fontes. . 

f'arecer n. 452, de 1957 
Da comissão de cOnstituição e 

Justi(a ao Projeto de .Lei da Câ­
mara n. 3B~I de 1956, que inclui en­
tre a~: entidades previstas no arti­
go 4. ) alínea b da Lei n.O 2. 554, de 
3 de ag68to de 1955, a Associação 
dos Uagistrados Bfasileiros. 

Relator: Sr. Attilio Vivacqua. 

Pelo Puecer n. 0 301 de '!957, esta 
comissão opinou pela aprovação, do 
ponto de vJ..c;ta constitucional e juridi· 
co, do pdsent.e Projeta n. 388 de 1956 
que inclt.iU a Associação dos Magis­
trados B:·asilelros na relação das en­
tidades C'ompreendidas no artígo 4. A 
Letra 1'b'' da Lei n. 2.554, de 3 de 
agOsto dr; 195~·. 

mara n o 32 ae 1957 · I , Senado ao ProJeto de Le1 n. 268, c.e 
• ' • 1 A tran::;feréncia, SE!TI.dl) para cargo 1956, de iniciativa da Câmara dos 

Relator: Sr. Nelson Firmo. . do mesmo :padrão, respeita, outros· Deputados. 
sim. o dispo::to no§ 4,Q 1io mesmo ar- Sala das Comissões, 12 de _íunho •:\e 

A Comi.~são a.presenla a redação 
final (fls. anexas) das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei n. o 32, de 
1957, de· iníciat.iva da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões. em 12· de ju. 
nho de 1957. - Ezechias ·da Rocha, 
Presidente. - Nelson Firmo, Relator. 
- Gaspar Vel[oso. - .Argemiro de 
Figueiredo. 

• ~NEXO AO PAR.ECER N.• ló3, 
DE 1957. 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de I.ei de,· Câ­
mara n. 0 32, de 1957, que con­
cOOe a inclusio da Faculdade de 
Farmãeia e Odontologia de Ri· 
beirão Pret, no Estado de Stlo 
Paulo, entre os estabelecimentos 
subv~neionados pelo Gov~rno Fe­
deral. 

llJ'I.iENDA N, 1 
A.o art. t.o 
(Emenda n." 1-CJ. 
Depois das expressões ", . • no Es 4 

tado de São Paulo ..• " acrescentewse 
o seguinte: 

11 •• ) entre Os estabelecimentos ..sub-
vencfonados pelo 4 a<:tVêrno Fe-
deral, .•• " 

ZMENDA f. 2 

Ao art. 2. 0 <l 

(Emenda n o 2-ú) • • 
Onde se lê: 

1
' pelo Ministério da F'a2len-. 

da, ... " 
Leia·se: 

11.. • pelo ~iini.stério 
e Cultura, ... " 

da Educação 

tigo. 195-7. - E.zechias da Rocha, Pr€~;1 ... 

Por outro lado, pa:m que a C-omis· 
são Diretc1·n pudesse proceder à 
transferência, teria que o fazer da 
maneira que o fez, ou seja, através 
de. projeto de re.sclução, conforme 
preceitua o R.,gimento Interno, no ar­
ttgo 61, e, ru;sim redfgido: 

1' Art. 61 A Com:ssiio 'Dir-etora com-· 
pete, àlém de outr.as, as seguintes 
atrib-uições privativas: 

e) propor ao sena:do, em projeto 
de resolução, a nomeação, demissão 
e ap.sentadoria dos funcionários da 
Secretaria, nos ti:rtnos da legislação 
vigente". 

Acresceo c.nsrcterar. c:ue a funcio· 
ná.ria já vem prestando seus servi­
ços como Redator. na Diretoria. de 
Publicações. 

Convém ass:.nalar., também, que, 
em processo anterior, relativo ao mes .. 
mo assunto, a comissões de Promo4 

ções se ma.nUestou !avorávelmente. 

Finalmente, cabe registrar a exis· 
tência cte duas vaga~: na. carreira pa­
ra a qual s(~ prclpÕ{l a transferência 
da altada- fuscionária~ 

'den:t~. - Gaspar. Velloso, Relator. ·­
Argemiro de Fig11eiredo. - Ne7:wn 
Firmo. 

ANEXO AO PARECER N. 0 456, :OE 
1957 

Redação final do Substitutivo 
da senado ao Projeto de Lei ela 
Câmara n.0 268, de 1956, que oon~· 
cede o auxílio de Cr$ 300.030,00 
ao li Conf;resso Brasileiro de M'e ... 
dicina Legal e Criminologia cltl 
Pernambuco e dá outras pro·t'l .. 
dências. 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto (Substitutivo da 
são de Saúde e .subemenda da 
São de Finanças) . 

Comis• 
Com.l.s• .... 

Substiíua 4 se o projeto pelo seguin:e; 

Concede au.-rílios de Cr$ ... , • ., 
300.000,00 ao /J Congresso Br<ZBf .. 
letra de Medicina Legal e Crimf .. 
nologia e ao X congresso Nacio .. 
nal de Tuberculose e dá ottl;'a$ 
providências. · 

Art. 1.0 E:' concedido o auxilio d~ 
Cr$ 300.000,00 (trezentos miL cruzt!i.., 

t • 1 ros) à SOciedade de Medicina L~!:al 
I.sso pos o. opinatnos pe a aprova- e Criminologia de Pernambuco cOEnq 

çio do Projl~to, contt'ibuição do Govêrno Federal ad 
Sala das Oomissá€s, em 11 de ju.. ll COngr~sso Brasileiro de Mediciná 

nho de 1!!57. - Cunha Mello. Prest... l...egal e Criminologia, realizado n4 
dente. - Lourival Fontes, Relator. Oldade do Refice, Estado de Perna:rn• 
- Lima Guimarães. - Gilberto Ma 4 buco, no período de 22 a 28 de jtllhq 
rinho.. - A.ttilio V'ivacqua. - Da- de 1956. 
niel Krieger, - Gaspc!r Velloso. Art;. 2.0 Igual auxílio ~ ooncedid~ 
Benedito Valladares. - Argemiro de à :Federacão Brasil~ira das SocW=!dade.s 
Figueiredo. 1 de '!'Ubet:culo.se para o X COng!'e.:só-

• 
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p . 
N.n.cioneJ de Tuberculose a ren.liz&r· 
se no mês cte junho de · 1958, ua C i· 
dade de São Pa_ulo, Capital daqut~l~ 
Estado. 

Art. 3.0 Dentro do,prazo de 1 (um) 
ano a partir do recebimento dos au­
xl.Uos concedidos, a.s Sociedades oene­
ficiadas prestarão conta-s do seu em-

. .preg0 c levarão a efeito a publicação 
do.s Anais dos referidos Congressos. 

Art. 4.0 E' autorizado o PCKJ.er Exe­
cutivo a abrir, p·elo Ministério da 
Educação re Cultura, o crédito espe­
cial de Cr$ 6DO.OOO,OO (s~iscentos mil 
c:uzeiros) para ocorrer às de.sr.e.32.S 
previStas nos artigos 1.0 e 2·0 desta 
lei. 

Art. s.o o créjito de que trata o 
artigo anterior será automàticamente 

~ registrado pelo Tribunal de contas. 
Art. 6. 0 Esta :ei entrará em vigor 

~..J:la data de sua publicação, rev-ogada.!! 
- as disposições em contrârio. ,, 

O SR. PRESIDENTE: 

DIA RIO DO CONCRESSO NACIONAL: (Seção 11 )-

miações civic~ cUltw-als e religlOias, nada vale estarmos a votar le.is sõbre 
as grru1des pGtências eoonômica.s na- matéria. elei.Wral. de defesa das imu­
cionais, os indivduos. os· homens e as nidades e prerrogll.tivas democráticas, 
mulheres desta grande nação amea- de tarifas r,lfandegárias, de leis pro­
çada cte um colapso na sua vida de tecienistas de produtos ou indústrias 
pOvo liVl"e e de grande futuro, para nacionais, de reforçamento de poli­
que façam un::.a pausa e atentem nos tica nacionalista do petróleQ. do.s mi­
males e nos perigos da inflação e to- nerais atômicos, de diretrizes e bases 
dos unanimemente. ·se resolvam a de educaçãc· e cultura, se antes não 
cn~tar uma cruzada nacional contra garantirmos a estrutura econômica_ e o 
a·' intlação, nos seus diver.sos aspec- valor da sua mOEda. -vamos- diretos 
tos e nus suas variadas manifestações .. para a anarquia, a pobreza e a mi"' 
Tudo quanto fôr fator inflacicnãrio .séria. · Estamos sim p1·eparando o 
deve ser evitado ou banido dos seus caldo de cultura propicio à revolta po­
usos e costumes. Um novo estilo de pular. às desoraens. à instabilidade 
vida ~eremos de inaugurar. ·In1ite- u.as imtituiçôes, ao garrot€an-:.ento das 
mos n Inglaterra quando decidiu "ex- liberdades publicas e privadas, ao dES­
portal'" para não mol'l'er. ou a Ale- moronament•J de t.udo quanto nós e 
manha quando l'esQlveu dQhra.r o t.ra- nossos antepasasào3 constru1mos com 
balho e . a produtividade para .so- ~;angue, .suo1· e lagrimas. 
breviver, Nao ba.sta wn grito de alarma. E' 

Junho de 1957 

em nome da Minoria, que não apre­
sentassem emenda . ., ao Projeto d(l 
Orçamento, atualmente em elabora­
ção na. Câmara dos Dep~tad<JS, que1 

de nos:sa parte, nos comprometeria­
mos também .a assim pr-eceder. 
Ainda mais: sugerimos a organiza­
ção de uma c-oml~ão mista. inter .. 
parlamentar, para ·estudar a pro .. 
posta do Go.vêrno a fim ·doe cbter­
mos rno. ano vindouro orçamento 
equilibrad.. Até o momento não hou­
~·e qualquer açã da Maioria, nesse 
sentido, e, segundo informações que 
tenh-o já foram apresentadas na Câ­
mara dos Deputad-:::s cêrca de quinze 
mil emendas aum•mtando conside­
ràvelmente a Despesa.. COmo "se vê. 
.se não tomarmo.s a d-eliberaçã-o fir­
m_e cte votar 0:-çarnento equilibrad-1) 
nao poderemos, absolutamente pen ... 
sar no combate à inflação. ou e.spontâneamente agora nos prec.SO que o país tôdo se levante co­

privamos de comodidades, mxos _e mo wn codo únioo e exija dos seus 
superflutdades e entnmos nuii! reg1- governos fedN'al, estaduais e muntci· 
me de- poupança e austeridade ou vais, equilíbrio o1·çamentário, conte;n-

Está finda a leitura. do expediente. dentro em pouco, cons~rangidamente. ção de despesas públicas, austeridade 
estaremos às partas da miséria, do nos gastos. pOupança· e economia a 
sofrimento e talvez do trabalho !01·- todos os bra.Hleil:os. privações e sacri­
çado, tangidos pelo guà.nte de pote_n- ficios de todos indistintamente, cla..s­
tados quiçá estrangeiros. para nuuor ses e indivíduos. 

O SR. OTHON MADER ~ Agra­
deço o aparte e, a prcpósito, decla· 
ro que, no decorrer do meu discurso. 
farei ·referência à proposta. do ilus­
tre colega. 

Acha-se presente o Sr. Sergio Ma­
·r rinho, suplente convocado para subs­
.. tituir o Sr. Et~nad:Jr Georgino Ave­

Uno, durante a licença ooncedida a 
ês.se nobre reprzsentante do Rio Gran­
de do Norte. 

Designo, para a Comissão que de-
t·erá introduzir S. Excia. no plenário, 

\ a fim de prestar o compromisso regi­
i·· rrJ:;ntal; na. forma do disposto no ar­
,·. tigo 7.0 do Regilnento Interno, as se-
i. nhores senadores. - Francisco Gal­

lotti. - Kerginaldo Cavalcanti. -
Fausto Cabrat. 

Acompanhado da comissão, in­
gre~a no recinto, presta o com .. 
promisso regimental e passa a 
participar dos trabalhos o senhor 
Sergio· Marinho. (Palmas) • 

O SR. PRESIDENTE: 

aflição dos nacionalistas. E' preciso qUe as classes e .os indi-
Quando chegarmos àquele estado vduos não peçam e não reclamem 

de pobreza qu·e a inflação nos arra~- mais. Chegou .a.. hora de darn~os. E' 
tará 5e não fôr urgentemente det1- a hora do sncrifíci-o para a salvação 
da, então, sim. assistiremos aq~ilo que comum. Unamo-nos todos pela salva­
os nac1onalistas lllSensatcs hOJe apre- ção do pais, para. a nossa própria 
goam · o domínio estrangeiro. En- salvação. - · 

Verá o Senado que aquela afii' .. 
mação acaba de ser -oficialmente 
aprovada na última. reuniã9_ do Df .. 
retGtio Nacional. da. União Demo­
crática. Nacional, que acolheu as pa .. 
lavras do n-obre Senador João Villas· 
boas e as adotou como programa. 

tLendo) - Sl\. Presidente, apesar 
do cla·mor geral contra a atual po .. 
titica c~mbial o govêrno federal· se 
Obstina em manté-la, agravando a 
inflação, mau grado alardear que 
tuta. contra ela. 

Equíll.brio Orçamentário 

quan~ na comunidade humana fôr- E' preciso que o GoYêrno nãQ. de­
mos um país orgamzado, que traba crete mais impostos, mais taxas. nem 
ll)a e produz e vive é.s suas .expen- aumentos de fretes e tarifas, nem 
SW:> próprias. não oorrerr.os o nsco de aumente despesas, não faça nomea­
d.ommação estrangeira. ções, não faça. mais . investim.ento.s· 

Mas desde 0 instante que a desor- públicos oom o produto de tax88 e Em outro discurso ana11se1 a ln-
ctem a subversão social, o caos ad- · impostos. E' chegado o momento dE fluência. direta e decisiva do dese­
min~u·ativo e a contusâo política con- criarmo.s juízo. Basta de loucuras de qUiHbrio orçamentário sôbre a. fn .. 
seqüentes de wna inflação_ g;1lopante wna adoles~ncia que já ultrapassa fiação .. Comentando á execuçttó or· 
se instalaram em nossa pátria, en- de 4 séculos e que tem servido de çamentá.rla de 1956, já no período 
tão sim, a nossa independência po- desculpa. pará todos nossos desatinos. dJ atuad · govêhno, c-om dados for .. 
lítica a nossa soberania, o noaso or- nec!dos pela Contadoria Geral d(t 

Sôbre a mesa um requ~riment.o do gulhÕ cte naçao livre deixarão de exi.s- ~prf::~~:te·minhao opinião pes- M1n~r1o fdôa Fazenda, mostrei que 
.,....lwbre Sena.dor Juracy Magalhães. iir. . soai, tenho ocupado esta tribuna nu· nen um es rço sérJo e perseyeran-

E' lído e aprovado à seguinte 

Requerimento n. 232, de 1957 
Requeiro que a comemoraçã-o pre-

vista no· Requerimento n.o 193, de 
.~ 1957, seja )Jvada a· efeito no dia 12 
. de julho pré.ximo, data. que, a nosso 
.. ve:-, deve ser especialmente grata aos· 

brasUeiNs, p.elo excepci.çna~ . triunfo 
que e.ssiriala. na inolvidável atuação 
de Rui BarbOsa na. Conferência· c;;. 
IIaia. 

sara dns sessões, 13 · de junho de 
1957. - Jur"acy Magalhães. - Daniel 
Kriegef. 

O SR. PRESIDENTE: 

·De conformidade com o voto do 
Plen4_rio, a comemoração prevista no 
Regimento n.0 193 fica transferida pa­
ra o dta 12 de julho próximo. 

continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre S~dor 

. O.hon Mã.der. 

~_. O ~R. OTHON. liUDER: 

Será .um país de 8 milhões de qui- mero.sa.s vêZes para analisar a si~ te foi h!Jto para equilibrar a crça­
lôme~;ros quacu·ados ue teHitó;oio· cheio tuação ecu.nômio:-financeira. do menta ou ao menos reduzir o defi. 
ue possibludade e riquezas de que a Bra:">il, ressaltando os males vigen~ cit. Entretanto, não há quem possa. 
numanidade· tem nece:;sidade, pôsto tes, e os perigos ma-iores. qu-e amea.- c::ntesta.r que o eqUillbrio. orçamen­
a margem da convivência internacio· çam a nOSsa ordem econômica, sccial tárlo · é o fator prepondera.nte de 
nal. berão sesSenta milhõ{s de bo- e política, d€\..""'rrente.S . d.ã inflação uma u~litica antiinflaclonárla. 
cas a alimentar e de corpos a v~- em çue se debate nosso paíS, em es· (Interrompen-do a leitura) - Nes-
tu· e a curar. te ponto, Sr. Presidente. conc.ordo 

~ala cl'esc~m.te e sem perspectivas 1 
Será um enorme pêso n:orto a ser de uma. próxica oU mesnio remeta o enamente oom o que declarou hl\ 

nó.1cionacto a outras áreas igualnlen- mudança de rumo no -caminho que o1uco o Ilustre senador por Mato 
te i.mproo.utwaa e con.:>wnidoras exís- 11 r tal Grosso, Isto é. que, no combate 6. tri 1am-cs e que a men~e nos le- 1 fi 11 6 1 1 -~entes pelo mundo. Então, quando - · · n a~ o, n s. ez slau .. I'(\; devemos vara a dias p1ores e a mawres s.J.. d 
a1 chegarmo.s. pela nossa . imprevi- friinEntos para 0 povo brasileiro. oom~ar dan o o exemplo, Isto ~. 
Uéncia e nosso culpa eXclusiva. não ui f v-tando Orçamento equillbraâo e Hoje aq estou para rea. lrmar esta f 1 'i.e1·emcs o Uireiw de impôr que os posição, mas já a.g::ra. 1 em norite da ex-eou ve · _ 0 deficit do or"a-
aemalS poVos 1·e':speit~m nossos te.sou- UDN. <LendO\: ~ 
ro.:; naturais - que não são só nos- confisco Cambial mento da União em 1956 M(lntou 
sos, mas ue tOda a humanidade - e. .. . , em C:-S 32.946.000_000, E se a ·esta 
m:lu 1mpea~r. que os explorem para o.\ Cnt1c~n~? ~ev~ramente o _govêrno ci.f"ra .iUntarrnos os balanços negat.l­
.,;em e a u:eihoro:a de-vida .de wnos os pela sua mcurna.. e seus e.ros no vo.s drs IDstRdos na imp:Jrtâncta de 
·entçs hwnanos. · ltl'at.o d~s promemas ecnnômicos na- Cr$ 5.711.000.000 e os das Mtm1ei­

As nossas tronteiras só serão res- cionni.:s,_ cheguei a abOrdar a. ques- pios ·de· C~$ 1.526. 000.000. verifica­
pel~ada.s enquanto formo.s um& nação tão do confisCQ -c_:tmbial, ~pontada mos que SOt'r'.-ent-e as três categorias 
política e socialmente orgamzada, 1 ~mo_ um dos fatores f:lláximos da rb poder púbUeo - União, Estados e 
~conómicamente PQUf:l'Cs:a e éomo par- :milaçao, pelo empob:ec1me~to . da Municípios. derz..m um saldo negatl­
te da. populaçâo mundial, contnbUll- ·lavoura e do homem do. mtenor. ''0 de Cr$ 40, 183.<100.000. Não estão 
mos pa1a 0 nem estai e a t€1Icrdade enquantJ esse. mesmat regune cam .. ~.f computados cs óefictts das au­
de todoo os povos. Se assim não~b1al atua declSlV~men,e pa:1~ o en .. ta!'"(!UiM, empresa.s mfsta.s. entfdades 

I 
p1oceae1 mc.s OiiO temos -o dtreito· cte\carec1ment0 d~ tõdas 1?'5 ut1.1dades e estatais e institutos d-t' previdência 

(Lê 0 seguinte discursa) Sr. v.:;er livrc:.s. mdependentes e sobera-lserviços atraves dos agios,- que em social. Em verdade o deflcl total da 
Presidente. é com grande contenta- nos. I quantl~~ vultosas ar:ancadn.s ~-os 'ldministra<:ão pública federa-l, esta-
menta civic-o que posso declarar, em Injlação qu.~ t1aball1am ~ p.oduzem, .\~ tal e municipal e seus "XBriado.s ra-
nome da UDN, pela qual falo neste <> • • • • _ pa_Ht o pagamento de d~spesus pu .. mos e setores descentrall}oadôs, sc,be 
momento. que 0 nosso par\ido. com O d~cluuo. do ~alor ~qur.>Itl\'O do bhc:::.

0
., _cu de natureza Imp_rodut~va A. uma auanHa astronômica, Ora, 

p:eno co:1hecimento da hora grave. cz L>zeuo ass~e pr_-opo:çoes alarman-1-e c n.:o_equenter~:~te _doe cara ter m .. êste deficlt não encontrando cont.ra-
"l'avíssima mesmo q·ue a pátri 1 atra- te.s. A lll.daçao Ja naQ e malS urr_ fln.cwnano, oartlda r.o me:rr.ado de capitais, por-
~ p1oeesso em Inicio m "- , f . que é muito 9eouena a poupanca 
v.:ssa. decidiU empreender uma· ex- e ' a_ _em p.ena O Sr. Jocio Vlllasboas - Permtte nacJCnfiJ e dlminuta a entrada de 
tensa e profunda carr:panha c:mtra qmça, mooercn-el expansao Lucas I V._ Ex 11 um aparte? capital estr2.h<t.e-iro _ essas despe-
a inflação, êsse m8l que corrói as nos- ~~~-e: J: g~~P~~c~o: ~~t~~~~u c~as~~~~ 1

1

. o, SR OTHON MADER .-. Cont \"a~ 11ovemame:iite1s são co~ertas por 
s~_s energi!lS, a nossa vitalidade e os d 2" ~ . ,nuho p1azer. • emi&<>õe.s de papel~moe;;!a oue vem 
nossós esfôrços. Para isso canela- e '" ao m~. ow, tm paJ.S e.n: que o S1. Jocio VtllasbOas. - O pri- P.nsejar a agravacã.o da tTinaãA.o 
mamas o GQvêrno. nos ~eus três ra- ? ~usto de VI?a sobe na proporça_o de rnciro passo no combate à inflação E Se às vêzes o g"vêrn-o nã-o emite 
mcs, o Legislativo, o Executivo e o :J?,o ao ano e um paLS em d~s~grega-j será, forçvsamente, o equilíJJrio ar~ nara. saldar sue.-s dfvidas empresta 
Ju"diclârio. os partidos politico: quais- ça_o, poUtlca ~ em ~ecompo.•açao ~co: '(am-entá:io,, · . do Banco elo Brasil ou rião recolhe 
qu~r que sejam suas côres e ideais · nmmca~ A li_Iflaçao nos levar!!.. ~J r O Sr. Argerniro de Figueiredo - o ou e deve ao Banco de D~E'nvolvt­
imedí"atos e especialmente aquêles que sl!-oversao. de tôd;t a ~o~a ordem so- .\tluíto bem! · meilt-o Econômico. E outzas vezes faz 
fc-rmam a maioria e que portanto de- cJal. poltlca e economiCa. O corr.- O Sr. João Villasboas - Recente.- o ciue é olor: se apropria de Fundo.s 
têm o rioder. a<:: aosochu;:õcs cte das- bate à inflação- deve ser o problema\ mente. da tribuna desta Ca..o;a, Pro- com ê-es~i.na(".ã.-. es~c\al como 0 ll'tln­
ses patronais e one!'\\rlas- as ag:-re- número 1 a -reg.Jlve-r no· Brasil. De pus, aos dignos colegas da Maioria, do de Pavimentàção, o Fundo do 
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O SR. PRESiDENTE: Trigo e cutros. q'ue agora não vamos 
a.pur:a.r. J!:mitindo, tomando empresM 
tado ou se apropriando de recursos 
mom>tár!os, ~tá o govêrno · incenti­
vando a inflaçã. E esta contingên­
cia. em ~.ue f·e . vê o Poder Público 
de concmrer pa.rrt a- inflação é wn­
sequência direta e imediata do de­
seQUilíbriü orçamentário. Isto o que 
tenhJ dito e .repetid-o e mais do que 
eu, que 1l.a.da. sou ... 

d~s investimentoS p.úbl 1tOS A -custa de vada.s, indusJve agricultura e lnjú.B· 
impost<>s e taxas. E ma1e grave air.d;;t. tria e dilabou o crédito p.ara DS govê;·­
quando êstes empreenl.limt.ntos gig<tn- nos federal e estadua:.s e para o pró· O Projeto d-e &e.so1ução n.o 10 se:rá 
tesoos coincidem com uma Ci~1juntut·a prio Banco do Brasil.. l:tesulta.do tvl incluido na. o1·ctem d(l dia da próxima 
inflacionária, oomo ora ac1ntece. Os o pereclment()·progres;sH'I• da proJJçlo sessão. 
fatores de produção· nesta fase são nacional ou :reu enc:<:trecimento e1:..or- Sóbre a me.sa uma comunicação cio 
.sempre os mesmos: Cí!.to'ital, mão de bit.a~te pelos altos j~ros a que de ~e nobre senador Vivaldo Lima. 

O Sr. Fen~andes Távora - Nãü 
apoiado. 

O SR. OTHON MADER - . ., di· 
zem as fígur.a.s mais emínen tes- e 
mai..s ccnspicuas da. política., da ecoM 
nomta. e da própria administração. 
Uma. lut~3. contra a inflação tem que 
começa1· e sfJ concent.rar preferenN 
temente contra o.s deficis dos orça­
mentos Públ:"lcoo, numa ação <:ou­
junta, irJChúr~do os estaduais, muníM 
cipais e aut~.rquicüs, 

Nesse oombate é que nós, da União 
Democrfi.ticn. Nacional, dlesejariamos 
ve ro ;rovêrno empenhado e para 
isto pod ~m o Sr. Presid-ente da ReM 
públJca e s-eu Ministro da Fazenda 
contar 1:om o nosso de<:idido apoio 
e- ativa. cola'J:Joração. A Mairía desM 
ta Ca::m !€Tecemos nossa cooperação 
no comoate ao de!icit orçamentário, 
na. lUta wnt.ra a inflação que está 
millandc nO::l;o organtamo e ameaça 
a estab:lidad{l daa instituições demoM 
cráticas e r~f.PUblicanas, 

obra, energia, tra.nslJ{ll"tts, técnic~ tSR suJ~atar para .sobrev1ver. o ..:on.suu.1M · 
DeCialiZada. Se- além da procura naM dor nacional foi sacrificado pela alt9. : 
tural nuni. período inflacionári,:, o dos custos de produçfLO (: o Brasil não 
Qovêrno também se la.nçar a disputar pade exportar porque ;seus protluto.s 
we.s mesmos fatores com volumosos chegam QO exterior por preços acirn.a 
recursos financeiros, obtidos de ;.··wo.s- das cotaçõe~; intenuLcionai.s e as.~!m 
tos e taxas, mais se ele-varão os preços, vamos sendo de.slocad.os do comeJ mo 
mais cara se tornará a vida e m~is mundial pela indUstna e~ pela agriculM 
~ofrerão as classes menos protegidas. tura de outros pai.ses e regiões .mde be 
~ uma politica. e.rrôn('a e desurnar.a. prOduz mais barato cto ~IUe entre t:ós. 

Deviamos aprender e lição do &r!!.nde E dai as consequênci:lS que previamos. 
exMchefe de gabinete do Govêrno fran- de uma próxima d,epressão econõwica 
~s. esse notável economista Antoine corno já. está Rcontec.endo com a p'l.raM 
Finay, que há poutos dias uos visitou; Usação de atividade:~ agricolas e in­
mas cujas lições e conselhos· teimamos dustriais, d~sempreg.::~ c.omo já. o há 
em não seguir, Pinay apoiado na bOa em São Paulo e nCI RJo e portanto 
doutrine. econfunica., afirma que os im- mai.Qi-es sofrimentos pr.ra êSte pobre 
postos e taxas são cu.ptad~ ~o p~vo povo brasileiro. Pensava o govêrno, 
:para CUstear a máqUina administrativa íngenuament,e, que tarJa 0 desenvolvi­
e os serviços e$Senciais a que o Estado mento econômico na base ela inflação. 
está obrigado. Os empreendimentos Ai estão surgindo :as consequências. 
·que demandam ce.pital vuiWso e de Antes de tudo sanear e estabilizar a 
inversão demorada d-evem ser custea.M moeda, para. entã.o encetar um pl!l.DO 
dos por empréstimo. E seu gÕvêrnó eco~ómico de gran,d1e porte. 
fez ce.ssar a onda de aumento de iln- Mas Sr. Presidente, não vcu ana-
postos na. França. Os investimentos Usar nem apontar todos os males da 
duradouros e de vult(l passaram a ser -
feitos com empréstimos e não com tri- inflação, que nós já. estamos sentindo. 
butos nem coro emis.sões. Substituiu a será. matéria para. outros discursos e 

· colegas meus com ma~ competência e 
E nã1' se diga que nossa atitude pa1avra "impostos" pela palavra ,em- autoridade, desenvolverão o t~ma e 

de agon sejE~ mero jôgo político ou préstimos", parque êste vai ser pago darãc sua c-olaboral;ão. 
para n.Imar efeito. Não. Já. nossos par várias gerações e o povo como 0 Sr. Fernandes Tâ.vora Não 
Líderes, no Senado e na Câmara, dono do dinlleiro emprestado fiscaliza apuiado. v. Ex:.a tem tôda a compeN 
têm su;~erido e convidado a Maio- melhor a sua aplicação e o seu resM tência para tratar u<1 assunto. 
ria, & assumirmos todos um compro- gate, o qu_e não acontece com o im-
missa c.e honra para reduzir a in- posto. Entretanto, no Brasil continua O SR. CI~'HO.N' !.1.ADER. - Muito 
flação, dim:lnuind.o o défic~t orça~ o Estado a e.umentar impostes e taxas obtigado a V. Ex. 1' 

mentário. Esse compromisso é 0 de e aplica grande parte desta receita e:-. (L€nd,o) : O que desejo regi.strrar por 
não apresentarmos nem n6s da empreend_im~ntos e obras qUe deveM ora, é que o meu partklo, a União De-

lt lido o seguinte 

OPJCIO 

Em 13 de junho de 1957 

senhor Presidente. 

Tendo-se afastado dos trabalhos do 
Senado o Senhor 8enadox Mendor.ç. " 
I Clark, oolicito se digne Vossa ''Iee­
lêncih de de<:iignar-Ihe substituto na 
Comissão de Finanças de con!•Jmli,la ... 
de com o disposto no art. a9, § 2.<~­
Regimento Interno, 

Atenciosas saudações. 
Lima. 

O SR. PRESIDENTE: 

AtendendO à solicitação de que tra· 
ta o oficio lido, designo 0 nobre se .. 
nador Gaspar Velloso. 

:Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 96, de 195'1.. 
qu; concede dotação federal t:ara 
a comemoração do 250.0 anivt:l"sú.~ 
rio da fundação de Ouro Preto e 
dâ outras providências cem re .. 
gime de urgência, nos têrmos c~ l 
art. 156, § 3.0 do Regimento tn­
terno .. em virtude de requerim,eu .. 
to do Sr. Filint0 Müller e otflrt..,; 
Srs.. Senadores, aprovado na ;)es­
sao de 11 dO mês i!m curso), de .. 
pendendo de parecer da comisslio 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

~ Qposiçto, nem os Par-tidos que riam se pagar por si mesmOs e )XIr- mocrática Nacional, que hã muito vem 
apoiam o Govêrno, uma só emenda au- tanto poderiam s~r realizados at.ravés propugnando por uma politica antiM 
mentanoo a. despesa. Esta su,,:e.stão e de emprésthilos. inflacionária, serve .. se dêste enseJo .. a.­
tste convite !oram por J'ós formulados O Sr. Fernandes ,Távora - Dá UM ra mais uma vez conc:amnr a Mawrüi 
d" tril unn ·mas ·não mere-::-:;.-am t'o cença para rim aparte ? e o Govêrno a .um trabalho gigantesco Pe~o 0 parecer da Comissão. d"e Fi ... 
Govêrno nem da lha..ioria :J acolhimen- O SR. OTHON MADER. - Com e desprendidbl em favor cl,.'l povo bra.· nanças. 

O SR. LIMA GUIMARÃES: 
to devido, 1~ra um se.cirfi~lo pnra {oM muito prazer. sHeiro, encetando uma grande ·~ efi· 
C.os, pcrém mulW maior para nós da O Sr. Fernandes Távora. - Nos PaiM ciente campanha contra a inflação ~ob 
nuuoria, cujo únioo recurso de que dis- ses onde o conhecimento da situação todos os seus e.speetos. mas principalM o presente projeto, de au~.ol"ie. d(l 
pc.:ntos para captar ou pa.ra mantermos econômica é exato, os gmrérnos prete- mente e inicialmente contra o Jesequl- nobre Deputado Afons.o Arinos, rn.a.n­
vívos e efichmtes nossos contatos com rem repartir os ônus, sob a forma de llbno orçamentárhl. Estn é a nossn cra que à União contribua, para E~ c<>· 
.as nO& as zonas el-eitorais, é 0 de aten- empréstimo.s, ~ntre as gerações presen- disposição e sem pacifiCação ou acê>rdo memoração do 250.o aniversâ.rio da 
dermos os pedidos que doe la nos vem, te e futUl"a.s. Assim, a todos ca.l>e o mimmo, os re.sporu;.áveLS 1elo govêrno, \cria-ção da municipalidade de Our·: 
solkt:Ua?do .auxntos e subvet1ções para seu sacrifieio, inclruiive os porvindouM encontrarão a U. :D. N .. .!':mcen e ab-~Preto a transcorrer no día s dé j~lR 
cftermmadEts obra.s, serviços, instltui- ros, que se beneficiarão das aplícs:;ões negadamente dispostlJ à salvação na- lho dé 196L oom 0 emprendimentv ·de 
ções culturais e de cn.rl.da.de. E isto 0 dêsses empréstimoo. No Brasil, porém, lcional em qualqUE~r setor, mos neHe um plano especial de obras, na im~ 
fazemcs tinl.camente '\través de emen8 os govêrnos não apelam para os ~m- momento e mui partiCu!srmente n:o lportância de Cr$ 30.(H)O.OCQ,OO, o qual 
dru:; ao orçamento, enquanto nossos fe- préstimos internos, por saberem que combat-e à inflação, o .JI'·lhlcma m81S será ex~cutado. duran:.e cinco :no1;, 
Uzes colega~' governamentais, gozando não serão realizados, por falta de conM /premente da atualidade brasileira e pela Diretoria do Patrimônio Il:.Ls-1:6-
de farores e situações p1"lvLegiada.s fiança, e tributam o. p<rpulaçâo de tal também o que Ch. ·;nms pe;.·to afeta o rico e Artistíco Nacional. 
junto :lO T1~uro, aos ~Vinisttmo5_ re· maneira. q~e matam. a galinha dos ~m e.stat da .nos~n. gent! e que ~or Pata atender àS despesas cem o:t rc ... 
partiçêes públicas e autárquica<:;, têm ov~ de ou1o.. ~t(} mesmo ~e~ e ser trat~;·o c~~ or~o~ ferido plano .. 0 art!go 2_o autorl.za 0 
mil maneiras de agrad6.1' seu eleitora- O SR. OTHON MADER. -V, Ex.~~. rtdade .. ~~fuzto bem. Mu ~3 '11 , P rL Pod'er Execu~ivo a abrir, no cO:'r~nte 
do, sem ap_resenta.r emendas ao orca- tem tóda a razão. SubscrevoMlhe in- mastpd!Ol!O:<gadas. 0 orador é cump exercíclo, 0 crédito especial de Cr$ ·-
rnento. telramente ag palavras. Justamente men a 0 · 6.0CO.OOO,OO e manda incluir, no~ Or-

ê 0<>1 nlu~of. ~tamoo dispo
1 
·~ da roa

1
is êsses êrros e injustiças, cometidos pe-

0 
SR. PRESIDENTE·. ramentos de 1958. 1959, 1960 e l9HIJ, 

8 e SMXl lC!lO, para asa vaçuv o pa s, los govêrnos é que devemos apontar e dotações de imFOrtància id-ênticn. 
~utralizando ou extingUindo a infla.- "ti - Jt - 1 .• t uil 1 crl car, para·que nao se rep am. continua à hora do ~x...,~diente. A m· 1·c·.·at1·va dada a sua flna.l.'"ac~· . .,., çao . .,.an ~~r o eq · ihr o orçamentãM o s F nd T' T 1 • " -
rio dHe 81~r nas.sa proocupaçâo mãM r· erna es avora - a vez Tem a palavra o no'ore s~n::~dm· Mem cultural e artística. inerece o ':lOS!;.) 
xim.a nesta hora. e mantê-lo sem deM assim ocorra não porque desconneçam de Sá. segundo or-ador !mcrlto, apoio. A cidade de Ouro Preto, -?.J::i.-:-

,_ . nh i oc govêrnos o fato, mas porque temem ela ~id·a em monumento nacional ~~·;1."' 
crewr mau1 ne um& contribu ção ao lr.nçar empréstimos que não sejam coM o Sr. Mem. d~ Sá pronun 
já. deusperado e exausto contribUinte bertos. discurso que. entregue a revisdo do Decreto n.n 22.928. de 12 de julho d~ 
bra.sll · o á - t br 1933, tem o SéU conjunto arqul:€tô .. 

f'lr · O SR. OTHON MADER - E.:sn a orador·, ser pestl?rzor,men e 1'~ .t- nico .sob a respOnsabilidade da U:tH'iü, 
Basj;a de Impostos. A carga tribu- raz~.o por que a ptime.tra medida deM cada. que deve zelar, por todos os mei(IS', 

tária que pesa sôbre os ombros do verá visar â esta.bUiza.!;ãO da moeda. para a cOns-ervação de seu pntrimôR 
contribUinte nacional já está excedenM EXist.:ndo confiança na moeda, os em- O SR. PRESIDENTE: COnforme esclarece o nobre D€-.oH• 
do o seu limite de ~sistência. um préstimos públicoa serão co~rtos. Vai ser lido um requerimento. taclo Afonso Arinos, as obras de t"E'pa·· 
pais em inicio de uma fa.bl' de desen- (Lendo) : · . ração e proteção de que trata o !lfOje ... 
\'olvimento econOmic0 n~'~o pode e nM Be.st.:t de aumentos e criação de ímM "" to. CUJ"os orç::ur.entos foram elaOorr:d,)l 4 di IA .c. lido e aprovado o seguinte. deve :;er ~;fixiado i>õr tributos que de- pastos leve ser uma v~a para c:.,nM pelo órgão competente da admin.stJ"f!-
sestimulam o tra.balho e as inV~':'.Sf)(!S batel' r inflaçãO. R ! ção federaL são indisp.ensável à r re-
de capital. O Brasil não está obSer- EXJ)a...são do Crédito. equerimen 0 n. 233, de 1957 'ervação da cidade, "que é conjunt-O 
v ando êste• grande e velho ensinamen- Em o.ltra oportunidade ~x:~.minf'mos ünioo, não só no Brasil mas em t Jdo 
to e ·~m v,ez de estimular a 1n1ciatlva desta tr~buna a execução erro11~a e vi· 1 Re·queiN, nos térmas do R~glmento o mnndo da arou~te~ura e arte bar­
privada e torná-la <J m&.ls poderoso ciada Q'L ~ o govêrno praticou em re!e.- Internet~ é[is{X!nsa cte intersticio para ~ rocas do século XVII'.' .. 
fatQr do s-eu progre:;s.o CUJ.tural e ma- ç~o à. e_ .~ansão do 7rédito .. R~stlW- 1 Pr·o·jeto de Resoluçã:l 11:·0 10. de 19ó7 A vis~a do (!:posto. a Com1s.,l-:J 1:e 
terie..l gra1•a-a de tal maneira que a g1;: o cn j1t..o ~ara celtas Jfk,.:lçOt'S ou , Ql_le transfere _Elza l~e1tas Portal da ?in.3.ncas ina favor' velmente :;o 
estrangula, attvidad( 3 nomy~s a.a l'le>m esta! ~01~· I Silva, _d~ carreira de Taqu!".n"fo ja Sú~ l...,ro ·eto. op a 

B:uta de impostos e taxas, que iá tivo é :2m duv:da Jma Pl'il\'H.t~llLH;... cre~ar1a do Sen~d·D, '"•ara a de R.ft,:l'at~r · 1 

ating ram a extremas insupo:rtá.reis ~certad{. ~dotou-a o R:OVh'TID parn ~ flm .d~ QU" hf~Ue na orC!e mdc Da~. , 0 SR. PRESIDET!TE: 
para o p-ovo, pelo en,,:trecimento de uma ln.:.xuça.Q da Sumoc, ma:::. ao ·1Pll· 'ta prox1r1n se~~'lo. 
vida 1ue a::arretam (Tt.ro êrro ~u1•:e ca.Mla, :~stringiu o crédito drás~I"a- Sala C.ns Sf's.!':õrs "r:í 1J (.,_,_~ ;urhf• 
de nosso g(l'VJrno é de s<~ atirar a ,g-an- 1 mente _ara os battcaG e atividades pri· : 9-e 1937. ·~ L: ma G'.l '; ~!1:-âc.; 

F:n discus~ão o pro;eto (P!l!J.tO, 
N::th•nn S:nhi"C :::c'1:'(, r c ··!•· 



IJ:~s!ãf.alavra, declar~ :n.ce~~~~~- t. 
·~m votação. · 

Ç.S senhores Senad·ores que apro~ 
ypm o projeto, queiram permanecer 
sentadOs. (Pausa) · 
,.. . Está aprovado. ~ 1 ... , .. ·::,, 

E' o seguinte 0 projeto aprova­
dO~ que vai 1:\ .sanção; 

i'ROJETO DE LEI. 

.N.' 96, DE 1957 

.lN/' 2.417-B-1957, na Cânlll:\ra dúS 
Deputado.s). 

. . 
. Redação Final do projeto nú­

mero. 2.417-A, de 19ti7, que con­
cede dotação federal p«ra. a CO­
memoração do 250.0 aníverSátio 
da juhdação de Ouro Preto e dá 
outras prauidências •. 

O Congresso N aciona-1 decreta: 

Art. 1.0 A União cont.ribuirâ, para 
da criação d~ municipalidad'e de·ou­
a comemoração do 250.0 aniersá.tio 
ro Preto, a t.ransc.10rrer no dia 8 de 
julho de 1961, com o emprendimen­
t<> de u.m plan0 es~ecial de obras em 
proveito da cid'ad-e el-igida em Monu­
mento Nacional pelo Decreto núme­
l"o 22.928, de 12 de julho de 1933 •. 

Art. 2.0 o plan0 mencionad::> no ar­
tig<l 1.0 atenderá à co-nservação, re­
paração e restauração do acêrvo ar­
-tístioo, histórico e paisagístico G~ 
Ouro Pl·eto, tendo em vista o papel 
que compete à cid.ad'e como centro de 
civismo, de cultura e de atração tu-
l'istica. . · I 

_Art. 3.0 Para atender às despesas 
<:om a. execuçã'O dos serviços determi­
nados nesta lei,_ fica o Poder EX:e­

. cutivo autorizado a abrir, no ex-er. 
---~-cício financeiro de 1957, Pelo Minis­

rt~l'io da ~ucaçâo I. e Cultura o cré· 
dito especwl de Cr$ 6. 000. OCO,OO (seis 
milhões de cruzeiros), incluindo-se 
nos exercícios su'bsequentes de 1958 
1959, 1960 e 1961 dotações de impor: 
tância idêntica para o mesmo obje­
tivo. no orçamn:o d-o referido Minis­
tério. 

Art. · 4.~ A Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional inctun­
bil'á elaborar o plano cte serviços Ue 
que tra-ta esta lei, que d-everá ser sub~ 
metido à aprovação. do Ministro da 
prévia do Conselho Consultivo daque­
Educação e Cultura, com aud"iê11cia 
la. Diretoria. 

Art. 5.~ As imporlâncía"s, correspon­
dentes ao Cl"édito especial e_ aos Ofe 
çamentários a que se refere o artígo 
2.(). depois àe registradas pelo Tri~ 
bunal de Contas. serão automàtica­
mente distribuídas ao Banco do Bra­
sil em conta especial à disp-OSição da 
Diretoria do Patrimônio Históric0 e 

· 1\.stístím Nacional. . 

Parágrafo único. A comprovação 
dM despesas realizadas à conta dos 

-»-1·-eferidos créditos será reita ao Tri­
bunal d'e Contas pela Diretoria do Pa­
trihlànio Histórico e Artístico Na­
cional, dentro de três meSes, a par.­
.tir do encerramento de cada exerci­
Cio financeiro. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições 
em conti·ário. - . 

Discznsâa única do Projeto de 
VH da Câmára n.0 105, de 1957, 
que revoga o art. 15 eseus pará­
grajos da IJei n.O 2.237, de 19 de 
1unllo de 1954, que dispõe Sôbre 
financiamentos destinados à cO­
loni:zação nacional e dá outra;s 
pr·ovidenczas. (ent regime de ur­
gência, nos térmos do art. 156, § 
3." do Regimento Interno, em 
virtude de 1·equer~·mento do Se~ 
nhor Filinto Müller e outros Se­
'n/tOres senadoreS.. aprovado na 
sessã-o de 11 00 mes em curso) • 
dependendo de pareceres das co~ 
missões de Economia e .Fina11ças. 

OIARIO 00 CONGRESSO NACIONM: '(Stç~o 11) / 'Junho. âe 1957 
==-=!o 

·~- ·.~ Nestas concllçõ"', a Comlssã, õ.e .O SR. PRESIDENTE: 1 
Economia c·pina favoràveltnente fiO 

·~ SI\. PRESIDENTE:. 
Sóbre a mesa os 

ser lidbs pelo St·, 
São lidos oa 

pareceres, que. fão 
1.o Secretário. 

Projeto de :~ei da. Câmara. n.õ 1051 d~ Em discussão. P 
1957. . Não havendo quem peça a. Palavr1 

segUintes; ~ Sala. das Coinissô!>S, em 13 de Ju.. encerrarei a. discussão (Pausa)._ 
nho de 1957. - Jiiracy Magalhães, Encenada. , . '( 

Pareceres ns. 457 e 458, P.residente. - Carlos Lindenberg, Re.. _Em votação. 
IW.or. - Fernandes Távora. - Lineu Os Senhores Senadores que apro 

-· -.....-"' Prestes. - Gomes de Oliveira. vam a redação ~inal queiram. perma 
N,0 457, DE 1957 -.;,!",.,:, I !le~~~á s:Pn;~~~~a:Pausa) • 

i!~" de 195 7 

N.' 458, DE 1957 
..Ja comissão de Ec~nomia -· 1!: aprovãda e vai à, Câmar• do 

SO'bre o Projeto •e Le,· da c•~,ara Da Comissilo de-·Finanças, sObre 
LI> "" - Deputados a redação :fimtl cons n' 105 ae 1957 que reMga o ar~ o ProJ·el'o de Lei da ,Câmara · • • "''"" 'tahte d.o ·se'guinte:-. ." · ·· tigo 15 e seus parágraíos da Lei n.o 105, de 1957. 

n.o 2:·237, de 19 de junho de i954, Relator; Sr. Daniel Kriegei. PARECER 
que dispõe sôbre financiamento 
destinado à. colonizacão n«cionu~. O presente pr<ljero, Ce autoria. do NQ 436, de 1957 
e dá outras providênCias. ilu.stre Deputado. Salles Pilho, r~voga Redação final das emendas di 

lo art. 15 €· seus parágrafos da Lei Senado ao Projeto de Lei da Ctl 
Relat.or: sr. Carlos. Linderberg. n.o 2-.237, d~~ ~9 de junho de 1954, os. mara 11~ 18, de 1957. 

. A Lei n.o 2.237, de 19 de jlU1ho di! quai~ _dispõem sôbre pagam~nto ~~- R ,_ · 
1954 autorizou o POder Executivo a pulsorw da 50% dos prêmtos lotérx- elawr: Sr. Argemiro de · Figuei 
:prestar assistência financeira a.o de~ c~s acil!J-a c\>~ Cr$ 20.000,00 em letras redo. 
senvolvimento da oolonizaçã0 nacio- h_Ipotecarias do Bane~ _do Brasil So~ A Comissão apresenta íl ifedaçã4 
n!l.l e a contratar· com o Banco do Cl€~de Anôt1tm_a. emitidas oonfor~e · final (fls. anexas) das emendas a1 
Brasil S. A. a execução d'os despec· autõrizaçã<> ~~~mtida nos arts. 9.0 e 11 Senado ao Projeto de Lei n' 18, d' 
tivos serviços, mediante a criação de. da mesma ler. 1957, originário da Câmara dos Depu-
uma carteira de Colonização. F'ela A medida, visa- a .dois -objetivos:. tftdoq,~ •. ..:... .. ... · 
referida lei, I arts. 9.0 e 1-1), aquêle primeiro _ revogar imposição legal Sala. dâs ·co·rn.is.sõcS, ·em.· ·4 ·~dé ·jú:rili1 
estabelecimento bancário ficou auto- que, na prática, tem a .sua execução de 1957. - Ezechias da Rocha, Pre· 
rizado ~a emitir letras hoip<>tec:á.rlas ao arbítrio ó.e um órgão de eoonomia sidente .. - Argemiro de Figueiredo 
cOm a garantia especial do Tesouro mista _ 0 Banco do Brasil, que, no Relator. - Rodrigo Lobo. 
Nacional, para atender ·aos financia· momento, por razões de ordem técnica 
mentos da Carteira de Colonização. e jurídica, não pod'-e en:Utir as 1-e~ 

Com o objetivo de facilitar a colo~ tras hipotecárias; .e segundo - evi~ 
cação d'oS citados títulos, dispõe o ta.r, no futuro, conseqüências dano~ 
a~tigo 15- e seus ~n\grafos do citac\o sas para as loterias, se, algwn dia, 
diploma:.. aquêle estabelecimento valer-se da 

"Art. 15. Os prêmios lotéricos al}torização !egal e emitir aS letras 
acima de Cr$ 20.000,00 (Vinte mil hipotecárias destinadas· aos financia­
cruzeiros), e de extra·ção sob sor~ mentos da Carteira de ColonizaçA.o. 
teia, pagáveis em dinheiro, oorão De acOrdo e;om o parecer da. douta 
constituídos com 50% (cinqüenta. Comissão de Eoonomia, opinamos pela 
por cento) do seu valor em te~ aprovação do projeto. · 
t.ras hipotecárias previstas nesta Sala das Coinissões. em 13 de ju-
lei. n_ho de 1957. - Da_niel Krieger.~.-Pr-e~ 

§ 1.0 1~~nhuma concessão de s~dente. - Otlzon Mader, ReLator. 
sorteio .será feita sem expi-essa - Lutenbach Nunes. - Líma Gui­
obServância à'o· dispOsto neste ar- marães. -Julio Leite. - FausfJo ca­
tigo. brat. - Mem de Sá. - Carlos .Li-n-

§ 2.0 E' o poder Executivo e;u- denbe1·g. 
torizado a promover pelos meios 
amígáveisl sem ônus ·para o Te~ 
souro Nacionl, a alteração da 
atual LOteria Federal, de modo a 
se estabelecer .. o pagamento dos 
prêmios pela f01·ma constante 
déste dispositivo." 

Acontece, entretanto, que o Banco 
do Brasil não pocterã, tão cedo, .va-­
ler-se da autorização l·elativa à emis­
são de letras hipotecárias a que .se re­
fere a citada lei, ist<> po1·que, confor­
me parecer da sua consultoria, apro-
vado por tõda a Diretoria, · 

"a sociedade não pode emitir 
cautelas enquanto não tiver em­
pr4stimos hipotecãrios correspon­
dentes, tal corno acontece com as 
letras (Oecreoo n.o 3'Hl, art. 310J. 
O Banco só estará· habilitado· a 
emitir as letras (ou cautelas) ba­
seados n05 empréstimos hipo-te­
cários da Carteira de Coloniza-

. ção". · 
Conseqüentemente, até agDra não 

foram lançadas no mercado as 1e~ 
tras hipotecárias que o Banco fio 
Brasil está. autorízado a enü.tir, 'en· 
quanto continua em vigor a. dispo· 
sição que torna compulsório o descon­
to das mesmas nos prêmios das lo~ 
t.erias. · 

Essa situação anômala precisa, pOr­
tanto, ser corrigida, nos têrmos do 
pt·esente projeto, que revoga.. o artigo 
15 e seus parágrafos da Lei nUmero 
2.237. de 19 de junho d'e 1954. 

Convém esclal-ecer, ainda, que, ad­
mitida a. hipótese d~. algum dia, o 
Banoo do Brasil chegat a erríitir as 
referidas letras, neste caso, conforme 
lembra o ilustre. Deputado Salles Fi­
lt J, autor d'a proposição, a obrigação 
imposta pelas disposl~ões revogandas 
ameaçaria o funcionamento da LOte­
ria. Federal do Brasil e de dez outras 
exploradas pelos Estad-os, com sensí~ t 
vel prejuízo· pan a r-eceita pública, , 
taxados que são w prêmios com pe- l. 

sados tributoa. 

O SR. PRESIDENTE: 
Os parecerüs s:ão favorá-veis. 
Em discussão.J o Projeto. (Pausa). 
Não ha\"endo quem queira usar da 

Palavra, · declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em V·.:>tacão o proJeto. 
Os Senhores Senadores· que o apro­

vam, queiram conservar-se sentado3. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

í; o seguinte o projeto apro­
vado, que vai à sanção. 

PROJETO. DE LEI DA CAMARA 
N9 105, de 1957 

(N9 2.120-B-1956. na--C!lmarã do.s: 
· Deputados) 

Revoga o art.~ 15 e seus para­
grafos da Lei n~> 2. 237 de 19 de 
junho de 1954, que dispõe sôb"'re 
financiamentos destinados à êo:.. 
lonlzacão nacional, e. dá outi·as 
pf01>idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• :é: revogado o art. 15 e 

seus parágrafos da Lei n? 2. 237, ·. de 
19 de junho de 1954. 

Art. 21 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única da · Redação 
Final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 18, 
de 1957, que. autoriza o Poder 
Exécutivo a abrir. pelo Ministé­
rio .la Fazend({. o crédito especial 
de Cr$ 55.000.000,00 pa1·a cons~ 
trução de casas populares em 
santos. Monte.. Alegre e Forta­
leza. nos Estados de São Paulo, 
Parei e Ceará <redação oferecida 
pela Comissão de Redação, em 
seu Parecer n• 436, de 1957) •. 

ANEXO AO PARECER N• 436 · 
. DE- 1957 · , ~ 

Redação final das Emendas d1 
Senado ao ProjetO de Lei d( 
Câmara n~ 18, de 1957, que au­
toriza o Poder Executivo a abri; 
pelo Ministério da Fazenda, ( 
crédito especial de •..•......•..• , 
Cr$ 95.00.000,00 para construçãj 
de casas populares em Santo~ 
Monte Alegre e Fortaleza, no 
Estados de São Paulo, Pará J 
Ceará. 

EMENDA N• 1 

Ao art. lQ (Subemenda da Comis· 
são de Finariças). 

Dê-se a êste .artig•;1. a segUinte re 
dação: · 

''Art. 1"·~ o Poder Execeutivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério d1 
Fazenda, o ·crédito especial de ... , 
Cr$ 95.(}00.000.00 {noventa e cincc 
~ilhões _de cruzeiros) para constru­
çao de casas populares obedecida 1 
seguinte discriminação: 

a) Santos, no Estado de São Paul; 
-- Cr$ 30.000.000,00; 

b) Monte Alegre, no Estado d; 
Pará - Cr$' 5.000.000.00: 

c) Fortaleza. no Estado do Ceai:t 
- Cr$ 20.000.000.00: 

d) Pedreiras. no Estado do Mara­
nhão - Cr$ 5.000.000.00; 

e) Codõ, no Estado do Ma."ranhã~ 
Cr$ ·5.ooo.ooo.oo: 

f) Pôrto_ Murtinh~. no Estado d1 
Mato Q-1·çssó. -:--·Cr$ 5.000.000,00;. 

g_l Sóbral. no Estado "do Cearl 
- Cr$ 5.000.00000; 

h) Barra do São Francisco.· no ElO· 
ta~o do E. santo -Cr$ s·.ooo-.ooo.oo 

t) Terezina. no Estado do .Plau 
- Cr$ 5.000.000,00: . 

j) Parnaíba. no Estado do Piau 
- Crs s.ooo.ooo.oo: 

k) Aracaju. no Estado de Sergip! 
- Cr$ 5.ooo.ooo.oo: 

. EMENDA Nt 2 

Ao art. 2~ (Subemenda da Comis 
são de FinanÇas) . 

Onde se diz: 
" . . . nas cidades de Santos e Mon 

te Alegre ... 
Diga-se: 

t~ ••• nas cidades de SantOs Mont; 
Alegre, Pedreiras, Cõdó. PôrtO Mur­
tin_ho. ;,Terezina, Parnaíba e Ára­
CaJu ... 

O SR. PRESIDENTE' 
Para. acompanhàr, na outra Cas~ 

do 0.:>!1gresso. o estudo das emenda! 
do Senado ao Projeto de Lei da C.li· 
mara n" 18, de 1957, de.;igno o nobre 
Senadm· Fll.usto Cabtll. 
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Dise1.úsão única da. Redaçtto 
Final Ga emenda. do Senado ao 
Projeto de L1~i da Cámara nP 267, 
de 1955, QU«~ institui o Dia da 
Saüde Dentária <redação ofere­
cida 1)éla Comissão tle Redação, 
em seu Parecer n~ 437, de 1957). 

O SR. P"RESIDENTE: 

Em djscussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei l diseussão (Pausa). 
Encerradn. 
Em votação. 

Os Srs. senad-ores que 
redação final, queiram 
.sentados (1'ausa). 

'Estâ aprovada. 

aprovam a 
permanecer 

lí:: aprovada e vai- à Câmara 
dos DPputados, a redaç_~a final 
constar te d0 seguinte: 

PARECER 
-~~ 437, de 1957 

Reda~ão 
Senaãb ao 
Cãman! nP 

final. da emenda do 
Projeto de Lei da 

267, de 1955. 

'DIMliO DO CONGRESSO NACIONA!.C "(Seç~ li)' Junhô -de 1957 1189, 
:=================-~ 

E' aprovada e vai à pl·omul­
gação, a redação final constan­
te do .seguinte 

PARECER 

ANEXO AO PAREC1Dlt N.0 439, I para obras de re-paros e reforma t\93 
DE 1957 dependências da Escola Técn1ca N"a. ... 

Redaçã.o Final do Projeto de 
1

• cion~l. 
0 

, • • • • 

Decreto Legislativo n.o 56, de 1955, Ar . 2 ... _Revogam-se as dlsposlçõea 
que aprova o têrmo de contrato I em oonti at io, 

N.o 438, DE 1957 celebrado entre a Divisão do Ma- ..... 
Projeto de terial do Ministério da saúde e a O SR. PRESIDE,"'\; Redacâo .Final do 

Decreto· Legislativo 
1955. 

n.o 5'). áe, jir!lla Keller· ~e~er S. A; :- Má-/ ~tá esgotada a matéria constM1t-o1 

) 

qumas Comerctats t: Graj1cas. da Ordem d.o Dia. 
Relator: sr. Rod.rigo Lobo. . 1 Teru a palavra o nobre Senador 

. Faço saber que o congresso .Nacw-
1 

Gnspa.r- Ve1oso, prlrnelro orador Jna .. 
A Comi.s.são apr~senta a l'1;!dação fi- .

1 

nal aprovou nos têrmos do art. 77, crito para esta oportunidade. 
nal tfl. anexa) do Projeto de De- § 1." da Constituição Federal, e eu I 
ereto LeKLslativo n.o 52, de_1955, orl- promulgo o segujnte O SR. G"ASPAR VELOSO: ·1 

ginário da Cãma.ra dos Dcpu'.:ados! 

Sala das Comissões, em ·4. de junho 
de 1957. - Ezechias da Rocha, Pre­
sidente. - .Rodrigo LObO, Relator: 
Argemiro de Figuet7"?dO. 

DECRETO LEGISUo.TI\'1) 

N,O I •• - 1H57 

AÍ·t 1.0 E' :tprovadc o têrmo. d~ 
contrato oelebrndo a 9 de dezembro 

; de 1954, entre :l Divisão elo Material 
ANEXO AO PARECER N.0 438, ·do Ministério da Saúde e a firma 

Sr. Presi<ient~. desisto da palavra. 
O SR_ PRESIDENTE: 

· Tent a palavra o ' nobre Senador 
Abelardo Jurema, segundo orad()r in.s .. 
crito. ~ 

O SR. ABELARDO JUREMA: DE 1957 j Keller Weber S. A. - Máquinas Co-
Redação Final do Projeto de merciais e Grá.~icas - para. forneci- 1 (N_ão fOi revisto pelo orador) - Sr. 

Decret Legislativ n o 52 de ~ento ao Colégto Prdn) n - Int-er- \ PresH!ent~. Srs. Senadores, algumas 
1955 qouc aprova 0 ° têr;n~ aditivo nato - de máquina de c<:mpor "In- I palavras apenas, de comunicação fi. 
d ' . t da e ·c " •eleb ado tJertype" Casa. 
e~tr~r~ istado ~fa~~'r0"'àoc Éxé~cito Art. 2.0 J!tevogam-se as disposições O problema do alistamen~ -~releita• 
e Be edit cia Silva cordeiro em contrã.no, ra.l, en:- pauta perante ~ opm1~o pú~ 

n ° · I bllea Já JX)l' alguns dta.s, fo1 hoje 
. Discussão única da Redação Final ventilado na reunláo do DiretórJo 

Faço saber que o congresso NacJO- I do Projeto de Decreto Legislativo Nacional õ.o Partido Social Demo• 
Relato•··. Sr. Argemiro de Figuei- nal aprovou nos têrmos do art 77 I n.o 59, de 1!)56, que mll-ntém a de- át" 1 · · 1 t 

" o . ' . ~ • . . , cisa·o do Tribunal .de contas de- cr ICo e, para a egna mm la., qu 
redo. § 1. , da constl~uJçao Feder.tl, e eu tenho nesta Casa me batido por su .. 

- I promulgo o segumte nega.tória "~e registro ao contra- intensificação pelo país inteiro. ta 
d - to celebrado entre o Ministério 

A ComUsão apresenta. a re açao DECRF:I'o LEGISLATIVt da Educação e CuUur,1 e a jtrma aceita uma proposição no sentido • 
final <fls •. an~:x.s.) da em~nda do Se- c t to Hél"O r.tda '1'V}ra se constituir uma comissão de sena. 
nado ao ProJeto de Le1 n-1 267, de N.o - 1957 ons .ru ra l 3 "' ' l-'~ d<lres e Deputados das bancadas d111o 
1955, de :niciativa da Câmara dJs Art. 1.o E' aprovado 0 têrmo d~: â~~~d~~cfc~{a~~s ~~s:C~kor~éc~~~ quel~ agremiação, para .entrar em e_~ 
Deputados, 25 de fevereiro de 1955, aditivo a. o I Nacicmal {redação o/t"repida pela J tendimento com 08 pai tidos que te11l 

Salil. das Comissões, em 4 d~ junho ajuSte de locação de servtÇos, c-ele- comissáo de Redacâo, em .seu Pa- 1 r-epre.'i;ent~ntes no Se!la~o e !J.R Cà~ 
·ae 1957. -- Ezechias da Rocha. Pre- bradô a: 18 de janeiro de 195.4, entrt e e o 4~0 d Hi~ 7 ) , 1 m~ra_. SeJatn da MalOrla, seJam da. 
sidente. -- Ar:r;emiro de Figueiredo, o Estaào Maior do Ex?rcito e Ben;;!- ~á c r n . . d • se~~~ão · Oposição. 
Relator. -- Roclrigo Lobo. dito d~ si!va cord~iro, para· exerce1· encena a a ..... · Após êsses entendimentos, a comis ... 

a função de cal'tógrafo no m·esmo Es-: 0 SR. PRESIDENTJ~: são teni o prazo d.e 15 dias para. 
ANEXO AO PARECER N~ 431, tado Maior. e ao qual 0 Tribunal de/' apresentar um relatório completo das 

DE 1957 Contas denegal'a registro •.em sessão Em· discussão. 1 suas atividades e das obs~rvações co~ 
_ ·~· · realizada a 15 de março de 1955. ' Não havendo quem pe,;a a pala- lhidas _par~ a _elah:<>~açã~ de trabalho 

Redaçao •· tn'!-l da Em7nda ~o . . , vra encerrarei a discussão. (Pausa). 1 que V1se a slmpllflcaçao do n.lista-
Senadc· ao Pro1eto de Let d~ c~~ Ar .. t. 2.0 .&~be decn~to l.egJslatlVo en-~ Encerrada. ,rmento t!leitoral. 
mara "t~ 267, de 1955. que mstt- trara em ngor na data de sua pu- Em vo'"ação rn~· t 1 · 
tui o .'Jia do, Saüde Dentária. , J blicação, revogadas as disp-osições em " · ~...,: assen a~o, ambe~l, qu~ a co--

. ,.. . cont.rãrio. : os Srs S~nadores que aprovam a mtssao .. entra1 ~ em art1culnçao com 
_A·~ art. 1° ~.,ubemenda da Comts- . _ . . _ _ . : redaçã.o ·:final queiram p;;rmanec-e1· a, qu_e J1l !unc10na no S:enado ·da Rc~ 

sao de Educaçao e Cultura). DlScussao. unzca da Redaçao Fl-, sent:ad{ls. <Pausa). i publica, sobre 0 m~smo assunto. 
nal do PrOJeto de Decreto Legts- t · . d 1 · - · 

Dê-se fW parágrafo único, dêsse lativo n.o 56, de 1955, .que,aProva Es a aptova a. Sr. ~resJdente. a matena .está !e!l; 
artigo, a seguin~e redação: 0 têrmo de oontrato "ceb:~brado do 3SSH?. tratada pelo ~artl~o Socw. 

e'ntre a Dr·vr·sa·o de> Mate'"al do _E' aprovada e \'ai á pro. mulga- D.emocratiC:J, com 0 mais v1v0 ;nte-"Parâgrafo nicO. As comemora- , , 1 d • 
ções serão realü:adas, em todo o ter- .Ministério da Saúde e a firma çao a redação :fino. constan~·e <l, resse_. e f'.stou_ c~rto de que todClS o~ 
ritório nac.ional, a 25 de outubro de Keller Weber s.. A .. - Máquinas segumte: I ~~rt.J_dos .... bra~Jien~s._ empenhad?s. na. 
cada ano, sob o patrocínio do Serviç1> comerciais e Grájtcas - para I PARECEH 'lt-~llza:ao ao _.11-~n:1e de;n()Cl(t'l!CP, 
Nacional de Educação Sanitária ·do fornecimento de uma máquina de 1 da~ a? sua c~mtubut9ao pau que no 
Departamento Nacional de Saúde, compor "Intertype", ao COlégio: N.o .;,40, DE !957 • ~r~xn~o pletto, haJa rea~mente um 
com a col~.boraçã·:l da União Odonto- Pedro Jl - Internato (redacão Redação final 1io Projeto de _leitmaCo capaz de rePtesentar & 

lógica Brasileira e da Federação Na- oferecida pela comi&são de Re- r Decreto Lemslalivo n.<J 59,·de 1956 :vontade da Nação. 
cional dos Odontologistas". dação, em seu Pcr.recer n.o (39, Relator· Sr Argr•miro d-e Figuei- J Tenho a _prestar alguns esclareci-

de 1957). . d · · ~ ment<Js. Quando, d.~sta tribuna, apre-
' O SR. PRESIDENTE: 

Designo o nobre Senador Ezechias 
da Rocha p.am acompanhar na Câ­
pta.ra dos Depuliadas, .a estudo da 
emenda d•) seuado ao.Projeto de Lei 
.:la Càmaru. n." 267, de 1955, 

D1sc·usão ünica da ·RedaçãO 
Final de ])ecreto Legislativo n.0 

52, de 1955, que aprova o têrmo 
aditilJc ao ajuste de . serviços ce­
lebrados,· E!m 18 de janeiro- cte 
1954, entrE~ o Estado Maior dO 
Exérc:i 'o e uenedito da Silva cor­
deiro, para exercer as junções de 
c:<trtóg:·afo no mesmo Estado 
llfaior, ao qual o Tribunal de 
contQ~ recrtsou registro em ses· 
são de 15. ~e março de 1955 (re­
dação ojert•cita pela COmissão de 
Redaçdo, em seu Parecer n.0 438, 
de !957). 

O SR. :?RESIDENTE: 

Em dir.1:u.ssão, 
Não havend1J quem peça 

wa, encerrarei a discussão. 
.Está encerr:.ula. 
Em votnção. 

a pala­
(Pausa). 

Os Srs. Sen:ldores que aprovam a 
1i~dação íinal, queiram permanecer 
Eientado.s (Patwa). 

Está ap:·ovada, 

l
.te 0

· l senti pr-ojeto que visa à simplifica-
O SR. PRESIDENTE: A Comissão apresenta a redação fi-~ çfio do proc2s.so de ' alistamento, 

nal lfl. anexa) do Pro h to de De- Não tive çutra intenç§'o senão a. de 
Et;1 discussão. ~r~~ _Legisla ti v? n.o 59, de 1956, de Cülab~r~r- con: -o.s que f'Stud::tm. 0 pro .. 
Nao havendo quem peça a palavra, llllcJatlva -da camara dos Deputados.) btema; na o visei, nem objetivei reva-

encen-areira a discus,-,ão. (Pausa). j sala das Ccrm.ssões, em 4 de junho lidaç~o de títulcs, ou outra medirl'.t 
Enc2rrada. de 1957, - Ezechzas da !Wc}ta, Pl~~-~cap"'Z de permitir a fraude ou o ví-
Em ·votação. sidente. - Argemito de Figueiredo. cio nas elekões. Propugnr.i sempl'i~, 
Os srs. senadores que a.provatn' a R-elator. - Rodrigo Lobo. . desde o momento em que ingres;ei no 

redação final queiram :permanecer 'Partido Socirrl Democrático em '194!i 
sentados. <Pausa). , · · · ANEXO AO PARECER N.0 440, I por uma verdade elf'it.Jral "que desa~ 

Está apro'vada. DE 1957 fie qualquer argumentac;ã.:J em c.:Jn-
trário. · 

E' aprovada e 
gação & redação 
do seguinte 

vai à promul­
final constante 

PARECER. 

lt.-Jclação Finnl do Projeto de No meu proj2to previ a :mbsutui ... 
Decreto Leqislativo n.U 59, de 1956, çfto dos títulos velhos por novos. com 
que mantém a decisão do Tribu- retrato. e. aínda â base de estudo5 e 
1tal de Contas den·~gatória de re- indagacões, -incluirei novas modific:~-
gistro ao contrato celebrado entre ções. · · 
o Ministrif!.da. Educação e C~l- Não é. entret:mto, o únTc..,, projeto 

N.o 439, DE 1957 tura e a /l.rma cor..strutora Hellos '(Ul pauta; há. na Câmara dcs Depu .. 
Projeto (1,~ < Ltda. tados, proposições cem Igual finali~ Redação jfutal f]o 

Decreto Legislativo 
1955. 

n.o 56," de l Faço saber que o congresso Naclo- da de .• J~ Comissão de ~n::~dores e 
' nal a.provou r. os têrmos do art. 77, Deputados, e:m entendimento oom os 

§ 1.o, d[~ Constituição Fedêral, e eu outros partidos. poderã cheg;tr a uma. 
promuigo 0 seguinte médi<~, a um dent-minador comum, .Relator: Sr. R-odrjgo Loba. · 

A ComissãO apresenta a l'edaÇá() f1-· . DECRETO LEGISLATIVO 
nal (fi. anexa) do Pr-ojeto de Decreto 5 , . . . ~ 
Legislativo n.o 56, de 1955, originãrio. Art. 1 .. E mantlda a deci.sao P?r 
da Câmara dos Deputados. : que. o Tnbuna_l . d~ Contas, em .sessao 

1reallzada a 23 de dezembr-o de 1955, 
Sal.a das Coml.ssões, em 4 de junhv I denegou registro ao contrato celebra­

d.e 1957. - Ezec!tias da Rocha, l?r:!- do a. ~5 ~o mesfl:to més e ano, ~ptre 
Sidente_. - ROd.!zgo. l.ObO, Relator. -~o ~ll1l$tno da Eaucaç.ã-o e Cultura e 

. Argemlra de FtguelredO, a firma Construtora H·~lios Lt-da., 

r:.::, sentido da simplificação do alistt~­
mento eleitol'al. 

Para comnletar. minhas indagações 
a res.-,eito d~z-1:~ problertla. dirigi tele~ 
Q;ramas aos President?s dos Tribunais 
>;>egionai.-, Rleitorai.s. ~ estou receben­
dn a respostn dfl Tribunal R~""iomtl 
T<Jleit-oral d.-, Dist,rito Federal. Att'- ~· 
d~ mnin próximo Dn.ssado, foram in .. 
cr1tos 204. 400 eleitores. 
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Sr. _ .P-resiientc, Srs. Senadores, 
havia e há., JAo alistamento do D~tri .. 
t;Q li'ederai, mais de seu mll eleitor~s; 
e embOra tód•15 a.5 condições la_v•Jre-­
çarn a obtençâo do título, pe.·o.s mei·::.s 
de transp.::.rte, pelo esclarecimento da 
imprensa, pelo conta_cto mais pei·­
manente d·J homem com as p:·óprias 
autoridades federais, cem os órgãos 
d~ ·Justiça Eleitoral, o novv arsta­
mento se faz ainda cem morrs:dade. 

Estive ontem com o ex-deputado 
.Breno d1 Silveira, hcmem de baze 
eleiU!ral na zona rural do Distrito Fe­
deral, que obteve doze mil volxls oomo 
candidato a deputado tedetal; n;.o 
foi, entretanto, eleito }:orque sua 1~­
genda não atingiu o quat::iente. E'. 
no entanto, conhecedor da realid2t'­
de do Distrito Federal. nl sua zona 
rural. Está alarmado coro os resul­
tados do alistamento até agma,' pnr-

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL:: '(Seção rrr 
missã.o que, dentro de 15 dia.s com­
pletada sua mLssOO sugerirá algo que 
pcssa ccntribuir p:ra a verdade de­
mccrãtica no nC.S&J Pais. 

O Sr. Fe;r.ancles · Tãvora - Faço 
votes para que assim seja. 

O SB.. ABELARDO JURE.\fA -
l!."'ra o que· tinha a dizer sr. Pr.esi,. 
d~nte. (Muito bem! J ' 

O SR PRE3IDENTE: 
Tem a palavra o nobre 

Francisco Gallotti, terceiro 
inscr~to. 

Senador 
· orador 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI: 

a Museu Nacional de Imigração e co ... 
l<mtzaçâo na. cidade- de JOinvi11e, Es ... 
tado de Sanlía.. Catarina, e dá otitras 
providências, tendo pareceres favorá-: 
veis, sob ns. 385 a. 387. de 1951, ·das 
Comi.s-~6-es: de Constituição e Justiça; 
de Educação e Cultura; e de Finan­
ç~s. 

Discussão única do Projeto de De­
cretQ Legisla:ivo n,0 5. de 1957, ori­
ginário da Câmar~L dos DePutados, 
que aprova o contrato celebrado en­
tre o Departamento Nacional de Es­
tradas de Ferro e a Sociedade rpt­
nmga de Eng·enbarJa e -comércio Li­
mit;da. para a construção de uma 
ponte rodo-ferroviária sôbre o rio de 

(Não foi revisto pelo orador) _ se- contas, em I'tajuru, Estado da Bahia, 
nhor Presidente, pouca.s palavras pro- contrato que o Trihunal de, Contas 
ferirei; ma.s serão ditas com 0 maior recusou registro etn sessão de 20 de 
entusmsmo e com a maiOr alegria. sete~.brq de .1955, tendo parece:es 
Ant~ntem, 11 de JUnho, comemo· !avoravei.s, ~SOb ns. 433 e. 4~4, de 19;:,7, 

rou a nossa Aeronáutica, 0 26.o ani-l d_as Conusso~; de oonsti'tUição e Jus­
versário do Correio Aéreo Postal; e l t1ça; e de Finanças. 
todo o Senado sabe, tóda a Nação co- Di.scussã.o única do Projeto de Re­
nhece o que tem sido a ação desbra- solução n.o 10, de 1957. da Comissão 
vactora do Correio Aéreo Nacional. D'retora, que transfere Elza F'feitas 

Portal e Silva da: carreira de taquí­
grafo para a de Redartor. do quadro 
da Secretaris. do Senado F'ede:ral 
(incluído em Orde'm do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício con­
cedida na sessão anterior a requeli­
ma-nto do Sr. Senador Lima Guima­
rães), tendo parecer favocável ~a 
Comissão de constl'tulção e Justiça. 

Com estas palavras de congratula­
ções· muito sincera.s para com o Minis­
tério da Aeronáutica, levo nossa sau­
dação, desde o Brigadeiro Eduardo 
.Gomes, o maior bandeirante dos céus 
do Brasil nesse serviço, ao mais mo­
desto funcionário, ao mais modesto 
soldado da Aeronáutica que tenha con­
tribuído para êsse objetivo. Está encerrada a. sessão. 

- que êsses _2()4 mil 'eleitores na sua 
~rande rna!o'!"ia, residem nOs bairros 

mais próximos do centro da cid ,de. 
ou nos próprios núcleos populo;os d:J 
centrô: C·Jpacabana. Lapa. Bctafogo, 
etc. D!a~e~me êle que o Tribunal Re­
glonnl Eleitoral dispõe apenas de um 
centro de alistamentú na Avenida G~­
túlio V ar~ •s: e que homens !t'S;den­
t·es em SantA Cruz. Bangu, Meier. 
ca.scadura. 0 u outras zona-s suburba· 
nas e rurais tinham que se t~anc;por­
tar a êsse centro. a 11m de. cum­
prld'J êsse dever cfvico. munir-se do 
título para vot.,r. Estcu oonvencido 
de que 06 outrcs telegramas que. sen1 
d(n.'ida receberei dos nr·N~identes dos Os serviços prestados ao interior de 
Tribunais -Regionais EleitorW. não nossa. Pátria Pela Aeronáutica, no se­
comuniçnrão resultados mal8 anima- tor aéro-postal, todo o Brasíl é dele 
dores. No meu. Estado, onde :?50 mfl testemunha; e também todo o Brasil 
eleitores se 9.ãl1avam inscrit·~&. até é-Jhe ~ra~o e faz yotos para. que nossa 
hoje aoen"s 7 .-~oo est§.n com sett.'l tí- Aeronauttca prosstga nesse serviço, pa­
tu'cs atualizados: r. dêsse.!; 7 .400. cln- ra o bem da Pátria. 

r .cvaita-se a ses.sã-o à.s 16 horas 
e 40 m:nut.os. 

Comissão Executiva da Asso­
Ciaçao ln1erparlamentar de 
Turismo. 

;!unho de 1957 

depósitos na caixa Econômtce. Pe-­
deral! Seção de Cheques, para. reco .. 
lhintento das verbas orçameiltárias 
destinadas a6 Grupo Brasileiro da 
Associaçál:>, cuja movimentação será 
feita. por meio de cheques, assinados 
pelo Presidente, ou Vice-Presidente, 
no exercfclo da presidência, e pero 
Tesoureiro, ou Membro Permanente 
do Conselho ·da Associação, r.a au­
sência dêste. Em cJnseqüência, foi 
deliberado oficiar-se aos Presidentes 
da Câmara dos Deputados e do Se .. 
nado Federal, solicitando a. entregà 
das verbas destinadas ao Grupo 
Brasileiro. Foi deliberado oferecer à 
consideraç!io dos aludid:>s Presidentes 
das duas Casas do Congresso Na· . 
cional as indicações dos Senhores 
Deputado Ostoja Roguskl e Senador 
Othon Miider para comparecerem 
em Como, na· Itália, na Assembléia 
Geral da Associaçã-J Interparlame:t­
tar de. Turlsmo. Foram _propostos e 
aceitos pela cOmissão · Executiva os 
seguintes novos- membros: Deputados 
Godoi Ilha - Ivan . Bichara - Plinio. 
Lemos - AdahiJ Barreto - Yttrio 
Corrêa da Costa - Rocha Loures 
Nestor Dua.rte -.Aurélio Viànna -
Gabriel PasSos - Souto Maior 
Armando Lages - Wilson Fadul -
Nicanor Silva. - Alfredo Palerm~ 

Augusto de Gregório -. Carlos 
Albuquerque - Athayde Bastos -
Ernani Sátiro e Senadores Othon 
Mãd~r e ~oã·o Villasbõas. Nada 
mais havendo a tratar, foram en- . 
cerrados os traba.lhos e eu, Cid 
Buarque de Gusmão, Secretário 
Geral, lavrei a presente ata.. qu9 
será publicada no Diário do con­
gresso Nacional. Secões I e II

1 
de· 

pois de sua aprovação. 

ATA DA QUARTA REUNIÃO co mil e oouro.s são na próTJrf~. c! da- O Sr · Fernandes Távora - Perml.t.e 
de de .JOão Pe.<lsoa. Fã um mun!cí· V· Ex.». um aparte? <Assentimento 
pi;1 nue c.ont::~ ~m 1R mi1 eleitor~s. do orador) - V. EX.• representa o ATA DA TE'RCElRA REUNIAO Aos doze dias cte junho de mil no-
!! até a~"ora. tão somente 96 pe.SWM pensa~nento de· todos. os brasileiros. 1 veCentos e cinüenta e .sete, às dezes-
alis.t,.~rPtU. 0 serviço do Correio Aéreo Nacional Aos vinte e nove _dias de maio de sete 'horas. no Salão da Biblioteca da 

O Sr. Fenuznde,(! Tá1Wra - Dá ~r~l.melhoH!s coisas que Já se têz no mil novecentos e _cmqtienta e sete •. Câmara dos Deputados, reuniu-se a 
Vo~sa FJ:tce!éncia licença parJ. um às dezessete horas, no Salã.o da Bl.- Comissão Executiva da· As&ociação In-

;~~parte? 0 Sr. Nel.son Firmo - Muito bem. blioteca da Câmara dos Deputados. terparlamentar de TurJ.Smo, com a 
O SR. ABELARDO JUREM'A - O SR., FRANGISCO GALWTTI - presentes os Senh~res ~eputado.s presença dos SenhOres Deputados OS• 

Ouç0 o aparte do nobre colega, Sr. Presidente, com o aparte do nobre Nita Costa, Vice-Pres1dente, no exer- toja Roguski, Yllki&higue Tam~ 
o sr. Fernandes TáVOra - Infeliz~ Se_nador Fernandes Távora, encerro cicio da presidência. Ostoja Ro· Gurgel do Amaral e Alberto Torres: 

mente. 0 ali.stamento tem-se proces- mmhas palavras. (Muito bem). ~ki. Gur2"el do Amaral, YukisWgue Senador Othon Mader, Deputadas co-
sa do de maneira indesejável ern quase Tamura, COlombo de Souza, Alberto lombo de SOuza e Ada.h11 Ban-eto. 
todo o Brasil. Nós. do cead. .. O SR. PRESIDENTE: Torres 'e Sena.dor Othon Mãder respect~vamente, Me1nbro Permanente 

o SR. ABEL-ARI)O JUREIM.A _ reuniu..:se a OJmissão Exeçutiva. da do c.:mselho da Associação, l'esourei-
E' um Estad(, potencialmente forte. Tem a Palavra o nóbr~ Senador ao~ Associação Interoarlamentar de Tu- ro e suplente do Mtmoro Permanent-e 

o sr. Fernandes Távora _ ... até mes de Oliveira, qu•uto orador iriscrito rismo, no Salão da Biblioteca da. Cà~ do conselho. os três prtme:lros, e mem­
n.á. pouco tempo, umas duas semanas, para esta. oportunidade. (Pausa). mara. dos Deputados. Deixaram de bros da Cornissã.o os seguintes. Dei­
tinhamos inscrit:s . apenas: trinta e Não se achando S. Ex. a presente, comparecer, por se encontrar au- x.aram de comparecer, por estarem 
tantos mil eleiOOTes. Quer (lizer que dou a palavra no ilustre Senador Gil- sente do P~- o Senhor Brazilio Ma- au..<:ente.s da Capital, os Senhores Pre­
~stamos em gr<inde atraso e dificil- berto Marinho, qui11to orador inscrito. chado Neto, pre.!idente. e, com ~ausa sidente e Vice-Presidente e. com 
:nente poderemos inscrever novamen· <Pausa). justificada., os demais membros_. causa justlfica.da, os res.t.antes. Na 
te o Pleitorado que Já ·p~.sauiamoo. Tamhétn não' se achando· presente Abertos os trabalhos. sob a presi- conformidade do Regimento Interno. 

o sr. ABELARDO JUREMA Agra- S. E:o::.•, tem a palavra o nobre Sena- dência do Deputado Nita Costa., to~ assumiu a presidência o Deputado 
~er.J a colaboração de v. Exa. que. dor Mem de Sá, sexto orador in::;crito. ram lidos e aprovados. sem observa- Yukishigue ramura. Abertos os t.ra-
eorno sempre, é das maf.o.; callc~a.. . 0 SR t:ões, as atas da:: reuniões anteriores. balho.s, foi lida, aprovada, sem o-b-

0 Sr. Feroondo Távora _ FOI ape- A · SENADOR ME'-! DE O Senhor Presidente deu ciência à servao;óes, e mandada publicar a ata 
Ms uma infonnação. ~TPRONUNCIA DISCURSO QUE Comissão Executiva da presenea do da reunião anterior. Foi lido o se-

REGUE A R.EVli::h-0 DO Diretor de Departamento da CA.r:nara gutnte expediente: O!ícwcs números 
O SR. ABELARDO JUREM.A - ORADOh, SERA POSTERIOR- dos Deputados. Senhor Cid Buarque dois e quatro. di!'lgtdç.s aos Senha-

para os que expõem prob:emas MENTE PUBLICADO. de Gusmão. incticadc, por consenso re.s Presidentes da Câmara· dos Depu-
nacionais. v.eral da Comistão Executi\'a, para tadoa e do'" Senado Federal, solici7 · 

Sr, Presidente. Srs. Senadores, não O SR. PRESIDENTE: Secretário Ger!ll do Grupo Brasilei- ·do, de acOrdo com o artigo quinze, 
oasta êBSe esfôrço nacional 11<,) senti- ro. em substituição à funcionária inciso catorze. romanos, das Resolu-
do da intensificação do nJi.stamento Não há mais oradoz:es inscrltos. Dona Sylvia Evelyn Knapp, Secre-... ções número no-venta e três e vinte 
eleitoral; é preciso dar à Justiça Elei~ (Pausa>· - Lembro aos Srs. Senado- tárla da OJmissão de Diplomacia da e seis, dêste ano, de cada wna da-

-. tora I os meios ne-eessãrlos para que res a reunião do CongTesso Nacional, Câmara dos Deputados e do Grupo quela.s Casas do çongresso Nacional, ___..-
-·-~ movimente: e também é necessá- às 21 horas. l>ara apreciação de veto Bra.. siieiro da União Interoarlamen-· as nec.essârl!.\3 providências para eu-presidencial. rio que o Tribunat Superior Eleito-- tar, a qual. por acúmulo de atribui trega ao Grupo Brasileiro da- AMo-

ral d1M.ia-se aos Tribunais Regictn~is Nada mais havendo que tratar vou cães. não p(lde mais prestar sua c ciação das importâncias coi1Slgnadas 
Eleitorai-S. propond.J providências que encerrar a sessão. Designo Para 'a de laboracão eficiente à Associação J no OrçamentQ Geral da UniãO, paTa. 
fac!Iftem o nllstament-o. amanhã a seguinte terpa.rlamenta.r de Turismo. o &e- o corrente exercício, destinadas a pro-

H-i peuco conversava com um jor- nhor Presidente enaltecet: os. traba- ver a vinculação ctefinitü·a do Grup-O 
flalista ·que renresenta um brilhante ORDEM DO DIA lhos pr~_o;tadcs. até esta 4t_<tta.. pelo Brasileiro à. Associaçã<J Interparla-
.fornal nesh, Casa e estranhávamos antigo Secretario Geral. salientando mcntar de 'I'Urismo, ao pagamento da 
(llle nnr oca~iâo das eleicõe.s á.s mesas Discussão única do Projeto de Lei a capacidade. dedicação -e eficiência taxa de filiação e anuidade corres-
eleitorais s~ distribuídas por tôdas da Cã~ara !1· 0~ 304, de 1953, que per- demonstradas, deliberando-se a con~ dente a êste exercicío e, bem assnn. 
a.>; zonas e bafrros: e oara o brasilei- mlte a admlS.'lao de pessoas jurLdic.as :o;it!nt:tçP,o P.m ata dP. um voto de foa- Ao custeio do comparecimento do De­
rn oU-f" se alista. não-...há. senão postos nas Cooperativas de- Transpo1·tes de vor ~Hl sc~retár:lo Geral ctemissioná.· legado do Grupo à Assembléia GeraJ 
eentr:tls, obri!!ando a rnobifização do Passageiros e de Cargas. tendo pare~ rio. Foí. a seguir. api•J\'adq a apre~ da Associação, a se realizar nos ~ilas _ 
homem rura.l aos grandes centros. ceres <ns. 374 a 376. de 1957' das co- sentac:,ão de emenda ao Orearnent..o vinte e oito, vinte e nove e trmta' 
com desne~".ls. enfim. uma sêrie de missões: de Constituição e .Justiça, ·Geral da União para aumento d:~ do mês em curso, na cidad-e d-e Como, 
fatores cmt-_ nã.o estão em condições favo:râvel; de Legislação Social. con- verba destinada ao (J:ruoo Brasileiro. na Itália; carta dirigida ao Secretá~ 
d~ Sl,lM'iâ-Ios. · trário, com voto ém separado do s-e- no tótal de mai.s ·dois ln-ilhões de cru- rio Gera1 da Associaçã<J Interparla-

Sr Pr{'~idente. congnttulo-me com nhor Senador Tarcísio Miranda; e ""ÍTOS . .AiÍlda ficou encarregado o mentar, em Gênova, It_ália, oon:unt­
(ls Srs. Senadore.'l e Deputados por de Economia, fa\rOrávei. ~Pnhor !=!ecretãrkl Geral. juntamente cando que o Grupo NacJonal_sera re­
~~te na.s.o:-o que dá _n Partido Social \ Discmsão única do Projeto de Leí , ~"llm I) Senhor Te;sonretm. de provi- presentado na Assembléia Gera1 pelo 
nemoCTático, constituindo uma. co- da Càmara n.o 390, de 1956. qu-e crm, denciar a abertura de uma cOnta de Deputado Ostoja Roguski e pelo se-
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Daàor OU10n Mader-. e, ~bém, ao· I niram-se em sessão pbná.rla da As· i que Jhe tol. conferida. O Senhor I rnis~ão de Promoções, e J.te v:i 
licitando provlCiências para a hospe- soc:ação Interparlamentar de Tw·is· ·Deputado OStoja Roguskl, pedindo a às mãos, o expediente relativo ;-1 
dagem r.ecessár1a aos nosws repre- mo, Grupo Brasileiro, os senhm·es pala_vra, an~~ de seJ· encerrada a, ap-osentadoria de Ernesto Alve; 
semante.s; Telegrama, ~m res_posta, sen~do! Othon Mlider.. De~~!ados se.s.sao plen:1.rta, :·equ-EU" .1m v':~O . ~~ .de Souza, também Ajudante -ct·~ 
acm:ando a carta antenor e garan- Yuktshlgue Tamura, Yttno couea da louvor ao Senhot D~putado ~1n.z1llo Porteiro já solicitado \~erbahnen: 
tmdo a h~'.spede.gem sOlicitada; Ofíc1o costa, Benedito vaz, Plínio Lemos, Machado Neto,_ Presldente ele! to no t ,' 

0
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ao c11efe da J)lvi.são de Passaportes ostoja Roguski, Luiz Garcia, sena- exercíciO pass_ado, l5a1ientando os re- ,e a tre orm o erv ço e u; 
do Mlrusc.f.no d.as Relações Extenores, dor·es Lourival Fontes. Júli-o Leite, levantes .serv1yos pr-e.~;taclos- por seu boal. 
comunicanuo a designação dQS cto.:s Filinto Millier Francisco Gallotti, colega no inicio da c)rgtmi.zação Qas 0 61 .. Aroldo Moreira sai:entJ!..~ 
membros üo Grup(! Brasileuo que U"ão Deputados ca~los Albuquerque, AI- trabalhos do Grup? .Bra:;Ueiro, la- a necessidade da Comissão d:~ 
à .Itália, )ara er'eito de passaport.~s. fredo Palerma, Godoi Ilha, Nicanor mentando .qut: os múmercs afa~e~·es 
F01 de~üx:rado, convocar uma sessao s:lva, Gurgel do · Amaral, Nestor do ex-~restdeu~e. o tenham tmpfàt~o Promoçõ-es se tornar, tanto quan·· 
plenána çara 1J dia treze, às. vmte e ouarte, Bilac Pinto. Gabriel Pa.ss·Js, d~ c?ntmuar, ultlman:,ente, na pre.sJ.- 1.o possível, acessível às con.sulta:; 
uma hon:s na Sala '' Ant:mw Car- senador Alencastro Guimarães, Depu- denc1a, por se a(;har ausente dO pn.Íl!. do funcionalismo da Casa, pro· 
los'• da Câma:~a dos" D~putados, ex- ta dos Geraldo Mascarenhas, Iva.n Bi- Nada mais havendo a tratar, fom~ pondo, mesmo, que quaisquer in-· 
ped.ndo-s. os telegramas necessárlos. chara, Adahil Barl'eto. Menottl 9-e1 enceiTados o.<>. trabalhos e e~, Cid dagações, sugestões ou reclam 8' •• 
o Senhor Senador Othon Mader, sub- Picchia senadores Juracy Magalha-es Buarqu~ de c~usmão, S~retár:o Ge- ções. por esCrito sejam pronta·· 
meteu à rprovação da Comissão Ex~~ e Ct~ribs Gomes de Oliveira. DePu- ral do Grupo Brasile~.ro da Assücia- mente atendidas pela Comissã.~. 
cutlva,_ que ru; aprovou, as ade~oes tados Nestor Joat souto Mair.>r, Er- ção Jnterparlamentar de Turismo, la- f . , . 
dos seguLntes Senhores Senadores nani Sãtiro Athàide Bastes, Luiz vrei a preseute ata, que foi lida, apro- Essa propOsta Ol unammement.;~ 
para membros do ~r~po .J:3r~silelr~: Tourinho, s€nadores João Vias ~oas vada e mandada _PUbl~;ar ~o "Diát·io aprovada. Ainda com a palavn 
Carlos ~om~ de Olivena, Sl~v1o Cur- e Sylvio curvo e Deputado Wrlson do congresso Nacwnal , ::;eçoes I e IJ. o Sr. Arolde Moreira informou i1 
vo, ~uho LeitE:, Argemiro_ Flgu,-eU··edo, Fadul. Nos têrmos do R-egimento Jn~ Comissão' exist:rem, pendentes cl·~' 
Lour1.!'a~ Fo_ntf·s, 1\l~poJea~ Alenca_s- t-emo, assumiu a presidência o Se· resposta, dois ou três memoria:~ 
tro Gmm~raes, Damel. Krleger, Gil· nhor Senador Othon Mã.der, que deu Comissão de Promoções de funcionários, prometendo por·· 
b~rto M::u~nho e EZechias da ~cha. início aos trabalhos da eleição dos menorizar na próxima reunião. 
Arnda o ,;,~n_h(>r. Sena~or~ Othon ~a- membros da comissão Executiva do 
der trans:::.lt:u ~ ComJSsao Executiva Grupo Brasileiro da Associação In­
que ~ pr;::,.,~d~ncm do. Sen~do Federal, terparlamentar de Turismo, convi­
por mte~rne~.lO da Du·etona ~ra1 ~a dando para escrutinadores os senho­
.sua. seciEtana, ~l:ocara ~ dl.SpoBiç~o res Deputados Yukishlgue Tamura e 
do Grupo Bras1~e1r?. a Imp<>rtânc~a Geraldo Mascarenhas. Deposltndos 
de setecentos ~~ c!nquent~ ~ml ~ruze1- na urna os vot-as dos membros pre­
~s da _\erba orç~mentana v1g_en~e, sentes, foi ab€rta a mesmo e verifi­
Já recebic.a e destmada ~ .Assoc~açao cada a exatidão do número de sobre­
Inter.parlament~lr de ?-UriS~o, flcan· cartas com 0· de votantes, constantes 
do o Ser ~hor reso~reu?, Juntamente do livro de presença respectivo, num 
co~ o s~:~hor 8ec1et~no Geral, en- total de trinta e quatro envelopes. 
ca~~egad_o.) de~ reg~lan.zar o seu re- Abertas as sobrecartas e contados os 
ceb~1.ento e r1.col_h1mento ~ e:onta dt to f{) m proclamados eleitos oa 
deposltos da ca1xa Econom1ca Fe- vo ~· ra B 1 deral. A corr.ls.são deliberou ainda: segumtes membros do Grupo ras­
fixar em tre2jentos mil cruzeiros a lelro: 
ajuda de cust<:1 a Ser entregue a cada 
um dos dois membros designados para 
comparecer à Assembléia Geral em 
O'Jmo, m. Itáliã, fazendo-se o des· 
,conto de três por cento, destinados 
ao pagamento de despesas obrigató­
rias do Grupo, no Brasil; efetuar a 
cobrança mensal de quinhtntos cru­
zeiros a cada Wh dos membros do 
Grupo d€signa,dos para representar o 
Brasil, nn exe1·cício próximo paasa-do, 
no Exterior, a·~é perfazer a importân­
cia de seis mil cruzeiros, a fim de .se­
rem cobertas a.a mesmas despesas alu­
didas no item anterior; e, também, 
encarregar o Senhor Deputado Ostoja 
Roguski, que viajará mais tarde, de 
levar a .. mportância de cinco mil e 
quinhenks francos suiços para pa­
gamento, em Gênova, Itália da con­
tribuição do Bra.sil para O Bureau 
Interparlcmentaire du Tourisme. fi­
cando o Senhor Tesoureiro encarre­
gado de proceder às operações ban· 
cárias m·cessária.s para êsse fim. A 
Comissão Exe-cutiva deliberou, ainda, 

t:'OMISSÃO EXECUTIVA 

Deputado Gurgel do Amm:al 
- Presidente. 

- P:rt 

Deputada Nita Co.sta. 
Vice-Presidente. 

senador Rui Palmeira 
Vice-Presidente. 

PTB 

UDN 

Deputado Ostoja Roguski - UDN 
- Membro Permanente do Conselho. 

Deputado Yuklshigue Tamura 
PSD - Suplente do Membro Per· 
manente do cOnselho. 

Deputado Nestor Jost - PSD 
Tesoureiro. 

Senador Apolonlo Salles - PSD. 

Senad{)r Gilberto Marinho - PSD. 
Senador Lourival Fontes - PTB. 
Deputado Colombo de SOuza- PSP. 
Deputado Alberto T.orres - UDN • 

l!ll1PLENTE"3 

Depu_tado Godoi Dha - PSD. 

Senador Alvaro Adolfo -. PSD. 

.., encanegar o C:ontador da Câmara do.s 
Deputados, Senhor Paulo José Maes­
tralt, de orga:tlizar e executar a es­
crituração dru! verbas orçamentárias 
destinadas R<l Grupo Brasileiro da 
.A&sociaçãl e, bem assim, da cobran­
ça, junto aos Senhores Deputados e 
senadore:;, memb:tos do Grupo, das Deputado Menottl del Picchia 
oontribui~ões reg~mentais e de outros P'I'B. 
quaisquer reoouhunentos, sob a orien­
tação do Senhor Te.so~iro e Secre­
tário Geral do Grupo, .sendo arbitra­
da a quantia de hum mil crU2eiros 

Deputado B~nedito Vaz - PSD. 

Deputado B!lac Pinto - UDN. 
· mensais a M·r paga pelos serviços Deputado Carlos -Albuquerque 

contábei! prestado.s. Encerrados os PR. 
trabalhos, o Senhor Presidente agra­
deceu a presença dos seus colegas e Senador Franclsoo Oallottl - P8D. 

~Y!.t ~Cid a Buroque de Gusmão, Secre- Deputado Geraldo Mascarenhas -
~.W'.tO Geral, lavrei a presente ata, PTB. 
que uma vez apJ;"Ovada, será publi· 
cada no ''Diário do Congresso Na­
cional", ::eções I e II. 

Senador Jurnci Magalhães - UDN. 

Deputado A dai! BaiTeto - UDN. 
Deputado Luiz Tourinho - PSP. 

ATA DA L" REUNIAO DA 
OOMISSAO DE PROMOÇõES, 

REALIZADA EM :!-6-1957 

Sob a presidência do Sr., Se­
nador Mouráo Vieira e presentes. 
os Srs. Francisco godrigues Soa­
res Pereira (l Aroldo Moreira, re­
uniu-se, às dezesseis horas do 'dia 
três de junho de mil novecentos 
e cinqüenta e sete, no recinto do 
Senado a Comissão de Promoções. 

O Sr. Presidente, em breves pa­
I~vras, di.sse da importância e 
delicadeza da tarefa de que fôra 
incumbido. prometendo tudo fa 4 

z.er pa·ra levá-la a bom termo. 
Convidado a se manifestar. o 

Sr. Soares Pereira se congratu­
lou com os integrantes da Co4 

mi.ssão pela oportunidade que lhes 
foi proporcionada de trabalhar, 
de maneira mais po~.itiva. pelos 
interêsses dos funcionários da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Salientou o Sr. Soares Pereira, 
aduzindo argumentos esclarece­
clores, que ~:~ fazia JfÚstêr modi­
ficar o critério de. apuração de 
merecimento dos funcionários 
para o preparo das J!sta.s trfpli­
ces, e aproveitou E~ oportunidade 
para propOr, de imediato, que fôs­
sem. sollclta.doa à Diretoria da 
Contabilidade, novos formulários 
de bolet!n.s relativos a todos ·os 
funcionários de ca.rrE1ira. Infor­
inou o Sr. Soares P~~reira está.r 
de po.sse de V'ârios boletins com 
notas de merecimento já atribui­
das, o que declarou ser da exclu­
siva competência da Comissão 
de Promoções. de aeôrdo, aliás, 
com o Art. 21 da Re.Boluc.ão nú­
mero 4, de 1955, que alterou o Re­
gulamento da Secretaria, apro­
vado em 1950. De posse dos no­
vos boletins e na oportunidade 
de quaisquer promo1;ões, a Comis­
são agirá, então, como determina 
o citado Ret1ulamento. 

Submetida a votos, a proposta 
do Sr. Soar•ls Pereira foi unâni­
memente aprovada. 

o ·sr. Pre.sidente passa à.s mãos 
do Sr. Soares Pereira uma comu­
nicação da Diretoria do Pessoal, Associapão Inter-Parlamentar 

dEi Turismo 
t SESSAO PI,ENARIA EM 13 DEi 

Jmrno DE 19&7 

Aos treze diEls de junho de mil nQ­
vecentos e cinqüenta e sete, nn sa.J'a 
"Antônio Carlos" da Câmara dos 
Deputados, às vinte e uma horas, reu. 

o senhor Presidente agradece, a sôbre a classificação, por anti· 
seguir, a colaboração dos Senhores guidade, até 11 de dezembro de 
eserutln'adores e conVIda o senhor 1956, dos oaupantE!S das ela.sses 
Deputado ourgel do Amaral para as ... J

3 
K e L, para pree::tchimento das 

sumir a presidência, o que é feito sob vagas decorrentes da aposentado· 
apla~sos dos . presentf's. O Senhor ria de Simi~Lo Antônio da Costa 
Presidente ele1to agradece, em breves ...... 1 0 

' 
palavras. a genero..,ldacl~ dos seus pa- Ajudante de Porvc ro. Sr. Soa-
res e promete dedicar todos sens es- res Pereira ~~eclarou que relatará 
forças Jiara ccrresoonder à confiança· u. matéria tao cedo receba a CO· 

Referiu-se o Sr. Soares PereiR 
r a à questão da dispensa de PQn • 
to para o pessoal dos gabinete~; • 
salientando que essa regalia oca~ 
siona grave transtôrno à Com'.!:·· 
são de Promoções nc atriBJtil' 
n.erecimento e verificar a anti .. 
guidade dos funcionários da Se· 
ereta ria. 

O Sr. 1're.sidente sugeriu, e viu-­
.St atendido, que sôbre es.sa e OU·· 
tra.s importantes questões a se­
rem tratadas, fôsoo redigido U!J: 
wemorial, que, depois de aprova .. 
do pela Comissão de Promoções, 
teria a satisfação de encaminha·r 
à Egrégia Comi:.,:ão Diretora. 

Comunicando ter recebido, dJ_. 
Sr. Paulo Figueired.o, um armá­
rio de aço contendo o arquivo ct:=. 
Comissão de Promoções, o Sr. Soa~ 
res Pereira prometeu examiná-13 
minuciosamente, . dando, depois, 
devida conta do seu trabalho. In­
formou que seria tarefa demora .. 
da, tal a quantidade de documen­
tos a ler e ·ordenar. 

Concluindo a matéria em pau· 
ta. o Sr. Soares Pereira decla .. 
rou que trará a ·debate, na pró .. 
xima reunião, a :proposta de novo 
sistema para a elaboração das 
listas tríplices e da sua aprecia .. 
ção pelas classes Interessadas. 

Declarou o Sr. Soares Pereira, 
apoiado energicamente pelo Se­
nhor Aroldo Moreira, que com o 
beneplácito do Sr. President<>, 
tudo fa.rá para que os trabalhos 
da Comissão de Promoções sejam 
slgllosos apenas nos casos PJ:evls­
tos etn Jel, pois delegado que l!, .. 
da confiaQça dos seus colega!;, 
tudo fará para trazê-los em dia 
com o que diga respeito aos seus 
in terêSBes. 

O Sr. Aroldo Moreira propô!:, 
• fol atendido, que a Comissão d-3 
Prómoçl5es facilite audiência ~ 
qualquer func!onârlo que a soU· 
cite, -..convocando para êsse flm., 
se necessário, reuniões extraordl· 
nárias, ': 

O Sr. Presidente, depois de es· 
colh-er as quartas-feiras para ns 
reuniões ordinárias da Comissão, 
disse de sua satisfação em cons-· 
tatar o esplr!to de luta e a In· 
transigência, no cumprimento M 
dever, dos funcionários que CO:J'1 

êle, P:res!dente, Integram a co.: 
missão de Promoções. Declar011 
confia= plenamente na honesta (! 

• 



,,112 :Sexta-feira 1lf 
r . . . 

~
i.gorosa colaboração de ambOS, 
ifto de cjue útil e proveitQsa, será 
tarefa comum. 
:M dezessete hor.as e trinta mi­
titos o Sr. Presidente dá por en­

. · ~rrados os trabalhos, lavrando 

~
u, F1rancisco Rodrigues Soares 
ereira, a presente ata que, uma 
ez apro?ada, será ·assinada pelo 
r. Presidente e mais membros 

~n Comissão, • . , 
·- \.! 

SECRETARIA· DO, SENADO· 
·1 FEDERAL 
:. ATOS DO DIRETÓR GERAL 

.. I o Diretor Geral abonou as fal­
~ ~ '\IQ.I se11uinte.s funclo*los;_~ 

I)IARIO DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seção 11)' 

Erzilâ Luiza ile .Souza ~Iendon- Paulo Weguelin Delpecli, ()on-
ça, Oficial Legislativo, classe-."N", :s0rvador da Biblioteca, padrão 
do. (tia li de novembro de 1956, "N", do dia 8, considerando-o 
considerando-a como d.!l licenga; c.omo de_ !it!ença; 

,Francisco Soares Pereira, Ta­
Maria elo Carmo Reis Brandão, quígrafo~Revisor, padrão · PL-3, 

·Auxili!U' Leg!slabivo,. claSSi ''Jf;:", 
dos· dias 201 21 ·e 22; . 

d~s ·dias 2:!, 22 .e 23, consideran­
..do -como .de licença. a ao dia 24 
dêste mês; . . . · 
-Antoiü~:1 ;)'~/;o·. Pires, Redator 

PL-7, :vérificadas nos dias 17, 181 
19, considerando como de licença 

'E!za .José Muniz de Melo, Oli· as dos dias 20 a 24 ~êste mês! 
ela! Leg!slati~o, . class~ _"0"

1 
po Almerinda Vianna Baker, Of!­

dia 23;__;~ • cial Le~isla ti v o, classe ")1(", dos 

•Martha dos santos Cr~spo cas­
'tró, 'iâquigrara,' pailião P:L-7 •. qo 
dia :KJ;_ . - . 
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Junho de 1 ?57 

dias 8, L e 1a de maio p. PN· 
.sado;_ , 
· Antonio Carlos Bandeira, :Re­
dator PL-7, wr!flcada. no d\a. ~1 
de mala p, passado; 

Dalva Ribeiro Viana, Taquígra­
fo, classe 110", do dia 31 de maio 
p,. passado; 

Ernestina de Souza Mendes, Au­
xiliar_ LegislativoJ classe "J",- ve .. 
rif!ca_d,a no !'lia ,31 de )p.aiQ p. 
passado, .e · 
·Indeferir a ·de Manoel Izidoro 

Pereira, verificada 110 dia 21 de 
ma!o p, ·passado. ·· 

Secretaria do Senado Federal, 
em 13 de junho de 1957. - Nlnon 
Qorges Seal, Dil·etora do Pessoal. 

.c 


